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DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAÇÃO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA

DOS FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS MUNICIPAIS DE GUARULHOS - IPREF.

TÍTULO I

Do INSTITUTO de Previdência DOS FUNCIONÁRIOS

PÚBLICOS MUNICIPAIS de Guarulhos - iPREF

Capítulo I

dos Objetivos, DA DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO

Art. 1º A presente Lei reestrutura o Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos - IPREF, que na forma do disposto no artigo 40 da Constituição Federal passará a ser o órgão gestor único do Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do Município de Guarulhos, entidade autárquica, dotada de personalidade jurídica de direito público, dispondo de autonomia administrativa, financeira e patrimonial, com sede e foro na Cidade de Guarulhos.

Art. 2º O IPREF visa dar cobertura aos riscos a que estão sujeitos os beneficiários e compreende um conjunto de benefícios que atendam às seguintes finalidades:

I - arrecadar, administrar e assegurar recursos financeiros e outros ativos para garantir meios de subsistência nos eventos de invalidez, doença, acidente em serviço, idade avançada, reclusão e morte;

II - proporcionar proteção à maternidade e à família;

III - conceder, administrar e assegurar a todos os seus segurados e respectivos dependentes, os benefícios previdenciários, previstos nesta Lei;

IV - preservar o caráter democrático, transparente e eficiente da gestão;

V - manter o custeio da previdência dos servidores de cargos efetivos ativos e inativos, seus dependentes e pensionistas, segundo critérios legais, socialmente justos e atuarialmente compatíveis;

VI - manter e preservar o equilíbrio financeiro e atuarial.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO DO IPREF

Seção I

DA ESTRUTURA BÁSICA

Art. 3º A estrutura organizacional básica do IPREF compor-se-á de:

I - Presidência;

II - Conselho Administrativo; 

III - Conselho Fiscal.

Art. 4º O servidor efetivo para que seja integrante dos órgãos colegiados, deverá contar, no mínimo, com três anos de exercício em cargo de provimento efetivo do Município de Guarulhos, na data da inscrição de sua candidatura.

Parágrafo único. Para preencher cargo no Conselho Fiscal, além dos requisitos descritos anteriormente, o ocupante deverá possuir graduação superior.

Art. 5º A nomeação dos membros dos órgãos colegiados, titulares e suplentes, será feita pelo Prefeito Municipal por meio de portaria.

Parágrafo único. Os casos de vacância, perda de mandato e demais substituições de membros dos órgãos colegiados serão regulamentados por Decreto do Executivo Municipal.

Art. 6º A participação dos membros nos órgãos colegiados não será remunerada, sendo considerado serviço público relevante e a ausência no local de trabalho justificada, quando se tratar de servidores municipais.

Art. 7º As regras de funcionamento interno dos órgãos colegiados serão estabelecidas em Regimento Interno por meio de ato do seu Presidente, devendo ser publicado no prazo de até cento e oitenta dias da entrada em vigor da presente Lei.

Art. 8º Os Regimentos Internos deverão observar regras que preservem a transparência, o poder representativo e a democracia nas relações internas dos órgãos integrantes do IPREF. 

Art. 9º São vedadas relações comerciais entre o IPREF e empresas privadas em que participe qualquer Conselheiro ou o Presidente do IPREF como proprietário, diretor, gerente, cotista, acionista majoritário, intermediário ou procurador.

Parágrafo único. As vedações previstas no caput, concernentes aos Conselheiros e ao Presidente do IPREF, se estendem aos cônjuges, aos (as) companheiros (as), aos parentes na linha reta - ascendentes e descendentes - até o segundo grau. 

SEÇÃO II

DA PRESIDÊNCIA

Art. 10. A Presidência será exercida por cidadão de ilibada idoneidade, portador de curso superior, indicado pelo Prefeito Municipal e nomeado em comissão por meio de portaria de sua expedição.

Art. 11. Compete ao Presidente a administração executiva da Autarquia e toda atividade dos negócios do IPREF, bem como:

I - prestar contas da administração ao Conselho Administrativo, ao Conselho Fiscal e aos órgãos de controle externos;

II - representar o IPREF em juízo ou fora dele;

III - conceder os benefícios previdenciários previstos nesta Lei;

IV - atender às convocações do Conselho Administrativo e do Conselho Fiscal;

V - expedir normas, instruções ou ordens para a execução dos trabalhos afetos ao órgão;

VI - estabelecer e normatizar as diretrizes gerais do IPREF;

VII - nomear, admitir, exonerar e demitir pessoal;

VIII - autorizar a abertura e a homologação de licitações, anular ou revogar, efetuar contratações decorrentes de qualquer modalidade licitatória, dispensa ou inexigibilidade, nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 para realização de obras, contratação de serviços, aquisição de bens e materiais e alienação de bens a serem efetuados pelo IPREF;

IX - assinar contratos, acordos, ajustes e autorizações relativos à execução de serviços e benefícios por meio de credenciamentos e convênios, conforme a Lei de Licitações nº 8.666/93;

X - constituir comissões e grupos de trabalho;

XI - estabelecer normas reguladoras de aplicação de multas e parcelamento de débitos;

XII - apresentar o balanço da Autarquia, seus balancetes, processos de tomadas de contas e demais demonstrativos a serem submetidos aos órgãos colegiados e autoridades superiores;

XIII - designar os substitutos de eventuais diretores;

XIV - coordenar o planejamento do IPREF relativos a Previdência, incluindo seu acompanhamento atuarial e a apuração de estatísticas; 

XV - aprovar o Regimento Interno do IPREF;

XVI - ordenar despesas que resultem em desembolso de recursos financeiros, previamente autorizados na lei orçamentária ou em créditos adicionais, necessários à consecução dos objetivos do IPREF;

XVII - autorizar operações de financiamento, no montante necessário para a modernização da estrutura do IPREF;

XVIII - autorizar a realização do censo e do recenseamento previdenciário;

XIX - autorizar a contratação de auditoria; e

XX - subsidiar com elementos a elaboração do Plano Plurianual - PPA, a Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO e o Orçamento Anual.

SEÇÃO III

DO CONSELHO ADMINISTRATIVO

Art. 12. O Conselho Administrativo é composto de onze membros, com prazo de gestão de três anos, permitida uma única recondução, por igual período, sendo:

I - cinco representantes indicados pelo Prefeito Municipal, dentre os quais quatro escolhidos entre os servidores efetivos ativos e inativos do Município;

II - um representante eleito dentre os servidores efetivos, ativos do Poder Legislativo;

III - quatro representantes eleitos, dentre os servidores efetivos ativos do Poder Executivo;

IV - um representante eleito, dentre os servidores efetivos inativos do Município.

§ 1º A cada membro eleito e indicado corresponderá um suplente. 

§ 2º As deliberações do Conselho Administrativo serão tomadas por maioria simples, cabendo ao seu Presidente somente o voto de qualidade.

§ 3º O Presidente do Conselho será eleito entre seus pares para mandato de um ano, na primeira reunião ordinária após o término da gestão anterior, podendo ser reconduzido uma única vez.

§ 4º É vedado ao Presidente do IPREF ocupar cargo nos órgãos colegiados.

§ 5º O Presidente do IPREF participará, obrigatoriamente, das reuniões do Conselho Administrativo, sem direito a voto.

Art. 13. Compete ao Conselho Administrativo:

I - acompanhar e fiscalizar os objetivos, a política administrativa, financeira e previdenciária do IPREF;

II - auxiliar no estabelecimento das diretrizes gerais do IPREF;

III - deliberar, no prazo de trinta dias após sua apresentação, as matérias atinentes à sua competência;

IV - deliberar sobre o plano de custeio, aplicação do patrimônio e suas revisões;

V - examinar e emitir parecer conclusivo sobre propostas de alteração da política previdenciária do Município;

VI - deliberar sobre a prestação de contas da Presidência, do balanço do exercício e dos balancetes e relatórios mensais;

VII - deliberar sobre a aquisição de bens imóveis, baixa e alienação de bens do ativo permanente e constituição de ônus reais sobre os mesmos, conforme o que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93;

VIII - acompanhar e fiscalizar a aplicação da legislação pertinente ao RPPS;

IX - deliberar sobre a aceitação de doações, com ou sem encargos;

X - julgar os recursos interpostos dos atos do Presidente do IPREF;

XI - determinar a realização de inspeção e auditoria, de qualquer natureza;

XII - deliberar sobre a contratação de Instituição Financeira, privada ou pública, que se encarregará da administração da carteira de investimentos do IPREF;

XIII - deliberar sobre a proposta do orçamento-programa, após sua apresentação, sendo considerada aprovada caso exceda o prazo limite; 

XIV - elaborar e deliberar sobre o seu Regimento Interno.

SEÇÃO IV

DO CONSELHO FISCAL

Art. 14. O Conselho Fiscal, órgão de fiscalização do IPREF, é composto de quatro membros, com prazo de gestão de três anos, permitida uma única recondução, por igual período, sendo:

I - dois Conselheiros, indicados pelo Prefeito Municipal; e

II - dois Conselheiros eleitos pelos servidores efetivos do Município de Guarulhos, ativos ou inativos.

§ 1º O Presidente do Conselho será eleito entre seus pares para mandato de um ano, na primeira reunião ordinária após o término da gestão anterior, podendo ser reconduzido uma única vez. 

§ 2º A cada membro eleito e indicado corresponderá um suplente. 

Art. 15. São atribuições do Conselho Fiscal:

I - acompanhar e fiscalizar a gestão econômico-financeira do IPREF e o cumprimento das metas atuariais aprovadas;

II - fiscalizar as contas da administração do IPREF verificando o cumprimento da legislação pertinente;

III - opinar sobre o balanço, os balancetes e demais demonstrações financeiras;

IV - examinar livros e demais documentos;

V - analisar, mensalmente, o balancete e outras demonstrações financeiras;

VI - denunciar, ao Presidente do Instituto e ao Conselho Administrativo, concomitantemente, as irregularidades verificadas, sugerindo medidas saneadoras;

VII - manifestar-se sobre assuntos que lhe forem encaminhados pelo Presidente do Instituto ou pelo Conselho Administrativo;

VIII - deliberar, no prazo de trinta dias após sua apresentação, as matérias atinentes à sua competência; 

IX - apreciar com parecer a proposta do orçamento-programa, sendo considerada aprovada caso exceda o prazo limite; e

X - aprovar o seu Regimento Interno. 

Parágrafo único. O Conselho Fiscal poderá dispor de assessoramento de contador autônomo ou de firma especializada, sem prejuízo de auditoria externa, de caráter obrigatório, observados os critérios legais de contratação e as normas internas do IPREF.

TÍTULO II

DOS SEGURADOS E DOS BENEFICIÁRIOS

CAPÍTULO ÚNICO

DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 16. São beneficiários do IPREF:

I - os segurados obrigatórios;

II - os dependentes dos segurados; 

III - os pensionistas.

Seção I

Dos Segurados

Art. 17. São segurados obrigatórios do IPREF, os servidores públicos municipais titulares de cargos efetivos, ativos e inativos, dos Poderes Executivo, Legislativo e das Autarquias e Fundações Públicas do Município.

§ 1º Na hipótese de acumulação remunerada, o servidor mencionado neste artigo será segurado obrigatório em relação a cada um dos cargos ocupados.

§ 2º O segurado exercente de mandato de vereador que ocupe o cargo efetivo e exerça, concomitantemente o mandato, filia-se ao IPREF pelo cargo efetivo, e ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS pelo mandato eletivo.

§ 3º Permanece filiado ao IPREF na qualidade de segurado obrigatório o servidor ativo que estiver:

I - cedido, com ou sem ônus para o cessionário, para outro órgão ou entidade da Administração direta ou indireta da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios;

II - afastado ou licenciado temporariamente do cargo, sem recebimento de remuneração do Município, desde que exerça a opção prevista no § 3º do artigo 74 desta Lei; 

III - afastado para cumprimento de mandato eletivo.

§ 4º O segurado aposentado, caso venha a exercer mandato eletivo federal, estadual, distrital ou municipal, deverá permanecer filiado ao IPREF e filiar-se-á ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS em decorrência do exercício do mandato.

§ 5º Fica excluído do disposto no caput o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, bem como de outro cargo temporário ou emprego público, ainda que aposentado.

Seção II

Dos DEPENDENTES

Art. 18. São dependentes do segurado, o cônjuge, a companheira, o companheiro e o filho não emancipado, de qualquer condição, menor de vinte e um anos ou inválido.

§ 1º Considera-se companheira ou companheiro a pessoa que mantenha união estável com o segurado ou segurada.

§ 2º Equiparam-se aos filhos, nas condições previstas no caput, mediante declaração escrita do segurado, e desde que comprovada a dependência econômica, o enteado e/ou o menor que estejam sob sua tutela e não possuam bens suficientes para o próprio sustento e educação.

§ 3º O menor sob tutela somente poderá ser equiparado aos filhos do segurado mediante apresentação do termo de tutela.

§ 4º Inexistindo os dependentes enumerados no caput, o segurado poderá inscrever como seus dependentes, atendidos os requisitos estabelecidos em regulamento:

I - os pais; ou

II - o irmão, menor de vinte e um anos, não emancipado ou definitivamente inválido ou incapaz, se solteiro e sem renda, e desde que a invalidez ou incapacidade seja anterior ao fato gerador do benefício.

§ 5º A existência de dependente prevista no inciso I do parágrafo anterior, exclui do direito de inscrição o da classe seguinte.

§ 6º A dependência econômica das pessoas indicadas no caput é presumida e das demais deve ser comprovada, ficando evidenciado não possuírem recursos.

§ 7º São pessoas consideradas sem recursos, para os fins desta Lei, aquelas cujos rendimentos brutos mensais sejam inferiores ao salário mínimo vigente e estejam sob a dependência e sustento do segurado, assim como não sejam credores de alimentos e nem recebam benefício previdenciário do Município ou de outro Regime de Previdência.

SEÇÃO III

DA INSCRIÇÃO DO SEGURADO E DEPENDENTE

Art. 19. A inscrição do segurado é automática e ocorre quando da investidura no cargo.

Art. 20. Incumbe ao segurado a inscrição de seus dependentes, que poderão promovê-la se ele falecer sem tê-la efetivado.

§ 1º A inscrição de dependente inválido requer sempre a comprovação desta condição por inspeção médica.

§ 2º As informações referentes aos dependentes deverão ser comprovadas documentalmente.

SEÇÃO IV

DA PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO

Art. 21. Dar-se-á o cancelamento da inscrição do segurado:

I - por seu falecimento;

II - pela perda do seu vínculo funcional com os órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, na data da desvinculação com o mesmo.

Parágrafo único. O servidor manterá a condição de segurado do IPREF, até o trânsito em julgado da decisão condenatória por crime contra a administração pública, nos termos da Lei Penal.

SEÇÃO V

DA PERDA DA QUALIDADE DE DEPENDENTE

Art. 22. Dar-se-á o cancelamento da inscrição do dependente:

I - para o cônjuge, pela separação judicial ou divórcio; pela anulação do casamento; pelo óbito ou sentença judicial de ausência transitada em julgado; 

II - para a companheira ou companheiro, pela cessação da união estável com o segurado ou segurada;

III - para o filho e o irmão, de qualquer condição, ao completarem vinte e um anos ou pela emancipação, salvo se inválidos; 

IV - para os dependentes em geral:

a) pela cessação da invalidez; 

b) pelo óbito; 

c) pela declaração judicial de ausência;

d) pela exoneração ou demissão do segurado na forma do inciso II do artigo 21.

TÍTULO III

DO PLANO DE BENEFÍCIOS

CAPÍTULO I

DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS

Art. 23. O Regime Próprio de Previdência Social de que trata esta Lei não poderá conceder aos segurados benefícios distintos dos previstos no Regime Geral de Previdência Social - RGPS, que compreende exclusivamente as seguintes prestações: 

I - quanto ao segurado:

a) aposentadoria por invalidez; 

b) aposentadoria compulsória;

c) aposentadoria por idade e tempo de contribuição;

d) aposentadoria por idade;

e) auxílio-doença;

f) salário-maternidade; 

g) salário-família.

II - quanto ao dependente:

a) pensão por morte; 

b) auxílio-reclusão.

Parágrafo único. Nenhum benefício previdenciário poderá ser criado, majorado ou estendido no IPREF, sem que esteja estabelecida a correspondente fonte de custeio. 

SEÇÃO I

DA APOSENTADORIA POR INVALIDEZ

Art. 24. A aposentadoria por invalidez será devida ao segurado que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for considerado incapaz de readaptação para o exercício de cargo mais compatível com a sua capacidade física e/ou mental, e ser-lhe-á paga a partir da data do laudo médico-pericial que declarar a incapacidade e enquanto permanecer nessa condição.

§ 1º Os proventos da aposentadoria por invalidez serão proporcionais ao tempo de contribuição, exceto se decorrentes de acidente em serviço, moléstia profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, hipóteses em que os proventos serão integrais, observado, quanto ao seu cálculo, o disposto no artigo 51. 

§ 2º Os proventos, quando proporcionais ao tempo de contribuição, não poderão ser inferiores a setenta por cento do valor calculado na forma estabelecida no artigo 51.

§ 3º Acidente em serviço é aquele ocorrido no exercício do cargo, que se relacione, direta ou indiretamente, com as atribuições deste, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

§ 4º Equiparam-se ao acidente em serviço, para os efeitos desta Lei:
I - o acidente ligado ao serviço que, embora não tenha sido a causa única, haja contribuído diretamente para a redução ou perda da sua capacidade para o trabalho, ou produzido lesão que exija atenção médica para a sua recuperação;

II - o acidente sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em conseqüência de:

a) ato de agressão, sabotagem ou terrorismo praticado por terceiro ou companheiro de serviço;

b) ofensa física intencional, inclusive de terceiro, por motivo de disputa relacionada ao serviço;

c) ato de imprudência, de negligência ou de imperícia de terceiro ou de companheiro de serviço;

d) ato de pessoa privada do uso da razão; 

e) desabamento, inundação, incêndio e outros casos fortuitos ou decorrentes de força maior.

III - a doença proveniente de contaminação acidental do segurado no exercício do cargo; 

IV - o acidente sofrido pelo segurado ainda que fora do local e horário de serviço:

a) na execução de ordem ou na realização de serviço relacionado ao cargo;

b) na prestação espontânea de qualquer serviço ao Município para lhe evitar prejuízo ou proporcionar proveito;

c) em viagem a serviço, inclusive para estudo quando financiada pelo Município dentro de seus planos para melhor capacitação da mão-de-obra, independentemente do meio de locomoção utilizado, inclusive veículo de propriedade do segurado; 

d) no percurso da residência para o local de trabalho ou deste para aquela, qualquer que seja o meio de locomoção, inclusive veículo de propriedade do segurado.

§ 5º Nos períodos destinados à refeição ou descanso, ou por ocasião da satisfação de outras necessidades fisiológicas, no local do trabalho ou durante este, o servidor é considerado no exercício do cargo.

§ 6º Consideram-se doenças graves, contagiosas ou incuráveis, a que se refere o § 1º deste artigo, as seguintes estabelecidas no RGPS: tuberculose ativa; hanseníase; alienação mental; neoplasia maligna; cegueira; paralisia irreversível e incapacitante; cardiopatia grave; doença de Parkinson; espondiloartrose anquilosante; nefropatia grave; estado avançado da doença de Paget (osteíte deformante); síndrome da deficiência imunológica adquirida - AIDS; contaminação por radiação, com base em conclusão da medicina especializada; e hepatopatia.

§ 7º Sempre que houver no RGPS alteração, inclusão ou exclusão, no rol de doenças graves contagiosas ou incuráveis relacionadas anteriormente, estas se aplicam automaticamente ao IPREF.
§ 8º A concessão de aposentadoria por invalidez dependerá da verificação da condição de incapacidade, mediante exame médico-pericial do órgão competente.

§ 9º O pagamento do benefício de aposentadoria por invalidez decorrente de doença mental somente será feito ao curador do segurado, condicionado à apresentação do termo de curatela, ainda que provisório.

§ 10. O aposentado que voltar a exercer atividade laboral terá a aposentadoria por invalidez permanente cessada, a partir da data do retorno.

SEÇÃO II

DA APOSENTADORIA COMPULSÓRIA

Art. 25. O segurado será aposentado aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma estabelecida no artigo 51, não podendo ser inferiores ao valor do salário mínimo.

Parágrafo único. A aposentadoria será declarada por ato da autoridade competente, com vigência a partir do dia imediato àquele em que o servidor atingir a idade-limite de permanência no serviço. 

SEÇÃO III

DA APOSENTADORIA POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO

Art. 26. O segurado fará jus à aposentadoria voluntária por idade e tempo de contribuição com proventos calculados na forma prevista no artigo 51, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital e municipal;

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; 

III - sessenta anos de idade e trinta e cinco anos de tempo de contribuição, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade e trinta anos de tempo de contribuição, se mulher.

§ 1º Os requisitos de idade e tempo de contribuição previstos neste artigo serão reduzidos em cinco anos, para o professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício da função de magistério na educação infantil e no ensino fundamental e médio.

§ 2º Para fins do disposto no parágrafo anterior, considera-se função de magistério a atividade docente do professor exercida exclusivamente em sala de aula.

SEÇÃO IV

DA APOSENTADORIA POR IDADE

Art. 27. O segurado fará jus à aposentadoria por idade, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, calculados na forma prevista no artigo 51, desde que preencha, cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital e municipal;

II - tempo mínimo de cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se dará a aposentadoria; 

III - sessenta e cinco anos de idade, se homem, e sessenta anos de idade, se mulher.

SEÇÃO V

DO AUXÍLIO-DOENÇA

Art. 28. O auxílio-doença será devido ao segurado que ficar incapacitado para o seu trabalho por mais de quinze dias consecutivos e consistirá no valor de sua última remuneração no cargo efetivo.

§ 1º Será concedido auxílio-doença, a pedido ou de ofício, com base em inspeção médica.

§ 2º Findo o prazo do benefício, o segurado será submetido à nova inspeção médica, que concluirá pela volta ao serviço, pela prorrogação do auxílio-doença, pela readaptação ou pela aposentadoria por invalidez.

§ 3º Nos primeiros quinze dias consecutivos de afastamento do segurado por motivo de doença, é responsabilidade do órgão ao qual estiver vinculado o pagamento de sua remuneração.

§ 4º Se concedido novo benefício decorrente da mesma doença dentro dos sessenta dias seguintes à cessação do benefício anterior, este será prorrogado, ficando o órgão ao qual estiver vinculado desobrigado do pagamento relativo aos primeiros quinze dias.
Art. 29. O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de readaptação, conforme previsto no artigo 24 deverá ser aposentado por invalidez.

SEÇÃO VI

DO SALÁRIO-MATERNIDADE

Art. 30. Será devido salário-maternidade à segurada gestante, por cento e vinte dias consecutivos, com início entre vinte e oito dias antes do parto e a data de ocorrência deste.

§ 1º Em casos excepcionais, os períodos de repouso anterior e posterior ao parto podem ser aumentados de mais duas semanas, mediante inspeção médica.

§ 2º O salário-maternidade consistirá numa renda mensal igual à última remuneração da segurada.

§ 3º Em caso de aborto não criminoso, comprovado mediante atestado médico, a segurada terá direito ao salário-maternidade correspondente a duas semanas.

§ 4º O salário-maternidade não poderá ser acumulado com benefício por incapacidade. 

Art. 31. À segurada que adotar, ou obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança, é devido salário-maternidade pelos seguintes períodos:

I - cento e vinte dias, se a criança tiver até um ano de idade;

II - sessenta dias, se a criança tiver entre um e quatro anos de idade; e

III - trinta dias, se a criança tiver de quatro a oito anos de idade.

SEÇÃO VII

DO SALÁRIO-FAMÍLIA

Art. 32. Será devido o salário-família, mensalmente, ao segurado ativo que receba remuneração igual ou inferior ao valor limite estabelecido no RGPS para o mesmo benefício na proporção do número de filhos ou equiparados, nos termos do artigo 18, de até quatorze anos ou inválidos, observado o disposto no artigo 33.

§ 1º O valor limite referido no caput será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

§ 2º O aposentado por invalidez ou por idade e os demais aposentados com sessenta e cinco anos ou mais de idade, se do sexo masculino, ou sessenta anos ou mais, se do sexo feminino, terão direito ao salário-família, pago juntamente com a aposentadoria.

Art. 33. A cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição terá o mesmo valor praticado no RGPS, que será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

Art. 34. Quando pai e mãe forem segurados do IPREF, ambos terão direito ao salário-família.

Parágrafo único. Em caso de divórcio, separação judicial ou de fato dos pais, ou em caso de abandono legalmente caracterizado ou perda do pátrio-poder, o salário-família passará a ser pago diretamente àquele a cujo cargo ficar o sustento do menor.

Art. 35. O pagamento do salário-família está condicionado a apresentação da certidão de nascimento do filho ou da documentação relativa ao equiparado ou ao inválido, e a apresentação anual de atestado de vacinação obrigatória e de comprovação de freqüência escolar do filho ou equiparado.

Art. 36. O salário-família não se incorporará à remuneração ou ao benefício para qualquer efeito.

SEÇÃO VIII

DA PENSÃO POR MORTE

Art. 37. A pensão por morte consistirá numa importância mensal conferida ao conjunto dos dependentes do segurado, definidos no artigo 18, quando do seu falecimento, correspondente à:

I - totalidade dos proventos percebidos pelo aposentado na data anterior à do óbito, até o valor do limite máximo de benefícios estabelecido no RGPS na data do evento, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite; ou

II - totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo na data anterior à do óbito, até o valor do limite máximo de benefícios estabelecido no RGPS na data do evento, acrescido de setenta por cento da parcela excedente a este limite, se o falecimento ocorrer quando o servidor ainda estiver em atividade. 

§ 1º Será concedida pensão provisória por morte presumida do segurado, nos seguintes casos: 

I - sentença declaratória de ausência, expedida por autoridade judiciária competente; 

II - desaparecimento em acidente, desastre ou catástrofe. 

§ 2º A pensão provisória será transformada em definitiva com o óbito do segurado ausente ou deve ser cancelada com o reaparecimento do mesmo, ficando os dependentes desobrigados da reposição dos valores recebidos, salvo má-fé.

Art. 38. A pensão por morte será devida aos dependentes a contar:

I - do dia do óbito;

II - da data da decisão judicial, no caso de declaração de ausência; ou

III - da data da ocorrência do desaparecimento do segurado por motivo de acidente, desastre ou catástrofe, mediante prova idônea.

Art. 39. A pensão será rateada entre todos os dependentes em partes iguais e não será protelada pela falta de habilitação de outro possível dependente.

§ 1º O cônjuge ausente não exclui do direito à pensão por morte o companheiro ou a companheira, que somente fará jus ao benefício mediante prova de dependência econômica.

§ 2º A habilitação posterior que importe inclusão ou exclusão de dependente só produzirá efeitos a contar da data da inscrição ou habilitação.

Art. 40. O pensionista de que trata o § 1º do artigo 37 deverá anualmente declarar que o segurado permanece desaparecido, ficando obrigado a comunicar imediatamente ao gestor do IPREF o reaparecimento deste, sob pena de ser responsabilizado civil e penalmente pelo ilícito.

Art. 41. A pensão poderá ser requerida a qualquer tempo, observado o disposto no artigo 59. 

Art. 42. Será admitido o recebimento, pelo dependente, de até duas pensões no âmbito do IPREF, exceto a pensão deixada por cônjuge, companheiro ou companheira que só será permitida a percepção de uma, ressalvado o direito de opção pela mais vantajosa.

Art. 43. A condição legal de dependente, para fins desta Lei, é aquela verificada na data do óbito do segurado, observados os critérios de comprovação de dependência econômica.

Parágrafo único. A invalidez ou a alteração de condições quanto ao dependente, supervenientes à morte do segurado, não darão origem a qualquer direito à pensão.

SEÇÃO IX

DO AUXÍLIO-RECLUSÃO

Art. 44. O auxilio-reclusão consistirá numa importância mensal, concedida aos dependentes do servidor segurado, recolhido à prisão, que tenha remuneração igual ou inferior ao valor estabelecido para o benefício no RGPS, que não perceber remuneração dos cofres públicos e corresponderá à última remuneração do segurado no cargo efetivo.

§ 1º O benefício referido no caput será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

§ 2º O auxilio-reclusão será rateado em cotas-parte iguais entre os dependentes do segurado. 

§ 3º O auxilio-reclusão será devido a contar da data em que o segurado preso deixar de perceber dos cofres públicos.

§ 4º Na hipótese de fuga do segurado, o benefício será restabelecido a partir da data da recaptura ou da reapresentação à prisão, nada sendo devido aos seus dependentes enquanto estiver o segurado evadido e pelo período da fuga.

§ 5º Para a instrução do processo de concessão deste benefício, além da documentação que comprovar a condição de segurado e de dependentes, serão exigidos:

I - documento que certifique o não pagamento da remuneração ao segurado pelos cofres públicos, em razão da prisão;

II - certidão emitida pela autoridade competente sobre o efetivo recolhimento do segurado à prisão e o respectivo regime de cumprimento da pena, sendo tal documento renovado trimestralmente.

§ 6º Caso o segurado venha a ser ressarcido com o pagamento da remuneração correspondente ao período em que esteve preso, e seus dependentes tenham recebido auxílio-reclusão, o valor correspondente ao período de gozo do benefício deverá ser restituído ao IPREF pelo segurado ou por seus dependentes, aplicando-se os juros e índices de correção incidentes no ressarcimento da remuneração.

§ 7º Aplicar-se-ão ao auxílio-reclusão, no que couber, as disposições atinentes à pensão por morte.

§ 8º Se o segurado preso vier a falecer na prisão, o benefício será transformado em pensão por morte.

CAPÍTULO II

DO ABONO ANUAL

Art. 45. O abono anual será devido àquele que, durante o ano, tiver recebido proventos de aposentadoria, pensão por morte, auxilio-reclusão, salário-maternidade ou auxílio-doença pagos pelo IPREF.

§ 1º O abono será proporcional ao número de meses de benefício pago pelo IPREF, correspondendo cada mês a um doze avos.

§ 2º A base de cálculo será o valor do benefício pago no mês de dezembro, exceto quando o benefício encerrar-se antes, ocasião em que será adotado o valor do mês da cessação.

CAPÍTULO III

DAS REGRAS DE TRANSIÇÃO

Art. 46. Ao segurado do IPREF que tiver ingressado por concurso público de provas ou de provas e títulos em cargo público efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 16 de dezembro de 1998, será facultada sua aposentadoria com proventos calculados de acordo com o artigo 51 quando o servidor, cumulativamente:

I - tiver cinqüenta e três anos de idade, se homem, e quarenta e oito anos de idade, se mulher;

II - tiver cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria;

III - contar tempo de contribuição igual, no mínimo, à soma de:

a) trinta e cinco anos, se homem, e trinta anos, se mulher; e

b) um período adicional de contribuição equivalente a vinte por cento do tempo que, na data de publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, faltaria para atingir o limite de tempo constante da alínea a deste inciso. 

§ 1º O servidor de que trata este artigo que cumprir as exigências para aposentadoria na forma do caput terá os seus proventos de inatividade reduzidos para cada ano antecipado em relação aos limites de idade estabelecidos pelo artigo 26 e § 1º, na seguinte proporção:

I - três inteiros e cinco décimos por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do caput até 31 de dezembro de 2005;

II - cinco por cento, para aquele que completar as exigências para aposentadoria na forma do caput a partir de 1º de janeiro de 2006.

§ 2º O segurado professor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998, tenha ingressado, regularmente, em cargo efetivo de magistério na União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, e que opte por aposentar-se na forma do disposto no caput, terá o tempo de serviço exercido até a publicação daquela Emenda contado com o acréscimo de dezessete por cento, se homem, e de vinte por cento, se mulher, desde que se aposente, exclusivamente, com tempo de efetivo exercício nas funções de magistério, observado o disposto no § 1º.
§ 3º VETADO.

§ 4º Às aposentadorias concedidas conforme este artigo serão reajustadas de acordo com o disposto no artigo 52.

Art. 47. Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas no artigo 26, ou pelas regras estabelecidas pelo artigo 46, o segurado do IPREF que tiver ingressado por concurso público de provas ou de provas e títulos em cargo público efetivo na administração pública direta, autárquica e fundacional da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, até 31 de dezembro de 2003, poderá aposentar-se com proventos integrais, que corresponderão à totalidade da remuneração do servidor no cargo efetivo em que se der a aposentadoria quando, observadas as reduções de idade e tempo de contribuição contidas no § 1º do artigo 26, vier a preencher, cumulativamente, as seguintes condições: 

I - sessenta anos de idade, se homem, e cinqüenta e cinco anos de idade, se mulher;

II - trinta e cinco anos de contribuição, se homem, e trinta anos de contribuição, se mulher;

III - vinte anos de efetivo exercício no serviço público federal, estadual, distrital e municipal;

IV - dez anos de carreira e cinco anos de efetivo exercício no cargo em que se der a aposentadoria.

Parágrafo único. Os proventos das aposentadorias concedidas conforme este artigo serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, observado o disposto no artigo 37, XI, da Constituição Federal. 

Art. 48. É assegurada a concessão de aposentadoria e pensão, a qualquer tempo, aos segurados e seus dependentes que, até 31 de dezembro de 2003, tenham cumprido os requisitos para a obtenção destes benefícios, com base nos critérios da legislação então vigente, observado o disposto no inciso XI do artigo 37 da Constituição Federal. 

Parágrafo único. Os proventos da aposentadoria a ser concedida aos segurados referidos no caput, em termos integrais ou proporcionais ao tempo de contribuição já exercido até 31 de dezembro de 2003, bem como as pensões de seus dependentes, serão calculados de acordo com a legislação em vigor à época em que foram atendidas as prescrições nela estabelecidas para a concessão desses benefícios ou nas condições da legislação vigente.

Art. 49. Observado o disposto no artigo 37, XI, da Constituição Federal, os proventos de aposentadoria dos segurados do IPREF, em fruição em 31 de dezembro de 2003, bem como os proventos de aposentadoria dos servidores e as pensões dos dependentes abrangidos pelo artigo 48, serão revistos na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também estendidos aos aposentados e pensionistas quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, na forma da lei, inclusive quando decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria ou que serviu de referência para a concessão da pensão.

CAPÍTULO IV
DO ABONO DE PERMANÊNCIA

Art. 50. O segurado ativo que tenha completado as exigências para aposentadoria voluntária estabelecidas nos artigos 26 e 46 e que opte por permanecer em atividade, fará jus a um abono de permanência equivalente ao valor da sua contribuição previdenciária até completar as exigências para aposentadoria compulsória contidas no artigo 25.

§ 1º O abono previsto no caput será concedido, nas mesmas condições, ao servidor que, até a data de publicação da Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro de 2003, tenha cumprido todos os requisitos para obtenção da aposentadoria voluntária, com proventos integrais ou proporcionais, com base nos critérios da legislação então vigente, como previsto no artigo 48, desde que conte com, no mínimo, vinte e cinco anos de contribuição, se mulher, ou trinta anos, se homem.

§ 2º O valor do abono de permanência será equivalente ao valor da contribuição efetivamente descontada do servidor, ou recolhida por este, relativamente a cada competência.
§ 3º O pagamento do abono de permanência é de responsabilidade dos órgãos ao qual o servidor estiver vinculado e será devido a partir do cumprimento dos requisitos para obtenção do benefício conforme disposto no caput e § 1º, mediante opção expressa pela permanência em atividade.

CAPÍTULO V

DAS REGRAS DE CÁLCULO DOS PROVENTOS E REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS

Art. 51. No cálculo dos proventos das aposentadorias referidas nos artigos 24, 25, 26, 27 e 46 será considerada a média aritmética simples das maiores remunerações, utilizados como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência a que esteve vinculado, correspondentes a oitenta por cento de todo o período contributivo desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 1º As remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos proventos terão os seus valores atualizados, mês a mês, de acordo com a variação integral do índice fixado para a atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do RGPS. 

§ 2º Nas competências a partir de julho de 1994 em que não tenha havido contribuição para regime próprio, a base de cálculo dos proventos será a remuneração do servidor no cargo efetivo, inclusive nos períodos em que houve isenção de contribuição ou afastamento do cargo, desde que o respectivo afastamento seja considerado como de efetivo exercício.

§ 3º Na ausência de contribuição do servidor não titular de cargo efetivo vinculado a regime próprio até dezembro de 1998, será considerada a sua remuneração no cargo ocupado no período correspondente.

§ 4º Os valores das remunerações a serem utilizadas no cálculo de que trata este artigo serão comprovados mediante documento fornecido pelos órgãos e entidades gestoras dos regimes de previdência aos quais o servidor esteve vinculado ou por outro documento público.

§ 5º Para os fins deste artigo, as remunerações consideradas no cálculo da aposentadoria, atualizadas na forma do § 1º, não poderão ser:

I - inferiores ao valor do salário-mínimo;

II - superiores ao limite máximo do salário de contribuição, quanto aos meses em que o servidor esteve vinculado ao RGPS.

§ 6º As maiores remunerações de que trata o caput serão definidas depois da aplicação dos fatores de atualização e da observância, mês a mês, dos limites estabelecidos no § 5º.

§ 7º Se a partir de julho de 1994 houver lacunas no período contributivo do segurado por ausência de vinculação a regime previdenciário, esse período será desprezado do cálculo de que trata este artigo.

§ 8º Os proventos, calculados de acordo com o caput, por ocasião de sua concessão, não poderão exceder a remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo em que se deu a aposentadoria, observado o disposto no artigo 53.

§ 9º Considera-se remuneração do cargo efetivo o valor constituído pelos vencimentos e vantagens pecuniárias permanentes desse cargo estabelecidas em lei, acrescido dos adicionais de caráter individual e das vantagens pessoais permanentes.

§ 10. Para o cálculo dos proventos proporcionais ao tempo de contribuição, será utilizada fração cujo numerador será o total desse tempo e o denominador, o tempo necessário à respectiva aposentadoria voluntária com proventos integrais, conforme inciso III do artigo 26, não se aplicando a redução de que trata o § 1º do mesmo artigo.

§ 11. A fração resultante do parágrafo anterior será aplicada sobre o valor dos proventos calculado conforme este artigo, observando-se previamente a aplicação do limite de que trata o § 8º.

§ 12. Os períodos de tempo utilizados no cálculo previsto neste artigo serão considerados em número de dias.

Art. 52. Os benefícios de aposentadoria e pensão, de que tratam os artigos 24, 25, 26, 27, 37 e 46 serão reajustados para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, na mesma data em que se der o reajuste da remuneração dos servidores ativos. 

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE OS BENEFÍCIOS

Art. 53. É vedada a inclusão nos benefícios, para efeito de percepção destes, de parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão ou do abono de permanência de que trata o artigo 50.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho, de função de confiança, de cargo em comissão que tiverem integrado a remuneração de contribuição do servidor que se aposentar com proventos calculados conforme artigo 51, respeitado, em qualquer hipótese, como limite, a remuneração do servidor no cargo efetivo.

Art. 54. Ressalvado o disposto nos artigos 24 e 25, a aposentadoria vigorará a partir da data da publicação do respectivo ato. 

Art. 55. A vedação prevista no § 10 do artigo 37, da Constituição Federal, não se aplica aos membros de poder e aos inativos, servidores e militares, que, até 16 de dezembro de 1998, tenham ingressado novamente no serviço público por concurso público de provas ou de provas e títulos, e pelas demais formas previstas na Constituição Federal, sendo-lhes proibida a percepção de mais de uma aposentadoria pelo regime de previdência a que se refere o artigo 40 da Constituição Federal, aplicando-lhes, em qualquer hipótese, o limite de que trata o § 11 desse mesmo artigo.

Art. 56. Para fins de concessão de aposentadoria pelo IPREF é vedada a contagem de tempo de contribuição fictício. 

Art. 57. Será computado, integralmente, o tempo de contribuição no serviço público federal, estadual, distrital e municipal, prestado sob a égide de qualquer regime jurídico, bem como o tempo de contribuição junto ao RGPS.

Art. 58. Ressalvadas as aposentadorias decorrentes de cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, será vedada a percepção de mais de uma aposentadoria por conta do IPREF.

Art. 59. Prescreve em cinco anos, a contar da data em que deveriam ter sido pagas, toda e qualquer ação do beneficiário para haver prestações vencidas ou quaisquer restituições ou diferenças devidas pelo IPREF, salvo o direito dos menores, incapazes e ausentes, na forma do Código Civil. 

Art. 60. O segurado aposentado por invalidez permanente e o dependente inválido, independentemente da sua idade, deverão, sob pena de suspensão do benefício, submeter-se, a cada doze meses, a exame médico a cargo do órgão competente.

Art. 61. Qualquer dos benefícios previstos nesta Lei será pago diretamente ao beneficiário.

§ 1º O disposto no caput não se aplica na ocorrência das seguintes hipóteses, devidamente comprovadas:

I - ausência, na forma da lei civil;

II - moléstia contagiosa; ou

III - impossibilidade de locomoção.

§ 2º Nas hipóteses previstas no parágrafo anterior, o benefício poderá ser pago a procurador legalmente constituído, cujo mandato específico não exceda de seis meses, renováveis.

§ 3º O valor não recebido em vida pelo segurado será pago somente aos seus dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, aos seus sucessores, independentemente de inventário ou arrolamento, na forma da lei.

Art. 62. Serão descontados dos benefícios pagos aos segurados e aos dependentes:

I - a contribuição prevista no inciso II e III do artigo 67;

II - o valor devido pelo beneficiário ao Município;

III - o valor da restituição do que tiver sido pago indevidamente pelo IPREF;

IV - o imposto de renda retido na fonte;

V - a pensão de alimentos prevista em decisão judicial;

VI - as contribuições associativas ou sindicais autorizadas pelos beneficiários; e

VII - as parcelas decorrentes de amortização de financiamento bancário ou de cooperativas de crédito limitados a trinta por cento, desde que autorizadas pelos beneficiários.

Art. 63. Salvo em caso de divisão entre aqueles que a ele fizerem jus e nas hipóteses dos artigos 32 e 50, nenhum benefício previsto nesta Lei terá valor inferior a um salário-mínimo.

Art. 64. Independe de carência a concessão de benefícios previdenciários pelo IPREF, ressalvadas as aposentadorias previstas nos artigos 26, 27, 46, 47 e 48 que observarão os prazos mínimos previstos naqueles artigos.

Parágrafo único. Para efeito do cumprimento dos requisitos de concessão das aposentadorias mencionadas no caput, o tempo de efetivo exercício no cargo em que se dará à aposentadoria deverá ser cumprido no cargo efetivo em que o servidor estiver em exercício na data imediatamente anterior à da concessão do benefício.

Art. 65. Concedida a aposentadoria ou a pensão, será o ato publicado e encaminhado à apreciação do Tribunal de Contas.

Parágrafo único. Caso o ato de concessão não seja aprovado pelo Tribunal de Contas, o processo do benefício será imediatamente revisto e promovidas as medidas jurídicas pertinentes.

Art. 66. É vedada a celebração de convênio, consórcio ou outra forma de associação para a concessão dos benefícios previdenciários de que trata esta Lei com a União, Estado, Distrito Federal ou outro Município.

TÍTULO IV

DO PLANO DE CUSTEIO

CAPÍTULO I

DAS FONTES DE CUSTEIO

Art. 67. São fontes do plano de custeio do IPREF as seguintes receitas:

I - contribuição previdenciária dos órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município;

II - contribuição previdenciária dos segurados ativos;

III - contribuição previdenciária dos segurados inativos e dos pensionistas;

IV - doações, subvenções e legados;

V - receitas decorrentes de aplicações financeiras e receitas patrimoniais;

VI - valores recebidos a título de complementação financeira prevista no artigo 79 da presente Lei;

VII - valores recebidos a título de compensação financeira, em razão do § 9º do artigo 201 da Constituição Federal;

VIII - os frutos auferidos com os bens, direitos, ativos e demais componentes do patrimônio do IPREF;

IX - as multas, atualizações monetárias e juros moratórios, eventualmente recebidos;

X - créditos de natureza previdenciária devidos ao IPREF;

XI - demais dotações previstas no orçamento municipal.

§ 1º Constituem também fonte do plano de custeio do IPREF as contribuições previdenciárias previstas nos incisos I, II e III incidentes sobre o abono anual, salário-maternidade, auxílio-doença, auxílio-reclusão e os valores pagos ao segurado pelo seu vínculo funcional com o Município, em razão de decisão judicial ou administrativa.

§ 2º As receitas de que trata este artigo somente poderão ser utilizadas para pagamento de benefícios previdenciários do IPREF e da taxa de administração destinada à manutenção do Regime.

§ 3º O valor anual da taxa de administração mencionada no parágrafo anterior será de, no máximo, dois por cento do valor total da remuneração, proventos e pensões pagos aos segurados e beneficiários do IPREF no exercício financeiro anterior.

§ 4º Para pagamento das despesas previdenciárias, previstas nesta Lei, fica instituído no IPREF fundo financeiro de natureza contábil.

CAPÍTULO II

DAS CONTRIBUIÇÕES

SEÇÃO i

DA CONTRIBUIÇÃO Dos Segurados Ativos

Art. 68. A contribuição do segurado ativo será de onze por cento, incidente sobre a sua remuneração, inclusive sobre o décimo terceiro salário. 

§ 1º Entende-se como remuneração de contribuição, o valor constituído pelos vencimentos do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei, excluídas:

I - as diárias para viagens;

II - a ajuda de custo em razão de mudança de sede;

III - a indenização de transporte;

IV - o salário-família;

V - o auxílio-alimentação;

VI - o auxílio-creche;

VII - as parcelas remuneratórias pagas em decorrência de local de trabalho;

VIII - o abono de permanência de que trata a Constituição Federal;

IX - outras parcelas cujo caráter indenizatório esteja definido em lei;

X - outras parcelas de natureza transitória, que não se incorporem em definitivo na remuneração.

§ 2º O décimo terceiro salário será considerado, para fins contributivos, separadamente da remuneração de contribuição relativa ao mês em que for pago.

§ 3º Para o segurado em regime de acumulação remunerada de cargos considerar-se-á, para fins previdenciários, o somatório da remuneração de contribuição referente a cada cargo.

SECÃO II

Da Contribuição dos Segurados INATIVOS e Pensionistas
Art. 69. A contribuição previdenciária de que trata o inciso III do artigo 67 será de onze por cento, incidentes sobre a parcela que supere o limite máximo, em vigor, estabelecido para os benefícios do RGPS, nos seguintes benefícios:

I - aposentadorias e pensões concedidas com base nos critérios estabelecidos nesta Lei;

II - aposentadorias e pensões concedidas até 31 de dezembro de 2003; e

III - os benefícios concedidos aos segurados e seus dependentes que tenham cumprido todos os requisitos para obtenção desses benefícios com base nos critérios da legislação vigente até 31 de dezembro de 2003.

§ 1º A contribuição incidente sobre o benefício de pensão terá como base de cálculo o valor total desse benefício, antes de sua divisão em cotas, respeitada a faixa de incidência de que trata o caput.

§ 2º O valor da contribuição calculado conforme o § 1º será rateado para os pensionistas, na proporção de sua cota parte.

§ 3º O valor mencionado no caput será corrigido pelos mesmos índices aplicados aos benefícios do RGPS.

§ 4º O abono anual será considerado, para fins contributivos, separadamente do benefício relativo ao mês em que for pago.

SECÃO III

Da Contribuição do Município

Art. 70. A contribuição dos órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município será de vinte e dois por cento incidente sobre o total da remuneração paga aos servidores efetivos ativos, inativos e pensionistas, mantendo-se uma relação permanente de que a contribuição do respectivo ente será sempre equivalente a duas vezes o valor da contribuição do segurado.

Seção IV

DA ARRECADAÇÃO E RECOLHIMENTO DAS CONTRIBUIÇÕES

Art. 71. A arrecadação e o recolhimento das contribuições devidas ao IPREF serão feitos pelos órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, que no cumprimento de suas atribuições ficarão responsáveis por:

I - encaminhar, mensalmente, ao IPREF as folhas de pagamento das remunerações pagas ou creditadas a todos os segurados;

II - encaminhar mensalmente ao IPREF, os lançamentos, de forma discriminada, dos fatos geradores de todas as contribuições;

III - prestar ao IPREF todas as informações cadastrais, financeiras e contábeis de interesse da entidade autárquica, sempre que solicitadas.

Art. 72. A contribuição dos servidores será descontada compulsoriamente pelos respectivos órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, encarregados do pagamento de seu pessoal, e repassadas ao IPREF em até três dias úteis subseqüentes ao mês a que for pertinente, acompanhado das correspondentes discriminações. 

Art. 73. O repasse da contribuição do Município será efetuada ao IPREF em até três dias úteis subseqüentes ao mês a que for pertinente, acompanhado das correspondentes discriminações. 

Art. 74. O servidor afastado ou licenciado temporariamente do cargo efetivo sem recebimento de remuneração pelo Município somente contará o respectivo tempo de afastamento ou licenciamento, para fins de aposentadoria, mediante o recolhimento mensal das devidas contribuições.

§ 1º Ficará o segurado, em licença sem vencimento, responsável pelo recolhimento ao IPREF, do percentual da sua contribuição, bem como pelo percentual do Município, previstos nos artigos 68 e 70 desta Lei.

§ 2º O recolhimento das contribuições na forma prevista no parágrafo anterior será efetuado pelo segurado ao IPREF em até três dias úteis subseqüentes ao mês a que for pertinente.

§ 3º O segurado deverá formalizar, por meio de documento específico, a permanência do vínculo ao IPREF quando da concessão de licença sem vencimentos. 

§ 4º O inadimplemento das contribuições previdenciárias referentes a três meses de contribuição acarreta a suspensão automática da opção de permanência de vínculo prevista no § 3º deste artigo. 

Art. 75. Será devido ao IPREF, sobre a contribuição previdenciária recolhida ou repassada em atraso, multa, juros e outros encargos, nos mesmos moldes aplicados aos tributos municipais.

Art. 76. O segurado cedido a outro órgão com ônus continuará vinculado ao regime previdenciário de origem, ficando o órgão cessionário responsável pelos recolhimentos e repasses ao IPREF das contribuições do segurado e da entidade cessionária.

Art. 77. A concessão dos benefícios previstos nesta Lei fica condicionada a prévia quitação dos débitos previdenciários junto ao IPREF, abrangendo atualização monetária se houver, juros e demais encargos previstos nesta Lei. 

Art. 78. Nas hipóteses de cessão, licenciamento ou afastamento do servidor, o cálculo da contribuição será feito de acordo com a remuneração ou subsídio do cargo de que o servidor é titular conforme previsto no § 1º do artigo 68.

SEÇÃO V

DA COMPLEMENTAÇÃO DO PAGAMENTO DOS BENEFÍCIOS

Art. 79. Ficam os órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município responsáveis pela cobertura de insuficiências financeiras, caso as contribuições previdenciárias não sejam suficientes para o pagamento dos benefícios previstos em Lei.

§ 1º A complementação dos recursos prevista no caput será proporcional ao custo dos benefícios concedidos e a conceder, de responsabilidade de cada órgão da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município, devendo esses valores serem previstos na lei orçamentária.

§ 2º O IPREF informará aos órgãos do Município definidos no caput, até 15 dias antes de efetivar o pagamento dos benefícios estipulados no § 1º, o montante de recursos necessários à complementação, que deverá ser repassado à Autarquia Previdenciária na forma definida no artigo 73.

TÍTULO V

DO REGIME CONTÁBIL

CAPÍTULO I

DO EXERCÍCIO FINANCEIRO, DO ORÇAMENTO, DOS REGISTROS FINANCEIRO E CONTÁBIL

Art. 80. O exercício financeiro do IPREF coincide com o ano civil.

Art. 81. O Presidente do IPREF apresentará, aos órgãos colegiados, o orçamento-programa para o ano seguinte, justificando a indicação dos correspondentes planos de trabalho. 

Art. 82. O Presidente do IPREF apresentará aos órgãos colegiados, ao final de cada mês, o respectivo balancete e o balanço ao término de cada exercício financeiro. 

Parágrafo único. As despesas do IPREF deverão ser previamente fixadas e vinculadas única e exclusivamente ao cumprimento dos objetivos previstos nesta Lei. 

Art. 83. O IPREF observará as normas de contabilidade pública relativas ao RPPS fixadas pelo órgão competente da União e sua escrituração contábil, será distinta da mantida pelo Tesouro Municipal.

CAPÍTULO II

DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

Art. 84. A prestação de contas do IPREF e o balanço do exercício encerrado, acompanhado não só do parecer do Conselho Fiscal, como também das demais peças instrutivas, serão submetidas, até sessenta dias do exercício seguinte, à apreciação do Conselho Administrativo que, sobre os mesmos, deverá deliberar em até trinta dias, para posterior encaminhamento aos órgãos de controle externo pelo IPREF. 

Parágrafo único. A não deliberação no prazo estabelecido no caput importará na aprovação das contas e do balanço. 

Art. 85. Poderá ser realizada auditoria contábil em cada balanço, por profissional ou entidade com inscrição regular no Conselho Regional de Contabilidade.

TÍTULO VI

DO SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL MÉDICO-HOSPITALAR E AFIM-IPREF-SAÚDE

Art. 86. VETADO.

Capítulo I

Da Finalidade, dos Beneficiários e dos Benefícios

Seção I

Da Finalidade

Art. 87. VETADO.

Art. 88. VETADO.
I - VETADO.

II - VETADO.
a) VETADO.

b) VETADO.
c) VETADO.

III - VETADO. 

IV - VETADO.

V - VETADO.

VI - VETADO.

VII - VETADO.

VIII - VETADO.

IX - VETADO.

a) VETADO.

b) VETADO.
c) VETADO.

d) VETADO.

e) VETADO.
X - VETADO.
Seção II

Dos Beneficiários

Subseção I

Dos Segurados

Art. 89. VETADO.
I - VETADO.

II - VETADO.

III - VETADO.

IV - VETADO.

V - VETADO. 

VI - VETADO.

VII - VETADO.

VIII - VETADO.

IX - VETADO.
§ 1º VETADO.

§ 2º VETADO. 

Subseção II

Dos Dependentes

Art. 90. VETADO.
I - VETADO.
a) VETADO.

b) VETADO. 

II - VETADO.

a) VETADO.
b) VETADO.
c) VETADO.

d) VETADO.

Parágrafo único. VETADO. 

Art. 91. VETADO.

Subseção III

Da Inscrição e Exclusão dos Beneficiários

Art. 92. VETADO.

Art. 93. VETADO.

Art. 94. VETADO. 

Parágrafo único. VETADO. 

Art. 95. VETADO. 

Art. 96. VETADO.

I - VETADO.

II - VETADO.

III - VETADO.

IV - VETADO. 

V - VETADO.

VI - VETADO.

VII - VETADO.
VIII - VETADO. 

§ 1º VETADO.

§ 2º VETADO.

Subseção IV

Da carência

Art. 97. VETADO.

Art. 98. VETADO. 

Parágrafo único. VETADO. 

Seção III

Dos Benefícios

Art. 99. VETADO.

I - VETADO.

II - VETADO.

III - VETADO.

IV - VETADO.

V - VETADO.

VI - VETADO.

VII - VETADO.

VIII - VETADO.

IX - VETADO.
§ 1o VETADO. 

§ 2o VETADO.
§ 3o VETADO.

Art. 100. VETADO.

§ 1º VETADO.

§ 2º VETADO.

§ 3º VETADO.

Art. 101. VETADO. 

I - VETADO. 

II - VETADO.

§ 1º VETADO.

§ 2º VETADO.

Art. 102. VETADO.

Parágrafo único. VETADO.

Art. 103. VETADO. 

AUXÍLIO-FUNERAL

Art. 104. VETADO.

§ 1º VETADO.

§ 2º VETADO.

Art. 105. VETADO.

Art. 106. VETADO. 

Capítulo III

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS RELATIVAS AO CUSTEIO

Seção I

DO FATOR EQUALIZADOR

Art. 107. VETADO. 

§ 1o VETADO.

§ 2o VETADO.

§ 3o VETADO.
Seção II

O CUSTEIO DO IPREF-SAÚDE
Art. 108. VETADO. 

Art. 109. VETADO.

I - VETADO.

II - VETADO.
III - VETADO.

IV - VETADO.

Parágrafo único. VETADO. 

Art. 110. VETADO.

§ 1º VETADO. 

§ 2º VETADO. 

Art. 111. VETADO.

Art. 112. VETADO.
Art. 113. VETADO.
Capítulo II

Da Organização Básica

Seção I

Da Estrutura Administrativa

Art. 114. VETADO.

I - VETADO.

II - VETADO.

§ 1o VETADO.

§ 2o VETADO.

Seção II

Da Composição do Conselho de Administração

Art. 115. VETADO. 

I - VETADO.

II - VETADO.

III - VETADO.

IV - VETADO.

§ 1o VETADO.

§ 2o VETADO.
Seção III

Da competência do Conselho de Administração

Art. 116. VETADO.

I - VETADO.

II - VETADO.

III - VETADO.

IV - VETADO.

V - VETADO.

VI - VETADO.

VII - VETADO.

VIII - VETADO.
IX - VETADO.
X - VETADO.
XI - VETADO.

XII - VETADO. 

XIII - VETADO.

XIV - VETADO.
XV - VETADO.

XVI - VETADO. 

XVII - VETADO.

XVIII - VETADO.
Seção IV

Das Disposições Gerais, Finais e Transitórias sobre o IPREF-SAÚDE

Art. 117. VETADO. 

Art. 118. VETADO.

I - VETADO.
a) VETADO.
b) VETADO.
II - VETADO.

Parágrafo único. VETADO.
Art. 119. VETADO.

Parágrafo único. VETADO. 

Art. 120. VETADO.

Art.121. VETADO.

Art. 122. VETADO.

TÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 123. É vedado ao IPREF prestar fiança, aval, aceite ou coobrigar-se a qualquer título, bem como conceder empréstimo a segurados, beneficiários, ao Município ou a qualquer órgão, filiado ou não ao Sistema de Previdência de que trata esta Lei.

Art. 124. VETADO.

Art. 125. O Município poderá, por lei específica de iniciativa do Poder Executivo, instituir regime de previdência complementar para os seus servidores, observado o disposto no artigo 202 da Constituição Federal, no que couber, por intermédio de entidade fechada de previdência complementar, de natureza pública, que oferecerá aos respectivos participantes planos de benefícios somente na modalidade de contribuição definida.
Art. 126. No caso de extinção do IPREF, mediante lei específica, todo o seu patrimônio passará, obrigatoriamente, a integrar o patrimônio do Município de Guarulhos, que o sucederá em todos os seus direitos e obrigações.

Art. 127. A regulamentação do Plano de Benefícios Previdenciários, do Plano de Custeio, e demais dispositivos que necessitem dar execução e operacionalidade à presente Lei, será fixada por meio de Decreto do Executivo, no prazo de noventa dias, contados da publicação desta Lei.

Art. 128. O Presidente do IPREF regulamentará em até trinta dias contados da data da publicação da presente Lei, as normas para eleição dos membros e instalação dos órgãos colegiados até a aprovação dos seus Regimentos Internos.

Parágrafo único. Até a instalação dos órgãos colegiados prevista no caput vigorará o mandato dos atuais Conselheiros do IPREF. 

Art. 129. As eleições para os órgãos colegiados deverão ser realizadas no prazo de até trinta dias anteriores à posse dos futuros Conselheiros. 

Parágrafo único. Até a posse do Presidente eleito os trabalhos do Conselho serão presididos interinamente pelo Conselheiro eleito com o maior número de votos. 

Art. 130. O Poder Executivo encaminhará à Câmara Municipal, em até cento e oitenta dias, Projeto de Lei referente à readequação da estrutura administrativa e organizacional do IPREF. 

Art. 131. As contribuições previdenciárias instituídas na presente Lei serão exigidas, após decorrido o prazo de noventa dias, conforme determinação emanada do § 6º do artigo 195 da Constituição Federal, a contar da data de sua publicação.

Art. 132. A operacionalização e o pagamento dos benefícios previstos nesta Lei, à exceção das pensões e do auxílio-reclusão, continuarão sob a responsabilidade dos órgãos da administração direta, indireta, autárquica e fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Município até o início do recebimento pelo IPREF das contribuições previstas nos artigos 68, 69 e 70 da presente Lei.

Parágrafo único. O IPREF continuará arcando com o pagamento das pensões e auxilio-reclusão, enquanto forem sendo vertidos os recursos previstos na Lei Municipal nº 4.755/95 para este fim, e ainda for pendente a condição dos repasses de contribuições conforme descrito no caput.

Art. 133. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, ressalvado o disposto no artigo 131, ficando revogadas a Lei Municipal nº 2.690, de 14 de junho de 1983 e demais disposições em contrário, inclusive aquelas contidas na Lei Municipal nº 4.755, de 11 de dezembro de 1995 e suas posteriores alterações.

Parágrafo único. VETADO.
LEI nº 6.057

Autor: Prefeito Municipal.

Dispõe sobre concessão de Subvenção Social à Associação Beneficente Jesus, José e Maria NO VALOR DE R$ 1.800.000,00 PARA O EXERCÍCIO DE 2005

e dá providências correlatas.

A Câmara Municipal de Guarulhos aprova e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Com a finalidade específica e exclusiva de atender ao processamento de despesas de custeio da Maternidade Jesus, José e Maria, fica o Poder Executivo autorizado a conceder à Associação Beneficente Jesus, José e Maria, subvenção social no valor de R$ 1.800.000,00 (um milhão e oitocentos mil reais), sendo a primeira parcela no valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais) e as parcelas subseqüentes no valor de R$ 150.000,00 (cento e cinqüenta mil reais) cada parcela. 

Art. 2º Sem prejuízo do atendimento e outras disposições previstas em lei, para efeitos de prestação de contas, a Associação Beneficente Jesus, José e Maria deverá obedecer, no mínimo, os seguintes procedimentos:

I - apresentar os comprovantes de despesa originais no prazo de sessenta dias, a contar de cada liberação, não podendo ultrapassar a data de 31 de janeiro do exercício seguinte ao recebimento;

II - indicar os recursos recebidos e descrever resumidamente os documentos da despesa;

III - atestar no verso dos documentos originais que as mercadorias e ou serviços foram recebidos a contento;

IV - juntar nas comprovações os seguintes documentos:

a) manifestação expressa do Conselho Fiscal ou órgão correspondente do beneficiário sobre a exatidão do montante comprovado;

b) declaração da existência de fato e do funcionamento da entidade, relativa ao período da concessão, firmada por Autoridade Pública Estadual ou Federal, com jurisdição no Município de Guarulhos;

c) cópia do balanço ou demonstração da receita e da despesa, referente ao exercício em que o numerário foi recebido.

V - não utilizar os recursos recebidos para aquisição de material permanente ou bens móveis e/ou imóveis.

Parágrafo único. Após análise os documentos contábeis serão devolvidos à entidade para fins de arquivamento e vistoria dos agentes do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Art. 3º É vedada a redistribuição dos recursos de que trata esta Lei a outras entidades congêneres ou não.

Art. 4º O saldo eventualmente não aplicado deverá ser revertido aos cofres públicos até 31 de janeiro do exercício seguinte ao do recebimento.

Art. 5º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei onerarão a dotação nº 0791.103020102.229.335043-0101 - Subvenção Social à Maternidade Jesus, José e Maria, do orçamento vigente.  

Art. 6º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

DECRETOS

Em, 24 de fevereiro de 2005

DECRETO Nº 23031

Dispõe sobre:"Define lotação de vaga de cargo público."

O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

DECRETA:

Art. 1º Fica lotada 01 (uma) vaga do cargo de Consultor Jurídico Adjunto, SQC-I, EVCC, ref. 47, criada pela Lei Municipal nº 6.007/2004, junto à Secretaria de Assuntos Jurídicos.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

DECRETO Nº 23032

Dispõe sobre: “Declara em comisso as concessões de sepulturas”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos incisos VI e XIV do artigo 63 da Lei Orgânica do Município de Guarulhos,
DECRETA:

Art. 1º Ficam declaradas em comisso as concessões de sepulturas de acordo com o Artigo 34 § 5º, da Lei Municipal nº 2845, de 07 de maio de 1984, que regulamentou os Cemitérios do Município, conforme segue:

	Processo Administrativo nº
	Cemitério
	Quadra
	Sepulturas

	4263/2003
	São Judas Tadeu
	03
	40

	4264/2003
	São Judas Tadeu
	06
	07 e 08

	4265/2003
	São Judas Tadeu
	07
	19 e 20

	4267/2003
	São Judas Tadeu
	11
	43 e 44

	4268/2003
	São Judas Tadeu
	12
	10 e 11

	4269/2003
	São Judas Tadeu
	15
	29 e 30

	4270/2003
	São Judas Tadeu
	18
	07 e 08

	4271/2003
	São Judas Tadeu
	21
	11 e 12

	4272/2003
	São Judas Tadeu
	28
	09 e 10

	4273/2003
	São Judas Tadeu
	48
	11 e 12

	4735/2003
	São Judas Tadeu
	04
	29 e 30

	4736/2003
	São Judas Tadeu
	09
	23 e 24

	4737/2003
	São Judas Tadeu
	10
	11 e 12

	4740/2003
	São Judas Tadeu
	11
	31 e 32

	4741/2003
	São Judas Tadeu
	11
	55 e 56

	4742/2003
	São Judas Tadeu
	12
	12 e 13

	4743/2003
	São Judas Tadeu
	14
	39 e 40

	4744/2003
	São Judas Tadeu
	14
	43 e 44

	4745/2003
	São Judas Tadeu
	14
	45 e 46

	4748/2003
	São Judas Tadeu
	15
	47

	4749/2003
	São Judas Tadeu
	16
	35 e 36

	4750/2003
	São Judas Tadeu
	18
	05 e 06

	5226/2003
	São Judas Tadeu
	26
	03 e 04

	5227/2003
	São Judas Tadeu
	30
	43 e 44

	5229/2003
	São Judas Tadeu
	32
	15 e 16

	5239/2003
	São Judas Tadeu
	52
	35 e 36

	5240/2003
	São Judas Tadeu
	53
	07 e 08

	5664/2003
	São Judas Tadeu
	87
	02

	5668/2003
	São Judas Tadeu
	102
	41 e 42

	5680/2003
	São Judas Tadeu
	54
	15 e 16

	5681/2003
	São Judas Tadeu
	162-A
	48 e 49

	5683/2003
	São Judas Tadeu
	23
	19 e 20

	5684/2003
	São Judas Tadeu
	23
	38 e 39

	6117/2003
	São Judas Tadeu
	90
	19 e 20

	8536/2003
	São Judas Tadeu
	89
	05 e 06

	8538/2003
	São Judas Tadeu
	89
	17 e 18

	8540/2003
	São Judas Tadeu
	93
	11 e 12

	8544/2003
	São Judas Tadeu
	17
	41 e 42

	8545/2003
	São Judas Tadeu
	33
	37 e 38

	8547/2003
	São Judas Tadeu
	40
	31 e 32

	8562/2003
	São Judas Tadeu
	49
	51 e 52

	8568/2003
	São Judas Tadeu
	79
	13 e 14

	8570/2003
	São Judas Tadeu
	81
	01 e 02

	8573/2003
	São Judas Tadeu
	93
	05 e 06

	8576/2003
	São Judas Tadeu
	52
	03 e 04

	8577/2003
	São Judas Tadeu
	126
	13 e 14

	8578/2003
	São Judas Tadeu
	180
	43 e 44

	8587/2003
	São Judas Tadeu
	26
	11 e 12

	8588/2003
	São Judas Tadeu
	18
	13 e 14


Parágrafo Único. Os restos mortais existentes nas sepulturas referidas no caput serão removidos e encaminhados ao Ossário Geral do Cemitério, conforme determina o artigo 37, parágrafo único da Lei nº 2845.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
DECRETO Nº 23033
Dispõe sobre: “Oficializa a USF – Unidade de Saúde da Família da Água Azul”, que passa a denominar-se Unidade de Saúde da Família “Dr. Mauro Uehara”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso das atribuições legais, e considerando o que consta no memorando nº 059/2005-SS,

DECRETA:

Art. 1º – Fica oficializada a USF - Unidade de Saúde da Família da Água Azul, que passa a denominar-se Unidade de Saúde da Família “Dr. Mauro Uehara”, que funcionará à Rua Cabo Dantibes nº 92 – Água Azul. 

Art. 2º – As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 3º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.
DECRETO Nº 23034
Dispõe sobre: “Oficializa a USF – Unidade de Saúde da Família de Itapegica”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso das atribuições legais e considerando o que consta no memorando nº 070/2005-SS,

DECRETA:

Art. 1º – Fica oficializada a USF - Unidade de Saúde da Família de Itapegica, que funcionará à Rua Vênus nº. 7 – Itapegica.

Art. 2º – As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão à conta das dotações próprias consignadas em orçamento, suplementadas se necessário.

Art. 3º – Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em contrário.
DECRETO Nº 23035
Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 1.331,99”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054 de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 394/2005;

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 1.331,99 (Um mil, trezentos e trinta um reais e noventa e nove centavos), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Suplementa

	0410.048469040.007.339092-0100
	Despesas de Exercícios Anteriores
	R$ 1.331,99

	
	TOTAL
	R$ 1.331,99


Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial da seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Reduz

	0410.041220982.001.339039-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	R$ 1.331,99

	
	TOTAL
	R$ 1.331,99


Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23036

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 10.000,00”.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 394/2005;
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 10.000,00(dez mil reais), suplementar à seguinte dotação do orçamento vigente:

	Dotação
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1510.238469040.007.339092-0100
	Despesas de Exercícios Anteriores
	10.000,00

	
	TOTAL
	10.000,00


Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão de anulação parcial das seguintes dotações do orçamento vigente:

	Dotação
	Descrição da Ação
	Valor (R$)

	1510.231220982.001.339030-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	1.000,00

	1510.231220982.001.339039-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	9.000,00

	
	TOTAL
	10.000,00


Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23037
Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 23.000,00”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no Processo nº 394/2005:

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1691.082430722.128.335043-0211
	Assistência à Criança e ao Adolescente
	23.000,00

	
	TOTAL
	23.000,00


Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Reduz

	1691.082430722.128-339030-0211
	Assistência à Criança e ao Adolescente
	10.000,00

	1691.082430722.128.339039-0211
	Assistência à Criança e ao Adolescente
	3.000,00

	1691.088469040.007.339092-0211
	Assistência à Criança e ao Adolescente
	10.000,00

	
	TOTAL
	23.000,00


 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23038

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 160.017,19”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2004, e em conformidade com o que consta no processo nº 3.894/2005:

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 160.017,19 (Cento e sessenta mil, dezessete reais e dezenove centavos), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Suplementa

	2120.164820871.114.449051-0222
	Moradias Populares
	160.017,19

	
	TOTAL
	160.017,19


Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, são os provenientes dos recursos financeiros oriundos do “Ministério das Cidades - Morar Melhor”, apurados em 31/12/2004, nos termos previstos no inciso I, do § 1º, do artigo 43, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23039

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 10.450.000,00”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 396/2005;

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 10.450.000,00 (Dez milhões, quatrocentos e cinqüenta mil reais), suplementar às dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, constantes do Anexo Único que acompanha o presente Decreto.

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial das dotações, conforme fonte de recursos e vínculos indicados, constantes do Anexo Único que acompanha o mesmo.

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

ANEXO ÚNICO AO DECRETO Nº 23039

	DOTAÇÃO
	DESCRIÇÃO
	REDUZ
	SUPLEMENTA

	0210.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	15.000,00 

	0210.041220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	30.000,00 

	0210.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	20.000,00 

	0320.041220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	5.000,00 

	0320.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	20.000,00 

	0330.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	50.000,00 

	0330.041220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	20.000,00 

	0340.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	60.000,00 

	0430.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	1.000.000,00 

	0430.041220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	160.000,00 

	0430.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	10.000,00 

	0440.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	2.200.000,00 

	0440.041220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	210.000,00 

	0440.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	85.000,00 

	0510.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	2.000,00 

	0550.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	20.000,00 

	0620.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	10.000,00 

	0630.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	80.000,00 

	0791.101220982.016.319004-0101
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	35.000,00 

	0792.103010982.016.319004-0101
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	80.000,00 

	0810.121220982.016.319011-0105
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	50.000,00 

	0810.121220982.016.319013-0105
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	160.000,00 

	0810.121220982.016.319016-0105
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	25.000,00 

	0820.123610982.016.319011-0104
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	1.300.000,00
	0,00 

	0820.123610982.016.319013-0104
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	1.300.000,00 

	0820.123610982.016.319013-0105
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	220.000,00 

	0820.123610982.016.319016-0105
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	10.000,00 

	0820.123650982.016.319011-0105
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	495.000,00
	0,00 

	0840.121220982.016.319016-0105
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	30.000,00 

	0910.151220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	1.200.000,00
	0,00 

	0920.151220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	1.200.000,00
	0,00 

	0950.151220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	250.000,00 

	0960.151220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	200.000,00 

	0960.151220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	45.000,00 

	0960.151220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	2.000,00 

	0970.151220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	110.000,00 

	1010.151220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	50.000,00 

	1020.151220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	1.050.000,00 

	1020.151220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	10.000,00 

	1020.151220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	195.000,00 

	1110.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	200.000,00 

	1130.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	1.355.000,00
	0,00 

	1510.231220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	35.000,00 

	1510.231220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	15.000,00 

	1510.231220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	30.000,00 

	1520.231220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	85.000,00 

	1620.081220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	930.000,00 

	1620.081220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	320.000,00 

	1630.081220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	2.000.000,00
	0,00 

	1720.221220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	1.700.000,00
	0,00 

	1730.221220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	295.000,00 

	1810.181220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	1.000,00 

	1920.041220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	215.000,00 

	1920.041220982.016.319013-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	30.000,00 

	1920.041220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	25.000,00 

	2010.061220982.016.319011-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	1.200.000,00
	0,00 

	2020.061220982.016.319016-0100
	Remuneração de Pessoal Ativo e Encargos Sociais
	0,00
	450.000,00 

	
	TOTAL
	10.450.000,00 
	10.450.000,00 


DECRETO Nº 23040

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 75.200,00”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 394/2005;

DECRETA:

Art.1º - Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional no valor de R$ 75.200,00 (setenta e cinco mil e duzentos reais), suplementar à seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1630.082440742.135.339039-0100
	Assistência Comunitária
	75.200,00

	
	TOTAL
	75.200,00


 Art.2º - Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Reduz

	1610.082430722.128.339030-0100
	Assistência à Criança e ao Adolescente
	26.200,00

	1610.082440791.190.449052-0100
	Descentralização no Atendimento do Renda Mínima
	49.000,00

	
	TOTAL
	75.200,00


Art.3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23041

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 41.000,00”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 394/2005;

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 41.000,00 (Quarenta e um mil reais), suplementar às seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1010.261220982.001.339036-0100
	Manutenção dos Serviços Administrativos
	11.000,00

	1010.268469040.007.339092-0100
	Despesas de exercícios anteriores
	30.000,00

	
	TOTAL
	41.000,00


Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial da seguinte dotação, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Reduz

	1010.261220982.001.339039-0100
	Manutenção dos Serviços Administrativos
	41.000,00

	
	TOTAL
	41.000,00


Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23042

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 15.700,00”
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2004, e em conformidade com o que consta no Processo Administrativo 394/2005:
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 15.700,00 (Quinze mil e setecentos reais), suplementar às seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:
	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Suplementa

	1810.188469040.007.339092-0100
	Despesas de Exercícios Anteriores
	 1.200,00

	1820.181220982.001.449052-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	14.500,00

	T o t a l
	15.700,00


Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:
	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Reduz

	1820.185410622.106.339030-0100
	Manutenção de Praças, Áreas Verdes e Unidades de Conservação
	7.200,00

	1820.185410622.106.339039-0100
	Manutenção de Praças, Áreas Verdes e Unidades de Conservação
	2.000,00

	1820.185410622.106.449052-0100
	Manutenção de Praças, Áreas Verdes e Unidades de Conservação
	6.500,00

	T o t a l
	15.700,00


Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23043

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 779.700,00”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6.054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 394/2005;

DECRETA:

Artigo 1º - Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 779.700,00 (Setecentos e setenta e nove mil e setecentos reais), suplementar às seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Suplementa

	0810.123610042.011.339036-0105
	Manutenção de Serviços Educacionais
	5.000,00

	0810.123650042.011.339036-0105
	Manutenção de Serviços Educacionais
	3.000,00

	0810.123650042.011.339039-0105
	Manutenção de Serviços Educacionais
	150.000,00

	0810.128469040.007.339092-0100
	Despesas de Exercícios Anteriores
	1.000,00

	0830.123650012.003.335043-0105
	Ação Complementar de Oferta de Vagas na Educação
	590.700,00

	0850.123060082.022.335041-0206
	Manutenção da Refeição Escolar
	30.000,00

	TOTAL:
	779.700,00


Artigo 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão da anulação parcial das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	Dotação nº
	Descrição da Ação
	Anula

	0810.121220091.004.335041 – 0105
	Recursos Escolares 

Descentralizados
	50.700,00

	0810.121220982.001.339035 – 0105
	Manutenção dos Serviços 

Administrativos
	8.000,00

	0830.123610042.009.339039 – 0105
	Ações Pedagógicas 

Complementares
	90.000,00

	0830.123650012.003.445042 – 0105
	Ação Complementar de Oferta 

de Vagas na Educação
	40.000,00

	
	
	

	0830.123650042.009.339039 – 0105
	Ações Pedagógicas

Complementares
	60.000,00

	0830.123660032.005.335043 – 0105
	Alfabetização de Jovens e 

Adultos – MOVA
	500.000,00

	0850.123060082.022.339030 - 0206
	Manutenção da Refeição 

Escolar
	30.000,00

	0850.123060082.022.449052 - 0100
	Manutenção da Refeição 

Escolar
	1.000,00

	TOTAL:
	779.700,00


Artigo 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
DECRETO Nº 23044

Dispõe sobre: “Abertura de um crédito adicional suplementar no valor de R$ 506.000,00”

O PREFEITO MUNICIPAL DE GUARULHOS ELÓI PIETÁ, no uso da atribuição que lhe confere o inciso XIV, do artigo 63 da Lei Orgânica do Município e da autorização contida no Artigo 5º, da Lei Municipal nº 6054, de 30 de dezembro de 2.004, e em conformidade com o que consta no processo nº 394/2005;

DECRETA:

Artigo 1º - Fica aberto ao Orçamento do Município, um crédito adicional suplementar no valor de R$ 506.000,00 (quinhentos e seis mil reais), suplementar às seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	DESCRIÇÃO
	SUPLEMENTA

	0310.041220982.001.339039-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	50.000,00

	0310.048469040.007.339092-0100
	Despesas de Exercícios Anteriores
	16.000,00

	0930.154510201.184.449051-0100
	Obras de Prevenção de Enchentes e Obras Complementares
	440.000,00

	 
	Total
	506.000,00


 Artigo 2º - Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o presente Decreto, decorrerão de anulação das seguintes dotações, conforme fonte de recursos e vínculo indicados, do orçamento vigente:

	CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	DESCRIÇÃO
	REDUZ

	0310.041220982.001.339036-0100
	Manutenção de Serviços Administrativos
	66.000,00

	0920.020610911.132.449051-0100
	Construção do Novo Fórum
	440.000,00

	 
	Total
	506.000,00


PORTARIAS

Em, 24 de fevereiro de 2005

PORTARIA Nº 0470/2005-GP
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, considerando o que consta no Processo Administrativo 35019/03.
RESOLVE:
NOMEAR nos termos do artigo 3º Inciso VIII da Lei Municipal 5922 de 01/08/03, o (a) senhor (a) abaixo relacionados para compor o CONSELHO MUNICIPAL DO IDOSO, conforme segue, com mandato iniciado em fevereiro de 2005 a novembro de 2005.
SECRETARIA DE CULTURA 

EXCLUIR:
TITULAR: Araci Borges Dias Martins
SUPLENTE: Neusa da Silva Lima
INCLUIR:
TITULAR: Andréia Lopes de Abreu – C.F. 25592-84

SUPLENTE: Carlos Henrique Siles Menino – C.F. 18172-04
PORTARIA Nº 0471/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA nos termos do artigo 64, item II, letra "a" da Lei Municipal nº 1.429/68, o servidor Fernando Costa Ferreira (código 33960), Chefe de Grupo (108-103), lotado na SS1.

PORTARIA Nº 0472/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA nos termos do artigo 64, item II, letra "a" da Lei Municipal nº 1.429/68, a servidora Maria Claudia Vieira Fernandes (código 29088), Assessor Superior de Gabinete de Secretário - Nível I (95-9), lotado na Secretaria de Cultura.

PORTARIA Nº 0473/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA nos termos do artigo 64, item II, letra "a" da Lei Municipal nº 1.429/68, a servidora Nadia Jocely Brito (código 36513), Administrador Técnico - Nível III (21-22), lotada na Secretaria de Administração.

PORTARIA Nº 0474/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA nos termos do artigo 64, item II, letra "a" da Lei Municipal nº 1.429/68, o servidor Leandro Rene da Silva (código 33554), Chefe de Grupo (108-47), lotado na Secretaria de Assuntos Jurídicos. 

PORTARIA Nº 0475/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

EXONERA a pedido, a contar de 31.01.2005, nos termos do artigo 64, item I da Lei Municipal nº 1.429/68, o servidor Marcelo Tomaz dos Santos (código 13764), Agente de Administração “F” (14-238), lotado na Secretaria de Assistência Social e Cidadania.

PORTARIA Nº 0476/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

EXONERA nos termos do artigo 64, item II, letra "a" da Lei Municipal nº 1.429/68, o servidor Weslen Carlos Alves Ferreira (código 33580), Assistente Técnico de Direção I (103-11), lotado na Secretaria de Assistência Social e Cidadania.

PORTARIA Nº 0477/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.263/99-GP, que designou o servidor Gilberto César de Oliveira Rodeguer (código 17912), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa (110-151), lotado na SDU101.

PORTARIA Nº 0478/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.059/2002-GP, que designou o servidor Helvio Martins (código 2648), para exercer as funções de Chefe de Seção Técnica (109-51), lotado na SD212.

PORTARIA Nº 0479/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 2.348/2003-GP, que designou o servidor Célio Oliveira Leite Filho (código 13890), para exercer as funções de Encarregado de Setor (119-337), lotado na SD2111.  

PORTARIA Nº 0480/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.866/2001-GP, que designou a servidora Luciana Pereira Lins (código 21718), para exercer as funções de Chefe de Seção Técnica (109-130), lotada na SD211.  

PORTARIA Nº 0481/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.677/2004-GP, que designou o servidor Rogério Felippe Bello (código 20857), para exercer as funções de Encarregado de Setor (119-135), lotado na SD2121.  

PORTARIA Nº 0482/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 3.485/99-GP, que designou a servidora Nanci Tonetto Catuogno (código 12684), para exercer as funções de Encarregado de Setor (119-73), lotado na SJ1402.  

PORTARIA Nº 0483/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.720/99-GP, que designou a servidora Patrícia Cristina Cesar (código 12760), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa (110-27), lotada na SJ201.  

PORTARIA Nº 0484/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.268/99-GP, que designou o servidor José Carlos dos Santos (código 17518), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa (110-133), lotado na SJ001.  

PORTARIA Nº 0485/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 333/2004-GP, que designou o servidor Cláudio Ângelo da Paixão (código 22244), para exercer as funções de Encarregado de Setor (119-261), lotado na SOSP3234.  

PORTARIA Nº 0486/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 1.365/2002-GP, que designou a servidora Reico Claudia Otake (código 22685), para exercer as funções de Chefe de Seção Administrativa (110-191), lotada na SC001.  

PORTARIA Nº 0487/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 827/2004-GP, que designou a servidora Lais Coutinho e Silva (código 5735), para exercer as funções de Chefe de Seção Técnica (109-190), lotada na SAS211.  

PORTARIA Nº 0488/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 903/2004-GP, que designou a servidora Tânia Aparecida Redondo Marques Caires (código 24160), para exercer as funções de Chefe de Divisão Técnica (106-74), lotada na SAS22.

PORTARIA Nº 0489/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 901/2004-GP, que designou a servidora Rosangela Batista de Barros (código 8728), para exercer as funções de Chefe de Divisão Técnica (106-73), lotada na SAS21.  

PORTARIA Nº 0490/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

SUSTA os efeitos da Portaria nº 820/2004-GP, que designou a servidora Maria Aparecida Cabrera (código 13806), para exercer as funções de Encarregado de Setor (119-424), lotada na SAS2231.  

PORTARIA Nº 0491/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta dos memorandos nºs 32, 38 e 41/2005-SS2001,

DISPENSA a pedido, do serviço público municipal, os servidores abaixo relacionados, ocupantes das respectivas funções, lotados conforme segue:

1 – A contar de 18.01.2005, Cintia Pereira Lopes (código 30566), Auxiliar de Enfermagem III (5140-351), SS1,

2 – A contar de 31.01.2005, Sergio Roberto Bispo da Silva (código 33334), Auxiliar de Enfermagem III (5140-391), SS1,

3 – A contar de 01.02.2005, Marcelle Dafre (código 35421), Técnico em Laboratório de Identificação de Vetores, 

4 – A contar de 01.02.2005, Izilda Elisabeth Meneghim (código 30053), Enfermeiro III (5396-142), SS1,

5 – A contar de 04.02.2005, Nelson Engelbrecht Zantut (código 35151), Médico Socorrista Ortopedista III (5527-1), Secretaria da Saúde,

6 – A contar de 09.02.2005, Marcelo Melro Mendonça (código 26071), Cirurgião Geral III (5518-37), SS2, e

7 – A partir de 28.02.2005, Vera Lucia Guimarães de Mendonça (código 35323), Bibliotecário III (5369-16), SC1, devendo os mesmos comparecerem junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para darem quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 0492/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 114/2005-SS,

DISPENSA do serviço público municipal, por justa causa, nos termos do artigo 482, letras “b” e “e” da C.L.T., o servidor Carlos Lopez Y Lopez (código 35640), Médico Socorrista Clínico Geral III (5503-85), lotado na Secretaria da Saúde, devendo o mesmo comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos desta Prefeitura, para dar quitação à rescisão do Contrato de Trabalho.

PORTARIA Nº 0493/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 11/2005-SA1321,

TORNA SEM EFEITO por não comparecimento, as Portarias abaixo relacionadas, no que dizem respeito às senhoras admitidas para exercerem as respectivas funções, lotadas na SE1, conforme segue:

I - 230/2005-GP, Divanira da Silva Sousa (475), Maria Helena do Prado Campos (187), Gisele Cristina Polizel Citeli (278), Cilene Peixoto Bonfim Silva (281) e Nair Alessandra Albuquerque Batista de Souza (416), Professor Adjunto de Educação Básica I (5709), 

II – 232/2005-GP, Sandra Leia Batista da Silva (2586), Tatiana Santos (2619), Mariza Aparecida da Cunha (2731), Maria Dalcira Garcia (2733), Marta Gomes Barboza (2410), Paula Luzia Thiezo (2784), Erica Silva Fernandes (2810), Maria Virginia da Silva (2757) e Claudete de Jesus Oliveira (2783), Professor de Educação Básica I (5708), e

III - 233/2005-GP, Izabel Cristina Ferreira (809) e Joana Barbosa da Silva Ribeiro (825), Cozinheira III (5072). 

PORTARIA Nº 0494/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 11/2005-SA1321,

TORNA SEM EFEITO por não comparecimento, a Portaria nº 204/2005-GP, referente ao senhor Jose Manuel Aponte Celedon, admitido para exercer a função de Médico Socorrista Pediatra III (5530-3), lotado na SS2.

PORTARIA Nº 0495/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 10/2005-SA1321,

TORNA SEM EFEITO por não comparecimento, as Portarias abaixo relacionadas, no que dizem respeito aos senhores admitidos para exercerem as respectivas funções, lotados conforme segue:

I – 32/2005-GP, Eduardo Gilberto Gomes, Enfermeiro Hospitalar III (5399-60), SS2,

II – 124/2005-GP, Ligia Cavalcante Telles, Assistente Social III (5366-85), SS2,

III – 172/2005-GP, Bruno Ricardo Santana do Espírito Santo, Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela,

IV – 173/2005-GP, Vanessa Florêncio Bisetto, Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela,

V – 175/2005-GP, Marcio Pastorini de Almeida, Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela,

VI – 176/2005-GP, Itatiane Teixeira Bispo Pereira, Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela,

VII – 178/2005-GP, Maria Luiza Espósito e Amanda Bárbara Martins Ragacini, Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela,

VIII – 179/2005-GP, Maria de Fatima Mendes Costa Honório, Jose França dos Santos Filho, Rosangela Candido Ferreira dos Santos e Lílian Áurea Assis Moreira Nogueira, Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela, e

IX – 180/2005-GP, Luana de Oliveira Manso e Sandra Severino dos Santos, Agente de Controle dos Vetores de Dengue e Febre Amarela.

PORTARIA Nº 0496/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 42/2005-STRH,

TORNA SEM EFEITO por não comparecimento, a Portaria nº 273/2005-GP, no que diz respeito aos senhores admitidos para exercerem as funções de Médico Socorrista Clínico Geral III (5503), lotados na SS2, conforme segue:

I – Paulo Bardal (18), 

II – Roberto Gaia Coelho (23), e

III – Marco Aurélio Sá (40).

PORTARIA Nº 0497/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº 4.722/95, Emenda nº 23 à Lei Orgânica Municipal, artigos 445 e 451 da C.L.T. e o que consta do memorando nº 42/2005-STRH,

ADMITE a título precário e provisório:

Sr. Alexandre Iglesias Rosa, (18), 

Srª. Luana Romano, (23), e

Srª. Juliana Carolina Contrera, (40), classificados de 23º a 25º lugares, respectivamente. 

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Médico Socorrista Clínico Geral III, SQF-I, EVNU, ref. 9 (5503), lotados na SS2, com carga horária de 12 (doze) horas semanais de trabalho;

Vagas: 01 (uma) decorrente da dispensa de Ernesto Albuquerque de Castro e 02 (duas) em decorrência das transferências de Cleiton Moreira de Souza e Renilda Martins Prestes, os candidatos ora admitidos deverão apresentar-se na Rua Iris, nº 300 – sala 10 – Gopoúva, no horário das 08:00 às 16:30 horas.

PORTARIA Nº 0498/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 37, inciso IX da Constituição Federal, Lei Municipal nº 4.722/95, Emenda nº 23 à Lei Orgânica Municipal, artigos 445 e 451 da C.L.T. e o que consta do memorando nº 56/2005-STRH,

ADMITE a título precário e provisório:

Sr. Edgard Lintz Salgado (1), e 

Sr. Jorge Luiz da Costa Solano (2), classificados em 1º e 2º lugares, respectivamente;

Prazo: 12 (doze) meses, mediante contrato por tempo determinado;

Função: Médico Psiquiatra III, SQF-I, EVNU, ref. 14 (5476), lotados na SS1, com carga horária de 20 (vinte) horas semanais de trabalho;

Vagas: dispensas de Cristina de Lima Coimbra e Camilla Maroni Marques Freire de Medeiros, os candidatos ora admitidos deverão apresentar-se na Rua Íris, nº 300 – Sala 10 – Gopoúva – Guarulhos, no horário das 8:00 às 16:30 horas. 
PORTARIA Nº 0499/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando o que consta do memorando nº 02/2005-SR,

CONCEDE a pedido, a contar de 01.03.2005, nos termos do artigo 102 da Lei Municipal nº 1.429/68, 01 (um) ano de licença para tratamento de assuntos particulares ao servidor Maurício Pinheiro (código 12821), Agente de Administração “G” (13-735), lotado na SA1, devendo nos termos do artigo 35, inciso II, letra "a" da Lei Municipal nº 4.755/95, contribuir com 16% (dezesseis por cento) sobre os vencimentos e demais vantagens a ele incorporados a favor do Instituto de Previdência dos Funcionários Públicos Municipais de Guarulhos - IPFPMG. 

PORTARIA Nº 0500/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

CONCEDE a pedido, excepcionalmente, a contar de 01.03.2005, 01 (um) ano de licença para tratamento de assuntos particulares com prejuízo de seus vencimentos à servidora Andréia Cristina de Mendonça Vieira (código 32705), Professor Adjunto de Educação Básica I (5709-66), lotada na SE1.  

PORTARIA Nº 0501/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Nilson de Oliveira (código 8776), Feitor III (5242);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-57), lotado na ST111;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Adriana Lopes Araujo, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 1.866/2004-GP, que diz respeito ao mesmo.

PORTARIA Nº 0502/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Andréia Cristian Ferraz Salinas (código 27197), Agente de Administração “G” (13);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-151), lotada na SDU101;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Gilberto César de Oliveira Rodeguer.

PORTARIA Nº503  /2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Ivair Benedito Mancini (código 28663), Trabalhador Braçal III (5124);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-457), lotado na SM1121;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Nilson de Oliveira.
PORTARIA Nº 0504/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87, da Lei Municipal nº 4.213/92, 

DESIGNA 

Servidor (a): Ulisses Francisco Pinto (código 27396), Agente de Administração "G" (13);

Para: Chefe de Divisão Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 49 (106-47), lotado na SD21;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Rita de Cássia Struzani Novelli.

PORTARIA Nº 0505/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87, da Lei Municipal nº 4.213/92, 

DESIGNA 

Servidor (a): Rita de Cassia Struzani Novelli (código 14733), Professor de Educação Básica I (5708);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-51), lotada na SD212;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Hélvio Martins, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 743/2004-GP, que diz respeito à mesma.  

PORTARIA Nº 0506/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Marlon Aparecido Cerci (código 19211), Trabalhador Braçal III (5124);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-337), lotado na SD2111;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Célio Oliveira Leite Filho.
PORTARIA Nº 0507/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA

Servidor (a): Débora dos Santos de Souza Rodrigues (código 13890), Agente de Administração “F” (14);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-130), lotada na SD211;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Luciana Pereira Lins.

PORTARIA Nº 0508/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87, da Lei Municipal nº 4.213/92, 

DESIGNA 

Servidor (a): Fabiana de Assis Mazucante Serra Pinto (código 19190), Professor de Educação Básica I (5708);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-135), lotada na SD2121;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Rogério Felippe Bello.  

PORTARIA Nº 0509/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Osvaldo da Cruz Maia (código 7466), Assistente de Administração – Nível III (5027);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-27), lotado na SJ201;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Patrícia Cristina Cesar, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 3.699/2001-GP, que diz respeito ao mesmo.

PORTARIA Nº 0510/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Conceição Aparecida Vicente Souza (código 11769), Serviçal III (5136);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-73), lotada na SJ1402;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Nanci Tonetto Catuogno.
PORTARIA Nº 0511/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Ocimar Gomes de Macedo (código 3897), Assistente de Administração – Nível III (5027);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-133), lotado na SJ001;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de José Carlos dos Santos, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 2.575/99-GP, que diz respeito ao mesmo.

PORTARIA Nº 0512/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Osvaldo Alves Gundim (código 19245), Pedreiro III (5281);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-261), lotado na SOSP3234;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Cláudio Ângelo da Paixão. 

PORTARIA Nº 0513/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Ana Cristina Silva (código 27523), Agente de Administração “G” (13);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-191), lotada na SC001;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Reico Claudia Otake.

PORTARIA Nº 0514/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Rosane Ribeiro Valentim (código 33174), Agente de Desenvolvimento Infantil III (5706);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-361), lotada na SC1122;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Neide Doroteia Costa Trindade. 

PORTARIA Nº 0515/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Maria Lucila Duarte (código 8867), Assistente de Administração - Nível III (5027);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-49), lotada na SC1111;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Ana Catarina Martinelli Guimarães.
PORTARIA Nº 0516/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA

Servidor (a): Daniela Bonalda Barnabe Costa (código 35730), Psicólogo III (5450);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-190), lotada na SAS211;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Lais Coutinho e Silva.

PORTARIA Nº 0517/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Julio César Garcia (código 7140), Assistente de Administração - Nível III (5027);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-174), lotado na ST1111;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Jorge Paulo de Andrade.
PORTARIA Nº 0518/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Kátia Cristina dos Santos Fernandes (código 32629), Motorista III (5266);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-467), lotada na ST1112;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Sirley Ferreira dos Santos.
PORTARIA Nº 0519/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Sergio Aparecido Patti (código 35328), Agente de Desenvolvimento Infantil III (5706);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-425), lotado na SAS2241;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Silvia Aparecida Zenerato Ramazzini, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 1.680/2004-GP, que diz respeito ao mesmo.
PORTARIA Nº 0520/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Marco Antonio Lopes Rodrigues (código 21254), Orientador de Atividades do CECON (5644);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-419), lotado na SAS2123;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Sergio Aparecido Patti. 

PORTARIA Nº 0521/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Gislene Rebouças da Costa (código 31943), Agente de Desenvolvimento Infantil III (5706);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-418), lotada na SAS2122;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Aparecida Benedita dos Santos Lage, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 1.925/2004-GP, que diz respeito à mesma.
PORTARIA Nº 0522/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Aparecida Benedita dos Santos Lage (código 8656), Cozinheira III (5072);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-417), lotada na SAS2121;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Gislene Rebouças da Costa, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 2.173/2004-GP, que diz respeito à mesma.
PORTARIA Nº 0523/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Silvia Aparecida Zenerato Ramazzini (código 34632), Agente de Desenvolvimento Infantil III (5706);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-418), lotada na SAS2221;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Andréia dos Santos Freitas, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 2.172/2004-GP, que diz respeito à mesma.
PORTARIA Nº 0524/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos, ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA

Servidor (a): Paulo Marinho de Paiva (código 21154), Psicólogo III (5450);

Para: Chefe de Seção Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 47 (109-193), lotado na SAS222;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Marlene Cardoso de Souza.

PORTARIA Nº 0525/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Marlene Cardoso de Souza (código 21411), Assistente Social III (5366);

Para: Chefe de Divisão Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 49 (106-74), lotada na SAS22;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Tânia Aparecida Redondo Marques Caíres, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 815/2004-GP, que diz respeito à mesma.

PORTARIA Nº 0526/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Emerson Evandro de Melo (código 20463), Orientador de Atividades do CECON (5644);

Para: Chefe de Divisão Técnica, SQC-I, EVCC, ref. 49 (106-73), lotado na SAS21;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Rosangela Batista de Barros.

PORTARIA Nº 0527/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Roberto Carlos Marcelino (código 9471), Estafeta III (5075);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-411), lotado na SAS0111;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Suely Aparecida Cavalcanti de Melo Schalch, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 1.184/2004-GP, que diz respeito ao mesmo.
PORTARIA Nº 0528/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Suely Aparecida Cavalcanti de Melo Schalch (código 22238), Agente de Administração “F” (14);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-416), lotada na SAS0116;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Roberto Carlos Marcelino, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 828/2004-GP, que diz respeito à mesma.
PORTARIA Nº 0529/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais, 

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Sueli Aparecida Fernandes de Souza (código 24645), Agente de Administração “G” (13);

Para: Chefe de Seção Administrativa, SQC-I, EVCC, ref. 37 (110-226), lotada na SAS011;

Gratificação: 15%, artigo 22, item III da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Edmea Nunes Santana, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 340/2003-GP, que diz respeito à mesma.

PORTARIA Nº 0530/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 87 da Lei Municipal nº 4.213/92,

DESIGNA 

Servidor (a): Edmea Nunes Santana (código 15406), Agente de Administração “F” (14);

Para: Encarregado de Setor, SQC-I, EVCC, ref. 31 (119-424), lotada na SAS2231;

Gratificação: 10%, artigo 22, item IV da Lei Municipal nº 4.274/93;

Vaga: sustação da designação de Maria Aparecida Cabrera, sustando-se em decorrência os efeitos da Portaria nº 831/2004-GP, que diz respeito à mesma.
PORTARIA Nº 0531/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Maitê Rodrigues de Oliveira;

Para o cargo em comissão: Assessor Superior de Gabinete de Secretário – Nível I, SQC-I, EVCC, ref. 48 (95-34), lotada na Secretaria de Assuntos Jurídicos;

Vaga: sustação do comissionamento de Anna Monteleone.

PORTARIA Nº 0532/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Sergio Taveira de Assis – RG. 11.156.156-6;

Para o cargo em comissão: Assistente de Diretoria, SQC-I, EVCC, ref. 33 (98-43), lotado na ST2;

Vaga: sustação do comissionamento de Jose Carlos Raimundo.

PORTARIA Nº 0533/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA

Srª. Ângela Yuriko Ikeda;
Para o cargo em comissão: Assessor Técnico de Direção, SQC-I, EVCC, ref. 44 (96-1), lotada na Secretaria de Obras e Serviços Públicos;

Vaga: sustação do comissionamento de Grace Karen dos Santos, exonerando-se do cargo que ocupa atualmente.

PORTARIA Nº 0534/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA

Sr. Bruno Queiroz Silva;
Para o cargo em comissão: Assessor Técnico de Direção, SQC-I, EVCC, ref. 44 (96-14), lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos;

Vaga: exoneração de José Eduardo Popp.

PORTARIA Nº 0535/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Marcos Antonio Alves dos Santos - RG. 17.104.194-X;

Para o cargo em comissão: Assessor de Desenvolvimento Urbano III, SQC-I, EVCC, ref. 45 (204-2), lotado na Secretaria de Desenvolvimento Urbano;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.007/2004.

PORTARIA Nº 0536/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Natalia Moreno Alves da Cunha Privatti - RG. 32.183.059-3;

Para o cargo em comissão: Assessor de Desenvolvimento Urbano IV, SQC-I, EVCC, ref. 32 (205-3), lotada na Secretaria de Desenvolvimento Urbano;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.007/2004.

PORTARIA Nº 0537/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Michele Cristina Novelini;

Para o cargo em comissão: Assistente de Diretoria, SQC-I, EVCC, ref. 33 (98-6), lotada na SJ3;

Vaga: sustação do comissionamento de Osvaldo da Cruz Maia.

PORTARIA Nº 0538/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Ildete Cardosina Santos;

Para o cargo em comissão: Assistente de Diretoria, SQC-I, EVCC, ref. 33 (98-7), lotada na SJ1;

Vaga: sustação do comissionamento de Ocimar Gomes de Macedo.

PORTARIA Nº 0539/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Lucia Paula Ferreira;

Para o cargo em comissão: Consultor Jurídico Adjunto, SQC-I, EVCC, ref. 47 (112-23), lotada na Secretaria de Assuntos Jurídicos.

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.007/2004.

PORTARIA Nº 0540/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79, 

NOMEIA 
Srª. Maria de Fatima da Silva Lopes;

Para o cargo em comissão: Assistente de Secretaria, SQC-I, EVCC, ref. 37 (99-3), lotada na Secretaria de Assistência Social e Cidania;

Vaga: sustação do comissionamento de Sueli Aparecida Fernandes de Souza.

PORTARIA Nº 0541/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68, com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Sr. Zenildo Jose de Goes;

Para o cargo em comissão: Assistente de Diretoria, SQC-I, EVCC, ref. 33 (98-41), lotado na SOSP4;

Vaga: sustação do comissionamento de Ana Paula Silva de Olveira.

PORTARIA Nº 0542/2005-GP
O Prefeito do Município de Guarulhos ELÓI PIETÁ, no uso de suas atribuições legais,

Considerando o artigo 10, item II da Lei Municipal nº 1.429/68 e com a redação que lhe foi dada pela Lei Municipal nº 2.314/79,

NOMEIA 

Srª. Tatiana Flores Santos;

Para o cargo em comissão: Assessor de Transporte III, SQC-I, EVCC, ref. 43 (211-2), lotada na Secretaria de Transportes e Trânsito;

Vaga: criada pela Lei Municipal nº 6.007/2004. 

PORTARIA Nº 076/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 40/2005-SA154,

DESLIGA a contar de 17.02.2005, do serviço público municipal, a servidora Claudia Regina de Oliveira (código 15482), que exercia a função de Cozinheira III (5072-112), lotada na SE1, por motivo de falecimento.

PORTARIA Nº 077/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

DESLIGA a pedido, a contar de 14.02.2005, do serviço público municipal, face aposentadoria junto ao I.N.S.S., a servidora Ondina Diniz de Siqueira (código 20217), Cozinheira III (5072-573), lotada na SE1. 

PORTARIA Nº 078/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSE LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

DESLIGA a pedido, a contar de 31.12.2004, do serviço público municipal, face aposentadoria junto ao I.N.S.S. por invalidez, o servidor Nelson Caetano de Moraes (código 11646), Jardineiro III (5251-119), lotado na SM1. 

PORTARIA Nº 079/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RESOLVE:

Reduzir a pedido, a contar de 01.02.2005, de 20 (vinte) para 12 (doze) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Médico Clínico Geral III (5614-103), lotada na SS1, com sua respectiva titular, Cláudia de Carvalho Martins (código 32966). 

PORTARIA Nº 080/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 99/2005-NRH,

RESOLVE:

Sustar a pedido, a contar de 10.02.2005, os efeitos da Portaria nº 557/2003-SA, no que diz respeito à servidora Mônica Akemi Yamaguchi (código 31157), designada para desempenhar atividades de Apoio Administrativo junto à Rede Municipal de Ensino Escolar.

PORTARIA Nº 081/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 108/2005-NRH,

RESOLVE: 

Sustar, a contar de 14.02.2005, os efeitos da Portaria nº 15/2004-GP, no que diz respeito à servidora Rosangela Rosário Cavalcante (código 7949), designada para desempenhar atividades de Assistência à Direção junto à Rede Municipal de Ensino Escolar.

PORTARIA Nº 082/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RESOLVE:

Sustar a pedido, os efeitos da Portaria nº 286/2002-SA, que estendeu de 12 (doze) para 24 (vinte e quatro) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Anestesista III (5515-34), lotada na SS2, da qual é titular o servidor Leopoldo Fernandes Petrolino (código 29907). 

PORTARIA Nº 083/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 33/2005-SD1,

RESOLVE: 

Sustar a pedido, a contar de 01.02.2005, os efeitos da Portaria nº 413/2000-GP, que estendeu de 22 (vinte e duas) para 30 (trinta) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Professor de Educação Física III (5635-6), lotada na SD1, da qual é titular o servidor Rinaldo Sérgio Leite (código 26442). 

PORTARIA Nº 084/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RESOLVE: 

Sustar a pedido, a contar de 01.02.2005, os efeitos da Portaria nº 241/2004-SA, que estendeu de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Enfermeiro III (5396-39), lotada na SS1, da qual é titular a servidora Maria Aparecida Margarete Vianna (código 24654). 

PORTARIA Nº 085/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RESOLVE: 

Sustar a pedido, a contar de 18.01.2005, os efeitos da Portaria nº 279/2004-SA, que estendeu de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Enfermeiro III (5396-158), lotada na SS1, da qual é titular a servidora Marina Yukiko Komiyama (código 27082). 

PORTARIA Nº 086/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta dos memorando nº 95/2005-NRH,

RESOLVE: 

Sustar os efeitos da Portaria nº 15/2004-GP, no que diz respeito aos servidores designados para prestarem serviços de Assistência à Direção junto à Rede Municipal de Ensino Escolar, conforme segue:

	A CONTAR DE
	NOME

	31.01.2005
	Meire Cristina Fiorin (código 13856)

	01.02.2005
	Agnaldo Araujo dos Santos (código 12206)


PORTARIA Nº 087/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001 e considerando o que consta do memorando nº 94/2005-NRH,

RESOLVE: 

Sustar os efeitos da Portaria nº 14/2004-GP, no que diz respeito às servidoras designadas para prestarem serviços de atividades de Coordenação Pedagógica junto à Rede Municipal de Ensino Escolar, conforme segue:

	A CONTAR DE
	NOME

	02.02.2005
	Sandra Maria da Silva (código 23807)

	10.02.2005
	Catherine Amelotti Bellan do Nascimento (código 23997)

	10.02.2004
	Silvana Conceição Alves (código 25316)


PORTARIA Nº 088/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RESOLVE:

Reduzir a pedido, a contar de 09.02.2005, de 20 (vinte) para 12 (doze) horas semanais de trabalho, a carga horária da função de Médico Socorrista Ortopedista III (5527-31), lotada na SS1, com seu respectivo titular Luciano Martins Afonso (código 36131). 

PORTARIA Nº 089/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

ESTENDE a pedido, de 12 (doze) para 24 (vinte e quatro) horas, a carga horária das funções abaixo relacionadas, com seus respectivos titulares, lotadas conforme segue:

- A contar de 06.02.2005, Kazue Fujita (código 35695), (78) e Roberta Luciane Laranjeira (código 35696), (79), Médico Socorrista Pediatra III (5530), SS2,

- A contar de 15.02.2005, Olanrewaju Muisi Adedamola Ladipo (código 36382), Médico Socorrista Clínico Geral III (5503-103), SS1,

- A contar de 15.02.2005, Willy Germano Scheel (código 22715), Clínico Geral Intensivista III (5521-1), SS2, e

- A contar de 18.02.2005, Elizabeth Fernandes Almendra (código 36519), Médico Socorrista Clínico Geral III (5503-12), Secretaria da Saúde. 

PORTARIA Nº 090/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

ESTENDE a pedido, de 20 (vinte) para 24 (vinte e quatro) horas, a carga horária das funções abaixo relacionadas, com seus respectivos titulares, lotados conforme segue:

- A contar de 03.01.2005, Jose Antonio Garcia Menegoli (código 35651), Médico Clínico Geral III (5614-100), SS1,

- A contar de 03.01.2005, Ricardo Gustavo Pena Paez (código 35917), Médico Socorrista Pediatra III (5530-90), SS1,

- A contar de 04.01.2005, Marcos Eduardo Bercial (código 33801), Médico Clínico Geral III (5614-126), SS1,

- A contar de 04.01.2005, Rogério Bordalo (código 35701), Médico Socorrista Clínico Geral III (5503-94), SS1, e

- A contar de 07.01.2005, Isabelli de Oliveira Martins (código 35635), Médico Clínico Geral III (5614-4), Secretaria da Saúde. 

PORTARIA Nº 091/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

RETIFICA a Portaria nº 434/2005-GP, que admitiu o senhor Luciano Castro Veizaga, para fazer constar que sua carga horária semanal de trabalho é 12 (doze) horas. 

PORTARIA Nº 092/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

ESTENDE a pedido, de 20 (vinte) para 24 (vinte e quatro) horas, a carga horária da função de Médico Socorrista Clínico Geral (5503), com seus respectivos titulares, lotados conforme segue:

- A contar de 02.02.2005, Rams Maluly (código 35582), (105), SS1,

- A contar de 15.02.2005, Takako Linda Imaizumi (código 36421), (74), SS1, e

- A contar de 17.02.2005, Efrain Nicolas Flores Arias (código 36411), (57), SS2.

PORTARIA Nº 093/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 6º da Lei Municipal nº 5.949/2003 e o que consta do memorando nº 82/2005-NRH,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, para desempenharem atividades de Coordenação Pedagógica junto à Rede Municipal de Ensino Escolar, conforme segue:

	NOME
	FUNÇÃO

	Áurea Maria Ferreira Izidoro (código 21943) 
	Professor de Educação Básica I (5708-440)

	Eliana Silva (código 21031)
	Professor de Educação Básica I (5708-281)

	Regina dos Santos Lara (código 26571)
	Professor de Educação Básica I (5708-923)


PORTARIA Nº 094/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 6º da Lei Municipal nº 5.949/2003 e o que consta do memorando nº 92/2005-NRH,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, ocupantes das funções de Professor de Educação Básica I (5708), para desempenharem atividades de Coordenação Pedagógica junto à Rede Municipal de Ensino Escolar, conforme segue:

- Ana Paula Oliveira Pegoraro (código 14718), (135),

- Denise Lopes da Silva (código 29684), (1633), e

- Rosa Maria de França (código 23715), (1104).

PORTARIA Nº 095/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 6º da Lei Municipal nº 5.949/2003 e o que consta do memorando nº 27/2005-SE,

DESIGNA a servidora Maria de Lourdes dos Santos Reis (código 34060), Professor de Educação Básica I (5708), para desempenhar atividades de Coordenação Pedagógica junto à Rede Municipal de Ensino Escolar.

PORTARIA Nº 096/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 6º da Lei Municipal nº 5.949/2003 e o que consta do memorando nº 107/2005-NRH,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, ocupantes das funções de Professor de Educação Básica I (5708), para desempenharem atividades de Assistência à Direção junto à Rede Municipal de Ensino Escolar, conforme segue:

- Iracema Maria dos Santos Silva (código 6825), (351),

- Marinete da Costa Lima (código 29626), (1573), e

- Domingas Cirillo da Silva (código 18509), (246).

PORTARIA Nº 097/2005-SA
O Secretário Municipal de Administração JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Decreto nº 21.310/2001,

Considerando o disposto no artigo 6º da Lei Municipal nº 5.949/2003 e o que consta do memorando nº 93/2005-NRH,

DESIGNA as servidoras abaixo relacionadas, ocupantes das funções de Professor de Educação Básica I (5708), para desempenharem atividades de Assistência à Direção junto à Rede Municipal de Ensino Escolar, conforme segue:

	- Heleni Botelho Ribeiro (código 19119),(341),

	- Vera Regina Guaranez (código 6177), (813),

	- Marlene da Silva Monteiro (código 4533), (588), e

	- Vera Lucia de Brito Bertola (código 27762), (1459)


EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO

Espécie: Termo de Rescisão ao Contrato nº 048/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e NASSER ADMINISTRADORA DE BENS S/C LTDA.

Data de Assinatura: 21.01.2005

EXTRATO DE TERMO DE RESCISÃO

Espécie: Termo de Rescisão ao Contrato nº 049/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e NASSER ADMINISTRADORA DE BENS S/C LTDA.

Data de Assinatura: 21.01.2005

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 001/2003-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e o Sr. PAULO SANTOS VIEIRA
Objeto: prorrogação de prazo

Data de Assinatura: 12.01.2005 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO

Espécie: Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Locação nº 004/2004-GP, firmado entre a PREFEITURA DE GUARULHOS e a Senhora IVANILDE MESSIAS RODRIGUES.

Objeto: prorrogação de prazo 

Data de Assinatura: 21.01.2005

SA - DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES

REVOGAÇÃO:

O Sr. Diretor do Departamento de Compras e Contratações, tendo em vista a solicitação da Secretaria de Educação e no uso das atribuições legais conferidas ao mesmo, nos termos do Artigo 49 da Lei de Licitações, REVOGA a licitação abaixo:

PREGÃO Nº 19/2005-DCC (P.A. 37.421/2004) 
Paulino Caetano da Silva 
Diretor do Departamento de Compras e Contratações 
LICITAÇÕES ABERTAS:

PREGÃO-RP PRESENCIAL Nº 22/2005-DCC – P.A. nº 1.673/2005. Objeto: contratar o registro de preços visando a aquisição de carnes bovinas diversas, fígado bovino, salsicha tipo hot dog, lingüiça calabresa, entre outros. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 10/03/2005 às 08h30min.

PREGÃO-RP PRESENCIAL Nº 23/2005-DCC – P.A. nº 3.166/2005. Objeto: contratar o registro de preços visando o fornecimento contínuo e parcelado de peças e acessórios genuínos ou originais de fábrica para guindastes hidráulicos e cesto pantográfico. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 10/03/2005 às 13h30min.

PREGÃO-RP PRESENCIAL Nº 27/2005-DCC – P.A. nº 3.019/2005. Objeto: contratar o registro de preços visando o fornecimento, montagem e instalação de cortinas persianas verticais. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 15/03/2005 às 13h30min. Apresentação de amostras: até o dia 10/03/2005.

PREGÃO-RP PRESENCIAL Nº 28/2005-DCC – P.A. nº 3.021/2005. Objeto: contratar o registro de preços visando a aquisição de fogões industriais sem forno. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 16/03/2005 às 13h30min. Apresentação de amostras: até o dia 11/03/2005.

PREGÃO-RP PRESENCIAL Nº 29/2005-DCC – P.A. nº 3.163/2005. Objeto: contratar o registro de preços visando a aquisição de lâmpadas incandescentes, lâmpadas mistas, lâmpadas vapor mercúrio, reatores, entre outros. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 15/03/2005 às 08h30min. Apresentação de amostras ou catálogos: até o dia 10/03/2005.

PREGÃO-RP PRESENCIAL Nº 30/2005-DCC – P.A. nº 3.164/2005. Objeto: contratar o registro de preços visando a aquisição de lâmpadas fluorescentes, lâmpadas vapor de sódio e lâmpadas vapor metálico. ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 16/03/2005 às 08h30min. Apresentação de amostras ou catálogos: até o dia 11/03/2005.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 24/2005-DCC – P.A. nº 4.160/2005. Objeto: aquisição de chuveiro tipo ducha 220 volts, tela de proteção de nylon verde e arame recozido nº 18. DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 11/03/2005 às 08h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 25/2005-DCC – P.A. nº 4.161/2005. Objeto: aquisição de container de segurança. DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 11/03/2005 às 13h30min.

PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2005-DCC – P.A. nº 3.522/2005. Objeto: aquisição de colete de proteção balística. DATA DE ABERTURA DA LICITAÇÃO: dia 14/03/2005 às 08h30min. Apresentação de amostras: até o dia 09/03/2005.

Os editais poderão ser retirados na Rua Padre Celestino, 385 – Centro – Guarulhos, de Segunda à Sexta-feira das 8h às 15h30.

Retirada dos editais: mediante recolhimento de taxa, no horário bancário, sendo o custo da cópia de R$ 0,31 (Trinta e um centavos) por folha; ou gratuitamente mediante apresentação de disquete de 3 1/2” para cópia eletrônica do edital no horário das 8h às 16h30, ou ainda através do site: www.guarulhos.sp.gov.br no link: 

Licitações Abertas – Secretaria de Administração.

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO Nº 071/2004-DCC

Considerando que a empresa QUALLI COMERCIAL LTDA (CNPJ 00.735.487/0001-50) justifica a impossibilidade do fornecimento do Pedido Nº 2053/2004-DCC devido à alta da matéria prima e vencimento de sua proposta apresentada em 31/05/2004, com validade de 20 (vinte) dias úteis;

-Considerando que o referido pedido foi encaminhado em 29/09/2004;

-Considerando as intercorrências havidas no empenhamento;

-Considerando o disposto no Artigo 64, parágrafo 3º da Lei de Licitações e Contratos:

CANCELO o pedido em questão, bem como REVOGO a respectiva licitação.

Econ. PAULINO CAETANO DA SILVA
Diretor do Departamento de Compras e Contratações

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

O Sr. Diretor do Departamento de Compras e Contratações AUTORIZA, com ratificação do Sr. Secretário de Administração, e torna pública, nos termos do Artigo 26 da Lei de Licitações, as contratações com INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO de acordo com o disposto no Inciso III do Artigo 25 da Lei acima citada conforme segue:

PA 6106/2005

Requisição nº 021/2005-SC1

Contratado: CARLOS ROBERTO DE MELO (CPF: 104.152.108-10)

Objeto: apresentação musical do grupo ESSÊNCIA PURA

Projeto: Intervalo Cultural

Local: Centro Municipal de Educação Adamastor

Data: 16 de março de 2005

Horário: 20H00

Valor da contratação: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

PA 5338/2005

Requisição nº 017/2005-SC1

Contratado: JORGE DIVINO DA SILVA (CPF: 064.833.398-10)

Objeto: apresentação musical da dupla Ney & Cibelle, no Projeto Intervalo Cultural (Centro Municipal de Educação Adamastor), dia 30 de março de 2005 ás 20H00.

Valor da contratação: R$ 1.200,00 (um mil e duzentos reais).

PA 5420/2005

Requisição nº 020/2005-SC1

Contratado: PEDRO MIGUEL ESTEVES FERREIRA (CPF: 213.505.488-71)

Objeto: Apresentação da Banda Liar Synphony, no ENCONTRO DE ROCK – (Central de Abastecimento “Dr. Horácio de Almeida”- Parque Cecap),no dia 02 de abril de 2005
Valor da contratação: R$ 4.000,00 (quatro mil reais)

PA 5339/2005

Requisição nº 019/2005-SC1

Contratado: ALEXANDRE REIMANN MESQUITA (CPF: 276.196.018-13)

Objeto: apresentação da Banda Chipset Zero, no ENCONTRO DE ROCK – (Central de Abastecimento “Dr. Horácio de Almeida”- Parque Cecap),no dia 03 de abril de 2005

Valor da contratação: R$ 4.000,00 (quatro mil reais)

PA 6323/2005

Requisição nº 008/2005-Sc2

Contratado: OZEAS ARANTES (CPF: 193.105.520-34)

Objeto: Participação como solista de trompa no concerto da Orquestra Jovem Municipal de Guarulhos

Local: Teatro do Centro de Educação Municipal Adamastor

Data: 05 de março de 2005 – Horário: 20H00

Valor da apresentação: R$ 2.000,00 (dois mil reais)

Evento: Máster Classes

Local: Anfiteatro Antonio Delourenzo

Data: 09 de março de 2005 – Horário: 19H00

Valor da apresentação: R$ 500,00 (quinhentos reais)

Valor total da contratação: R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais).

O Sr. Diretor do Departamento de Compras e Contratações AUTORIZA, com ratificação do Sr. Secretário de Administração, e torna pública, nos termos do Artigo 26 da Lei de Licitações, as contratações com INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO de acordo com o disposto Artigo 25 Inciso II da Lei acima citada conforme segue:

PA: 6324/2005

Requisição nº 014/2005-SC2

Contratado: JOÃO MAURICIO GALINDO (CPF: 022.624.398-26)
Objeto: Participação como membro da Comissão de Avaliação nos testes de proficiência e seleção da Orquestra Jovem Municipal de Guarulhos.

Local: Conservatório Municipal de Arte

Data: 28 de fevereiro a 07 de março de 2005

Valor da contratação: R$ 400,00 (quatrocentos reais)

EXTRATOS DE CONTRATOS

PROCESSO: 45596/2004 CONTRATO: 099/2005 FUNDAMENTO: Inexigibilidade de licitação nos termos do inciso I do artigo 25 da Lei de Licitações. CONTRATANTE: P.G. CONTRATADA: NEC DO BRASIL S/A. OBJETO: Revisão e manutenção preventiva e corretiva das Centrais Privadas de Comutação Telefônica, marca NEC VALOR: R$ 15.660,00 ASSINATURA: 21/02/2005 VIGÊNCIA: 31/12/2005
PROCESSO: 3823/2005 CONTRATO: 096/2005 FUNDAMENTO: Dispensa de licitação nos termos do inciso XIII do artigo 24 da Lei de Licitações. CONTRATANTE: P.G. CONTRATADA: AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DE GUARULHOS OBJETO: Contratação para execução de área técnico-pedagógica do Programa Oportunidade ao Jovem. VALOR: R$ 164.892,54 ASSINATURA: 01/02/2005 VIGÊNCIA: 30/04/2005
Processo: 40036/2004 Edital: 293/2004 Modalidade: Pregão Contrato: 103/2005 Contratante: P.G. Contratada: SIXPEL INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Assinatura: 23/02/05 Proponente: 01.

1–Cx-1.1.1648–Transparência xerográfica p/ retroprojetor, c/ tarja, a/4 nas medidas: 210mmx297mm. Cx com 100 folhas, M/Mares.R$ 79,00.

2–Pç-1.1.1878–Bobina de película carbonada (filme) p/ fac-símile, para ser compatível c/ o modelo sharp ux15cr, ux1000/1100/1300/1400, ux 500/510/600m, fo 1460/1660m 1650, nas medidas aproximadas: 220mmx150m, M/Menno.R$ 96,00.

3–Cx-1.1.1924–Papel carbono filme, para escrita a lápis e esferográficas, com capacidade para 8 vias, durabilidade de 100 cópias, nas medidas aproximadas: 22cmx33cm, Cxs com 100 folhas cada, M/Admiral.R$ 59,00.

4–Rl-1.1.2261–Plástico bolha, nas medidas aproximadas: 1.30m x 100m, M/Barban & Vicentine.R$ 154,00.

5–Pç-1.1.2266–Bobina de papel térmico, para mini impressora de senhas com guilhotina, nas medidas aproximadas: 76mm de largura, diâmetro da bobina de 36m, diâmetro interno do tubete: 12mm, 1ª via, para ser compatível com máquina bematech – modelo mp – 20 th – terminal printer, M/Wyma.R$ 23,00.

6–Pç-1.1.2284-Bobina de película carbonada (filme), modelo kx-fhd, para ser compatível com aparelho de fac-simile modelo panasonic, nas medidas aproximadas: 216mm70m, M/Menno.R$ 85,00.

Processo: 40603/2004 Edital: 296/2004 Modalidade: Pregão Contratante: P.G. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Proponente: 02.

Contrato: 100/2005 Contratada: SS SILVEIRA & SILVEIRA COMERCIAL LTDA.-EPP Assinatura: 23/02/05

1–Pç-Perfurador de papel, tamanho grande, pesado, de mesa semi-industrial executado em ferro fundido, pintado, com pinos de corte de aço cementado, sua distância entre furos 80mm, diâmetro de furo 5,5mm, perfura até 6mm , com base de polietileno transparente antiderrapante, nas medidas aproximadas: 173mm de comprimento, 122mm de largura e 180mm de altura, M/Condor.R$ 25,50.

2–Cx - com 50 folhas de transparência para impressora jato de tinta, nas medidas aproximadas: 210mm x 297mm, M/ Sercopel.R$ 39,10.

Contrato: 101/2005 Contratada: SIXPEL INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. Assinatura: 23/02/05

1–Pç-Pincel p/ quadro branco, na cor verde, M/Pilot Wbm7.R$ 4,00

2–Pç-Grampeador de papel grande, para grampear 100 folhas, para ser compatível com os grampos Enak 13 – 23/13 – Rapid 9/12, M/Eagle 938.R$ 110,00

3–Pç-Cx p/ correspondência em poliestireno, tripla, em diversas cores, M/Acrinil.R$ 52,00

4–Cx com 100 folhas de transparência para retroprojetor, com tarja, nas medidas aproximadas: 215mm x 279mm, M/Mares.R$ 95,00

Processo: 40604/2004 Edital: 297/2004 Modalidade: Pregão Contrato: 089/2005 Contratante: P.G. Contratada: SIXPEL INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Assinatura: 23/02/05 Proponente: 01.

1-RL-1.8.1367-Papel Vegetal, Com 90/95 Gramas, Nas Medidas:1.10m X20m.–M/VR.R$ 118,00
2-Pç-1.8.1499-Lapiseira Com Ponta De 0,7mm, Para Ser Utilizado Em Desenho Técnico, Sendo Compatível Com A M/ Pentel.–M/DESART.R$ 14,00
3-Cx-1.8.1509-Grafite 0,7mm-Hb, Cx Com 12 Minas Para Ser Utilizado Em Desenho Técnico. – M/BIG TREE.R$ 3,98
4-Cx-1.8.1721-Grafite 0,3mm, Hb, Cx Com 12 Minas Para Ser Utilizado Em Desenho Técnico. – M/PENTEL.R$ 6,80
5–Cx-1.8.1722-Grafite 0,5mm, Hb, Cx Com 12 Minas Para Ser Utilizado Em Desenho Técnico.-M/BIG TREE.R$ 4,30
6–Cx-1.8.1723-Grafite 0,9mm, Cx Com 12 Minas Para Ser Utilizado Em Desenho Técnico.–M/PENTEL.R$ 5,60
Processo: 40606/2004 Edital: 299/2004 Modalidade: Pregão Contrato: 087/2005 Contratante: P.G. Contratada: SIXPEL INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Assinatura: 23/02/05 Proponente: 01.

1–Pç-1.6.1544-Borracha Branca Macia, tipo escolar, nas medidas aproximadas: 26mmx8,5mmx38mm. M/ZAP.R$ 0,24.

2–Pç-1.6.1547–Fichário de Mesa, em acrílico, com tampa, 5x8, para acondicionar fichas nas medidas aproximadas:1300x200mm. M/ACRINIL.R$ 55,00.

3–Bloco-1.6.1633 –Bloco de Anotações com pauta, com aproximadamente 50 folhas e nas medidas: 148x210mm. M/SAN REMO.R$ 2,20.

4–Bloco-1.6.1655–Lembrete colorido sem pauta, com aproximadamente 700 folhas e nas medidas: 85mmx83mm. M/TAMOIO. R$ 8,50.

5–Cx-1.6.1693–Envelope para carta, branco, 75 gramas, com rpc, nas medidas aproximadas:114x162mm. cx c/100. M/SCRITY.R$ 5,20.

6–Bloco-1.6.1835–Bloco ofício, pautado, c/aproximadamente 50 folhas e medidas: 215mmx315mm. M/SAN REMO.R$ 4,50.

7–Pç-1.6.1898–fichário de mesa, em acrílico, com tampa, 6x9, para acondicionar fichas nas medidas aproximadas: 152,4mmx228,6mm. M/ACRINIL.R$ 63,00.

8–Jg-1.6.1899–Índice Alfabético de A a Z, para fichário 5x8, em papel marmorizado, nas medidas aproximadas: 127,0x203,2mm. M/ACRINIL.R$ 11,00.

Processo: 42689/2004 Edital: 307/2004 Modalidade: Pregão Contrato: 102/2005 Contratante: P.G. Contratada: SIXPEL INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Assinatura: 23/02/05 Proponente: 01.

1–Cx/2-Fita de polietileno corrigível por remoção lift-off , para ser utilizada em máquina de escrever elétrica Olivetti Teckne 6 E 7, com capacidade para 70.000 caracteres, nas medidas aproximadas: 8mmx240m, M/MENNO.R$ 76,00

2–Rl-Fita em papel crepado branco, tratada com solução sintética e recoberta com adesivo de base acrílica que não deixa resíduos nas superfícies onde e aplicado, e suporta altas temperaturas, nas medidas aproximadas: 25mmx50mm, embaladas uma a uma em embalagem de celofane transparente, com a data de validade impressa na embalagem, M/3M-M332.R$ 9,00

3–CX/45000-Etiqueta autoadesiva em formulário contínuo, 80 colunas, contendo 90 etiquetas por folha, com 5 carreiras, nas medidas aproximadas: 26mmx15,3mm, M/PIMACO.R$ 83,00

4–Cx/18000-Etiqueta autoadesiva em formulário contínuo, 80 colunas, contendo 36 etiquetas por folha, com 3 carreiras, nas medidas aproximadas: 89mmx23,8mm, M/PIMACO.R$ 440,00

5–Pç-Almofada para carimbo em estojo, nas medidas aproximadas: 9,8cmx17cm com almofada com feltro recoberta com tecido de alta duração, com tinta permanente na cor preta, M/CARBEX.R$ 12,80

6–Pç-Almofada para carimbo em estojo, nas medidas aproximadas: 9,8cmx17cm, com almofada de feltro recoberta com tecido de alta duração com tinta permanente, na cor vermelha, M/CARBEX.R$ 12,80

Processo: 42691/2004 Edital: 309/2004 Modalidade: Pregão Contrato: 088/2005 Contratante: P.G. Contratada: SIXPEL INFORMÁTICA E MATERIAL DE ESCRITÓRIO LTDA. Objeto: Registro de Preços dos itens abaixo relacionados, conforme preceitua o § 2º do Artigo 15 da Lei de Licitações Vigência: 12 (doze) meses a contar da data da assinatura Assinatura: 23/02/05 Proponente: 01.

1-M-1.6.1803-Entretela para encadernação.–M/KRISTINA.R$ 17,00

Retificação da publicação do dia 18/02/2005 página 5: 

Processo Adm. nº 3822/2005

Onde se lê:

VIGÊNCIA: 31/04/2005 

Leia-se:

VIGÊNCIA: 30/04/2005

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO PARCIAL DE LICITAÇÃO:

CONCORRÊNCIA Nº 065/2004 (P.A. 14156/2004):

JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 018/2005 – DCC (PA 36.832/2004)

PAULINO CAETANO DA SILVA 

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E CONTRATAÇÕES
REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 008/2005-DCC ( P. A. 9.235/2004)

JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO:

PREGÃO Nº 143/2004-DCC ( P. A. 19.457/2004)

JOSÉ LUIZ FERREIRA GUIMARÃES

SECRETÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO

JULGAMENTO DE RECURSO:

PREGÃO N.º 143/2004-DCC (P.A. 19.457/2004):

LTDA. - P.I. 452/2004-DCC – TERRÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA.

Decisão: RECURSO NÃO ANALISADO em virtude da REVOGAÇÃO do presente certame. 

SECRETARIA DE FINANÇAS

PORTARIA Nº 001/2005-SF

O Secretário de Finanças, Sr. Nestor Carlos Seabra Moura, no uso de suas atribuições legais e regulamentares e considerando o teor do Processo Administrativo nº 1143/2000;
RESOLVE:
I – Constituir a presente COMISSÃO DE SINDICÂNCIA para apuração de eventuais irregularidades pertinentes ao assunto tratado no processo supracitado;

II – A referida Comissão será composta pelos seguintes servidores:

Presidente:

Márcio Rodrigo Torrecillas Costa – CF 29910-03

Membros:

Andréia Rinaldi de Campos – CF 16834-02

José Luiz Ribeiro de Aguiar – CF 13189-76

Odenir Valero – CF 20457-60

Jefferson Correia Lima – CF 31838-57

Secretário:

Elias Rodrigues dos Santos – CF 12071-20

III – O prazo para conclusão dos trabalhos será de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período, se necessário.
SF – DEPARTAMENTO DA DESPESA

Retificação do Modelo 1 - Relatório Resumido da Execução Orçamentária, publicado no Boletim Oficial - Prefeitura Municipal de Guarulhos - nº 008/2005-GP de 28/01/2005
Onde se lê:



	
	Atualizada
	A empenhar

	Despesas Correntes (C)
	971.335.683,62
	75.148.553,58

	Pessoal/Encargos Sociais
	511.074.036,25
	6.791.721,00

	...
	 
	 

	Despesas de Capital (D)
	175.570.725,48
	53.061.194,71

	Investimentos
	154.363.350,00
	52.176.077,37

	...
	 
	 


Leia-se:



	
	Atualizada
	A empenhar

	Despesas Correntes (C)
	971.336.068,78
	75.148.938,74

	Pessoal/Encargos Sociais
	511.074.421,41
	6.792.106,16

	...
	 
	 

	Despesas de Capital (D)
	175.570.340,32
	53.060.809,55

	Investimentos
	154.362.964,84
	52.175.692,21

	...
	 
	 


Retificação do Modelo 5 - Resultados Nominal e Primário, publicado no Boletim Oficial - Prefeitura Municipal de Guarulhos - nº 008/2005-GP de 28/01/2005

Onde se lê:

	DESPESAS FISCAIS
	
	Dotação Atualizada
	

	
	
	Anual
	Do Bimestre
	Até o Bimestre

	Despesas Correntes
	
	971.335.683,62
	161.889.280,60
	971.335.683,62

	(-) Juros e Encargos da Dívida
	2.374.972,65
	395.828,78
	2.374.972,65

	 Subtotal
	
	968.960.710,97
	161.493.451,83
	968.960.710,97

	Despesas de Capital
	
	175.570.725,48
	29.261.787,58
	175.570.725,48

	(-) Deduções
	
	19.705.340,06
	3.284.223,34
	19.705.340,06

	 Amortização de Dívida
	
	19.705.340,06
	3.284.223,34
	19.705.340,06

	 Concessão de Empréstimos
	
	
	

	 Aquisição de Título de Capital já Integralizado
	
	

	 Subtotal
	
	155.865.385,42
	25.977.564,24
	155.865.385,42

	II - DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS
	1.124.826.096,39
	187.471.016,07
	1.124.826.096,39

	III - SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
	
	

	IV - RESULTADO PRIMÁRIO (I + III - II)
	-39.033.896,39
	-6.505.647,88
	-39.033.896,39


Leia-se:





	DESPESAS FISCAIS
	
	Dotação Atualizada
	

	
	
	Anual
	Do Bimestre
	Até o Bimestre

	Despesas Correntes
	
	971.336.068,78
	161.889.344,80
	971.336.068,78

	(-) Juros e Encargos da Dívida
	2.374.972,65
	395.828,78
	2.374.972,65

	 Subtotal
	
	968.961.096,13
	161.493.516,02
	968.961.096,13

	Despesas de Capital
	
	175.570.340,32
	29.261.723,39
	175.570.340,32

	(-) Deduções
	
	19.705.340,06
	3.284.223,34
	19.705.340,06

	 Amortização de Dívida
	
	19.705.340,06
	3.284.223,34
	19.705.340,06

	 Concessão de Empréstimos
	
	
	

	 Aquisição de Título de Capital já Integralizado
	
	

	 Subtotal
	
	155.865.000,26
	25.977.500,04
	155.865.000,26

	II - DESPESAS FISCAIS LÍQUIDAS
	1.124.826.096,39
	187.471.016,07
	1.124.826.096,39

	III - SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES
	
	

	IV - RESULTADO PRIMÁRIO (I + III - II)
	-39.033.896,39
	-6.505.647,88
	-39.033.896,39


SF – DEPARTAMENTO DO TESOURO

CRONOLOGIA DE PAGAMENTO

“Cumprindo as exigências do Artigo 1º da Lei Municipal nº 5.209 de 01 de outubro de 1998 e artigo 5º da Lei Federal n.º 8.666/93, encontram-se afixadas nos Átrios da Secretaria de Finanças e do Gabinete do Prefeito, para conhecimento público, as justificativas dos pagamentos que serão efetuados fora da ordem cronológica de pagamento aos seguintes credores:

Abracadabra Comércio e Distribuição Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 148/2004.

OBJETO: Fornecimento de papel heliográfico a água, preto, semi-seco.

VALOR: R$ 287,80 (duzentos e oitenta e sete reais e oitenta centavos). 

EXIGIBILIDADE: 11/02/2005.

JUSTIFICATIVA: Material utilizado por diversas unidades da PMG, imprescindível para as funções de rotina, e sua falta comprometeria seriamente o bom andamento dos serviços, acarretando prejuízos ao atendimento à população.

Air Products Brasil Ltda.


CONTRATO/PEDIDO: 049/2001.

OBJETO: Locação de cilindros.

VALOR: R$ 960,00 (novecentos e sessenta reais).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: O material é utilizado no setor de solda oxiacetilênica, caldeiraria e funilaria na execução de reparos em veículos, máquinas e equipamentos da frota municipal que executam serviços essenciais à municipalidade.

Atrio Construtora e Incorporadora Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 094/2004. 

OBJETO: 4ª. Medição referente execução de pavimentação asfáltica e serviços complementares na estrada Daq. Olaria - Trecho Rodovia Ayrton Senna e Av. Moita Bonita- Bonsucesso – Guarulhos.

VALOR: R$ 71.925,29 (setenta e um mil, novecentos e vinte e cinco reais e vinte e nove centavos).

EXIGIBILIDADE: 21/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os serviços são indispensáveis para facilitar o tráfego nas vias em questão, facilitando o acesso aos bairros pela população local.

Coplem Engenharia e Empreendimentos Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 078/2004.

OBJETO: 4ª. Medição referente realização de obras para implantação do Parque José de Alencar em Guarulhos.

VALOR: R$ 17.217,04 (dezessete mil, duzentos e dezessete reais e quatro centavos).

EXIGIBILIDADE: 02/12/2004.

JUSTIFICATIVA: Os serviços de implantação do Parque José de Alencar em Guarulhos são indispensáveis, pois se trata de área de lazer para a população, tendo em vista que esta região necessita de uma área de lazer onde as pessoas possam usufruir a diversão e o lazer.

Cylinder Comércio e Serviços Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 33/2004.

OBJETO: Fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais de fábrica para máquinas e equipamentos da marca Maxion, retroescavadeira modelo MX750 (ano 2002).

VALOR: R$ 115,28 (cento e quinze reais e vinte e oito centavos).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005. 

JUSTIFICATIVA: As peças e acessórios são indispensáveis, para reposição em máquinas e equipamentos de terraplanagem, quando em manutenção mecânica, e sua falta acarretaria em paralisações de diversas máquinas e equipamentos de terraplanagem da frota municipal, que executam serviços essenciais à municipalidade.

Cooperativa Paulista de Teatro. 

CONTRATO/PEDIDO: 025/2005.

OBJETO: Contratação de empresa para apresentação da Cia. “Circo Mínimo” para apresentação do espetáculo “João e o Pé de Feijão”, no Centro de Educação Adamastor.

VALOR: R$ 5.000,00 (cinco mil reais).

EXIGIBILIDADE: 16/02/2005.

JUSTIFICATIVA: O não pagamento prejudicaria o desenvolvimento das atividades culturais do município.

Denac Distribuidora Nacional de Peças para Tratores Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 34/2004.

OBJETO: Fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais de fábrica para máquinas e equipamentos da marca Ford.

VALOR: R$ 3.052,24 (três mil, cinqüenta e dois reais e vinte e quatro centavos).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os materiais são indispensáveis, pois se trata de peças e acessórios de reposição utilizados em máquinas e equipamentos de terraplanagem da marca Ford, quando em manutenção mecânica.

Editora Pini Ltda.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 12.383/2004.

OBJETO: Assinatura bienal da Revista Construção Mercado.

VALOR: R$ 550,00 (quinhentos e cinqüenta reais).

EXIGIBILIDADE: 25/01/2005.

JUSTIFICATIVA: A revista é indispensável à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, pois fornece subsídios para serviços técnicos especializados na área de engenharia de custos com implantação de composições de preços unitários de serviços da tabela edificações da SOSP.

Eletronew Comércio de Materiais Elétricos Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 19/2004.

OBJETO: Fornecimento de lâmpada incandescente.

VALOR: R$ 38,40 (trinta e oito reais e quarenta centavos).

EXIGIBILIDADE: 11/01/2005.

JUSTIFICATIVA: O material é indispensável ao Departamento de Serviços Funerários, para manutenção e conservação dos cemitérios municipais de Guarulhos.
Engemaq Componentes para Tratores Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 36/2004.

OBJETO: Fornecimento de peças e acessórios genuínos e/ou originais de fábrica para máquinas/equipamentos das marcas Munck e Bob Cat.

VALOR: R$ 695,80 (seiscentos e noventa e cinco reais e oitenta centavos).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os materiais são indispensáveis, pois se trata de peças e acessórios de reposição utilizados em máquinas e equipamentos de terraplanagem das marcas Munck e Bob Cat, quando em manutenção mecânica. 

Frigorífico Gouveia Santos Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 07/2004 e 342/2004.

OBJETO: Fornecimento de carne bovina e carne de ave.

VALOR: R$ 11.189,92 (onze mil, cento e oitenta e nove reais e noventa e dois centavos).

EXIGIBILIDADE: 24/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os produtos são essenciais à alimentação dos animais do Zoológico Municipal de Guarulhos.

Fundação de Desenvolvimento da Pesquisa – Fundep

CONTRATO/PEDIDO: 180/2003.

OBJETO: Prestação de serviços técnicos especializados consistindo no fornecimento de suporte teórico, conceitual e metodológico para complementação de uma estrutura de Governo Eletrônico na Prefeitura Municipal de Guarulhos.

VALOR: R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

EXIGIBILIDADE: 12/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os serviços são fundamentais para a viabilização de informações e prestação “On-Line”, dos serviços que estão sendo disponibilizados na Central de Atendimento.

Gerardo Bastos Pneus e Peças Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 73/2004.

OBJETO: Fornecimento de câmara carregadeira Caterpillar.

VALOR: R$ 3.152,00 (três mil, cento e cinqüenta e dois reais).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: As câmaras de pneus da carregadeira são indispensáveis à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, para serem substituídos em diversas viaturas, os quais apresentam desgaste excessivo devido ao longo tempo de uso, e sua falta acarretaria em paralisações de diversas viaturas, que prestam serviços essenciais a municipalidade.

Guarutelha Materiais Para Construções Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 1427/2004 e 1794/2004.

OBJETO: Fornecimento de esmerilhadeira angular; lixadeira angular; multímetro digital; pistola de pintura de alta produção; serra mármores e pá de bico sem cabo.

VALOR: R$ 1.372,90 (um mil trezentos e setenta e dois reais e noventa centavos).

EXIGIBILIDADE: 11/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os materiais são indispensáveis para serem utilizados na manutenção e conservação de cemitérios municipais e administrações; e a falta dos materiais acarretaria prejuízos nos diversos serviços colocados pela Municipalidade à comunidade.

Guaru-Pão Indústria e Comércio Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 14/2004.

OBJETO: Fornecimento de pão francês com margarina.

VALOR: R$ 11.639,50 (onze mil, seiscentos e trinta e nove reais e cinqüenta centavos).

EXIGIBILIDADE: 24/01, 28/01 e 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os pães são servidos aos funcionários da Secretaria de Habitação; à Secretaria de Meio Ambiente; à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, como alimentação matinal visando melhorar as condições de trabalho e saúde dos servidores.

Guaru-Press Cooperativa dos Prestadores de Serviços de Guarulhos

CONTRATO/PEDIDO: 113/1999, 261/2001, 30/2003 e 99/2004.

OBJETO: Despesa referente Locação de veículos utilitários, caminhões e máquinas usadas, com motorista e combustível; Locação de veículos utilitários, caminhões, máquinas e equipamentos com motorista, operador e combustível; Locação de veículos, com motorista e combustível; e Locação de equipamentos, máquinas e veículos com motorista e combustível.

VALOR: R$ 200.958,68 (duzentos mil, novecentos e cinqüenta e oito reais e sessenta e oito centavos).

EXIGIBILIDADE: 27/01, 31/01 e 15/02/2005.

JUSTIFICATIVA: Os equipamentos locados são essenciais à Secretaria de Meio Ambiente para o transporte de servidores para a realização de serviços de limpeza e manutenção de praças, áreas verdes e ainda, poda e remoção de árvores da cidade, não podendo sofrer interrupção, pois causaria transtornos aos serviços prestados ao Município; são necessários também ao Programa Bolsa-Auxílio ao Desempregado, para que não sofra solução de continuidade; são essenciais também ao Programa Oportunidade ao Jovem (Lei Municipal nº. 5.843/2002) para que não sofra solução de continuidade; essenciais também para serem utilizados no mutirão de casas populares, construídas pela Secretaria de Habitação.

Impakto Produtos de Higiene e Limpeza Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 2.458/2004.

OBJETO: Fornecimento de saco esterilizado para coleta de amostras.

VALOR: R$ 1.800,00 (um mil e oitocentos reais).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: O material é indispensável à Secretaria de Educação, para serem distribuídos às Unidades Escolares e Creches do Município.

Imprensa Oficial do Estado S/A – IMESP

CONTRATO/PEDIDO: 37/2001. 

OBJETO: Serviços de publicidade legal com publicação de atos do Município, comunicados, avisos oficiais e atividades da Prefeitura, no “Diário Oficial do Estado de São Paulo”.

VALOR: R$ 238,17 (duzentos e trinta e oito reais e dezessete centavos) e R$ 1.333,78 (um mil, trezentos e trinta e três reais e setenta e oito centavos).

EXIGIBILIDADE: 28/02/2005.

JUSTIFICATIVA: A falta dos serviços faz com que a Municipalidade deixe de cumprir com as obrigações legais, inclusive no que diz respeito aos prazos.

Indústria e Comércio de Madeira JR Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 360/2004 e 2.107/2004. 

OBJETO: Fornecimento de urnas funerárias.

VALOR: R$ 88.562,00 (oitenta e oito mil, quinhentos e sessenta e dois reais).

EXIGIBILIDADE: 14/01/2005.

JUSTIFICATIVA: O material é essencial ao Departamento de Serviços Funerários, pois fornece produtos funerários e realiza sepultamentos, através da Lei 1729/72, e sua falta causaria enormes transtornos à população.

Jaguar Areia e Pedra Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 61/2004.

OBJETO: Fornecimento de areia lavada.

VALOR: R$ 634,69 (seiscentos e trinta e quatro reais e sessenta e nove centavos).

EXIGIBILIDADE: 24/01/2005.

JUSTIFICATIVA: O material é indispensável à Secretaria de Meio Ambiente para ser utilizado em obras e reformas da Secretaria, praças e áreas verdes.

Mamberti & Mamberti Produções Artísticas S/C Ltda.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3279/2005.

OBJETO: Contratação de empresa para realização das festividades do 444º. Aniversário de Guarulhos – Reveillon, com apresentação musical dos artistas Vilson e Vilmar, Sambaketo, Razão de Ser, Cowboy Felix e Grupo Fala Mansa.

VALOR: R$ 206.812,50 (duzentos e seis mil, oitocentos e doze reais e cinqüenta centavos).

EXIGIBILIDADE: 23/02/2005.

JUSTIFICATIVA: O não pagamento prejudicaria o desenvolvimento das atividades culturais do Município.

MMCD Produções Artísticas Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 069/2005.

OBJETO: Contratação de empresa para realização de shows com os artistas: Sambaketo; Wesley e Dario e Vavá, nas festividades de inauguração da Pavimentação do Jardim Nova Bremen.

VALOR: R$ 24.500,00 (vinte e quatro mil e quinhentos reais).

EXIGIBILIDADE: 14/02/2005.

JUSTIFICATIVA: O não pagamento prejudicaria o desenvolvimento das atividades culturais no município.

Multieixo Implementos Rodoviários Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 2.350/2004.

OBJETO: Serviços de Revisão e Fornecimento de peças para retroescavadeira Randon, Modelo RK 406.

VALOR: R$ 3.113,79 (três mil, cento e treze reais e setenta e nove reais).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005

JUSTIFICATIVA: As peças são indispensáveis para os serviços de revisão da retroescavadeira, que executa diversos serviços de terraplanagem no município, e sua falta acarretaria na paralisação de diversos serviços essenciais à municipalidade.

Nosso Bairro Supermercado Ltda.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3797/2005.

OBJETO: Fornecimento de gêneros alimentícios.

VALOR: R$ 29.150,16 (vinte e nove mil, cento e cinqüenta reais e dezesseis centavos).

EXIGIBILIDADE: 04/02/2005.

JUSTIFICATIVA: Os gêneros alimentícios são essenciais à Secretaria de Assistência Social e Cidadania para o preparo de refeições no Restaurante Popular de Solidariedade; essenciais também para o Banco de Alimentos, para a confecção de cestas básicas que serão doadas para entidades cadastradas.

Paulo Gomes Teixeira Neto - ME

CONTRATO/PEDIDO: 1.624/2004.

OBJETO: Locação de contrabaixo 3x4, acústico, com capa, tampo maciço e cordas importadas, totalmente revisado pelo Luthier Paulo Gomes.

VALOR: R$ 1.560,00 (um mil, quinhentos e sessenta reais).

EXIGIBILIDADE: 20/01/2005.

JUSTIFICATIVA: O não pagamento prejudicaria o desenvolvimento das atividades culturais do Município.

Retrac Peças Comércio e Serviços Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 64/2002 e 94/2004.

OBJETO: Fornecimento de peças e acessórios novos, genuínos e/ou originais para máquinas e equipamentos das marcas Fiat-Allis, Tobatta e Yanmar.

VALOR: R$ 1.050,55 (um mil, cinqüenta reais e cinqüenta e cinco centavos).

EXIGIBILIDADE: 24/01 e 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: As peças são indispensáveis, pois se trata de peças e acessórios de reposição em máquinas e equipamentos de terraplanagem da marca Fiat-Allis, Tobatta e Yanmar, quando em manutenção mecânica.

Telefônica Empresas S/A.

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 3.588/2005 e 5099/2005.

OBJETO: Despesa referente aos Links (Comunicação de Dados - Frame Relay) - Secretaria de Administração, Secretaria de Ass. Social, Secretaria da Cultura, Secretaria de Governo, Secretaria do Jurídico, Secretaria de Meio Ambiente, Secretaria de Obras, Secretaria da Saúde e Secretaria do Trabalho.

VALOR: R$ 70.974,96 (setenta mil, novecentos e setenta e quatro reais e noventa e seis centavos).

EXIGIBILIDADE: 12/01 e 14/02/2005.

JUSTIFICATIVA: Os serviços são indispensáveis, pois se trata de comunicação de dados entre as diversas unidades da Prefeitura Municipal de Guarulhos, seus fornecedores e munícipes, e sua falta inviabilizaria toda comunicação via Intranet.

VR Vales Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 30/2002.

OBJETO: Fornecimento parcelado de vales refeição.

VALOR: R$ 828.148,48 (oitocentos e vinte e oito mil, cento e quarenta e oito reais e quarenta e oito centavos).

EXIGIBILIDADE: 25/02/2005.

JUSTIFICATIVA: O benefício fornecido aos servidores é essencial, pois ocasiona uma economia salarial gerada nos gastos com alimentação, verificando ainda uma maior canalização de verbas voltadas ao seu bem estar e de sua família.

Zago Materiais de Escritório Ltda.

CONTRATO/PEDIDO: 2.391/2004.

OBJETO: Fornecimento de mangueira de borracha para lavagem de veículos.

VALOR: R$ 3.280,00 (três mil, duzentos e oitenta reais).

EXIGIBILIDADE: 31/01/2005.

JUSTIFICATIVA: Os materiais são essenciais à Secretaria de Obras e Serviços Públicos, para serem utilizados na lavagem e conservação dos veículos da frota municipal.”

“PROCESSOS DEFERIDOS em 22/02/2005:

37.630/2003 – Elisabete Horbatow Gregório de Araújo

52.168/2003 – Instituto de Reumatologia de Guarulhos S/C Ltda.

PROCESSOS INDEFERIDOS em 22/02/2005:

22.144/2001 – Construtora Lix da Cunha S/A

25.288/2002 – Antonio Guimarães da Silva

40.528/2003 – Nadia Maria Apolinário Rodrigues da Costa

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO em 22/02/2005:

37.636/2003 – Vitor Augusto Sapata Gameiro”

REPASSE DE RECURSOS FEDERAIS

“Cumprindo as exigências da Lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, notificamos aos interessados sobre o demonstrativo referente a Recursos Federais repassados à esta Municipalidade:

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 22/02/2005
Conta Corrente 58021-X (PMG/FUNDEF)

R$ 760.233,92 (setecentos e sessenta mil, duzentos e trinta e três reais e noventa e dois centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 23/02/2005
Conta Corrente 6054-2 (PMG/INCRA)

R$ 4.472,76 (quatro mil, quatrocentos e setenta e dois reais e setenta e seis centavos);

Banco do Brasil S/A – Ag. 636-X – Dia 23/02/2005
Conta Corrente 9749-7 (PMG/ISS IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS)

R$ 523,95 (quinhentos e vinte e três reais e noventa e cinco centavos).”

SF - DEPARTAMENTO DE RECEITA IMOBILIÁRIA
PROCESSOS DEFERIDOS – DRI:

Em 02.02.05: 32682/04 Odair Fonseca Sonner, 21856/02 Júlio Inácio de Lima, 21475/04 Doumacir Bongartiner, 45179/03 DRI (SF1).
Em 04.02.05: 44773/04 Adriana Silveira de Farias.

Em 10.02.05: 8420/99 Revaldo Zilioli, 4516/02, 4517/02, 30230/02, 30262/02, 30271/02, 30281/02, 41781/03, 53661/03, 1666/05 DRI (SF1), 14404/02 Juracy Pontes, 16612/02 Antônio Elias de Souza, 17733/02 Maria Alves Pinheiro, 22352/02 Noemi Lucas Ramos, 42099/04 José Rodrigues, 43135/04 Eufrosina Maria Ferreira Alves.

Em 14.02.05: 1258/05 Marcos Paulo Manfredi Dias de Carvalho.

Em 15.02.05: 4042/05 Henrique Avelino dos Santos.

PROCESSO AUTORIZADO – DRI:

Em 02.02.05: 28568/04 Carmina Mendes Seródio.

PROCESSOS INDEFERIDOS – DRI:

Em 01.02.05: 15188/03 Masao Kurashima.

Em 10.02.05: 4510/02 e 30283/02 DRI (SF1), 21651/02 Darly Jovelina Nunes, 22379/02 Maria Cesaria de Lacerda, 318/05 Maria de Nasare Santos Queiroga, 691/05 João Fernando Ribeiro, 947/05 Ana Maria Pereira.

RECONSIDERAÇÃO DE DESPACHO – DRI:

Em 01.02.05: 55797/03 DRI (SF1).

PROCESSOS DEFERIDOS PARCIALMENTE – DRI:

Em 01.02.05: 27980/03 Congregação Cristã no Brasil.

Em 10.02.05: 31637/03 União Municipal Umbandista de Guarulhos.

MANUTENÇÕES DE DESPACHOS – DRI:

Em 02.02.05: 47924/02 Congregação das Filhas de Nossa Senhora STELLA MARIS.

Em 03.02.05: 24073/98 BAMA Empreendimentos Imobiliários Ltda.

PROCESSOS AUTORIZADOS – DACI:

Em 01.02.05: 44325/03 Antônio Pereira, 1417/05 Estevam Reis Guedes, 1537/05 Maria Odete Ramos Henrichs, 46110/04 Jessiano Almeida Rocha, 11035/04 Luis Roberto Correa, 38925/04 Marcos Sousa Lopes, 969/05 Raul Barbosa Marques, 4195/03 Dirce dos Santos Kemp, 4605/04 Osvaldo Carlos de Oliveira, 12896/04 Carlos dos Santos, 19557/04 Evaristo Mario Grilli.

Em 03.02.05: 2013/05 Noemio de Oliveira, 5545/04 Maria Salustiana dos Santos, 2397/05 Eudenice Botelho, 44481/03 Levi Primão.

Em 09.02.05: 21065/94 José Carlos da Silva, 40653/04 CRUZ AZUL de São Paulo, 2883/05 José Mendes Ferrão Filho, 747/05 Benedito Vieira, 38788/04 Eurides Alves dos Santos, 45169/04 Eduardo José Pohlmann, 33848/03 Julza Dias Alves, 2897/05 Emiko Yamada, 24013/04 Denilson Augusto da Silva.

Em 10.02.05: 3153/05 Miriam Barros Sá, 32241/04 Marcos Roberto Ferreira, 2764/05 Wilson Carlos dos Santos, 46216/04 ECOLIX Remoções de Resíduos Ltda.

Em 14.02.05: 45261/04 Gilda Senna Guimarães, 3241/03 Estevão de Castro Vaz, 1252/01(SF1) Abelardo Alves Barreiros, 1300/02(SF1) Arminda de Moura Gallarri, 16285/03 Rogério Silvestre Nunes, 1402/05 César Assis Louzano, 20832/04 Willian Hernani Trindade, 17587/97 Osmar Belo da Silva, 1400/05 David José Pires.

Em 15.02.05: 2665/05 e 2673/05 Maurício José Monteiro Gil, 34677/03 Mário Domingos Fitas, 13754/03 Dorival Roman, 3414/05 Maria das Graças Francisca de Jesus, 30438/03 Selma Barbosa, 4672/05 Simone da Silva Pinheiro.

PROCESSOS DEFERIDOS – DACI:

Em 03.02.05: 2948/05 Aparecido Sanches Codina, 34586/04 Hermogenes Silva de Oliveira, 1846/05 Pedro Raimundo de Carvalho, 39642/04 Luis Carlos Costa.

Em 04.02.05: 3256/05 Fernando Cabral.

Em 09.02.05: 3732/05 CAPRI Incorporadora e Construtora Ltda, 3532/05 Gilmar Pereira, 317/05 Alfred Iwao Fuchida, 1789/05 Silvia Regina Costa Nascimento.

Em 14.02.05: 2134/05 João Lima.

PROCESSOS INDEFERIDOS – DACI:

Em 03.02.05: 45821/04 Francisco Ferreira e Silva, 15646/04 Noel Roque dos Reis, 2579/05 Enrique Carlos Gerino.

Em 09.02.05: 3487/05 Romeu Ferreira Coutinho, 3924/05 Joselito Oliveira de Andrade, 30277/96 Cooperativa Habitacional Pompéia.

Em 10.02.05: 1888/05 Isabel Hernandez Aguilera, 39717/03 Michel Elie Hayek.

Em 14.02.05: 2344/05 Elian Belchior Lima, 3762/05 Antônio Carlos Souza, 1575/04 Duartina Cândido da Cunha, 48025/03 José Roberto Hernandez, 7997/04 Lara Regina Cândido da Silva, 2417/04 José Sanches Wilson Ferreira Costa.

PROCESSOS AUTORIZADOS – DATI:

Em 01.02.05: 33125/03 José Favaro Sobrinho, 42725/03 Omar Ahmad Malas.
Em 02.02.05: 33194/95 e 1.629/96 PROGUARU S/A, 1830/05 Daniel Jorge de Oliveira.
Em 03.02.05: 256/01(DRI) José R. Garcia.
Em 04.02.05: 27217/03 Paulo Roberto Nunes de Menezes, 26343/01 Lichas Pin Sin Chan, 43745/03 Judith Vieira Francisco, 37846/97 José Geraldo Pacheco.
Em 10.02.05: 8266/95 PROGUARU S/A, 2309/02(DRI) Mayer Levy.
Em 11.02.05: 22181/02 Boanerges de Lima, 22307/02 Dalva Silveira Pinto, 22680/02 Yvone Flores Gomes, 21855/02 Joel Santos, 21724/02 Maria Helena Maia da Costa, 21558/02 Josias Ferreira dos Santos, 17190/02 Elaine Ramos, 22911/02 Elisa Frederido Fonseca, 20960/02 Verônica dos Santos Ricio, 12879/02 Osvaldo Rodrigues Barbosa Filho, 20875/02 Maria do Socorro Lopes, 17351/02 Oswaldo Silva, 17794/02 Maria Apparecida Colanica, 13113/02 Hisako Matsuo Feitosa, 15935/02 Antonio José de Almeida, 15465/02 Creuza Rabelo DI Marco, 14445/02 Francisca Maria da Costa Souza, 13920/02 Marisa Macedo de Souza, 21166/02 Lourdes Canto Rabello, 13251/02 Cikio Shimada, 22942/02 Maria José Menezes da Silva, 23091/02 Ana Monteiro da Silva, 23027/02 Sulei Montijo Maia dos Santos, 21944/02 Maria Ivonete de Moura Xavier, 22517/02 Isilda da Costa Ribeiro, 21580/02 Floripes Pavato, 22905/02 Tarcisio de Araújo Dias, 21972/02 José Nunes Dourado, 22123/02 Aparecida Lauricy de Cintra.
Em 14.02.05: 30528/03 DRI(SF1), 3905/03 Maria José de Oliveira Silva, 15052/02 Rosa Sotake.
Em 15.02.05: 11507/03 Teresa Toserico Nishi, 27787/02 Dimas Edmar do Nascimento, 1900/04 José de Jesus Viana Junior, 41052/93 Paulo Ramos dos Santos, 42968/04 Célio Pereira de Mello, 1874/04 APLICON Empreendimentos Imobiliários Ltda, 29722/03 Gervásio Ferreira da Silva, 45931/04 e 45.928/04 Sidney Dip.
PROCESSOS DEFERIDOS – DATI:

Em 02.02.05: 12351/04 Sonia Maria de Barros.
Em 11.02.05: 4.610/05 SONOLAYER Centro de Diagnóstico Ltda.
PROCESSOS INDEFERIDOS – DATI:

Em 02.02.05: 45232/04 Dolores Munhoz de Oliveira.
Em 04.02.05: 1978/01 SEAROM Comércio de Material de Construção Ltda.
Em 10.02.05: 29037/04 Roseane Ferreira Macedo Piuco, 458/02(DRI) Ivan Comodoro.
Em 11.02.05: 47751/03 Maria de Lourdes de Oliveira.
PROCESSO DEFERIDO PARCIALMENTE – DATI:

Em 09.02.05: 99/03 Edson Lopes de Lima.
PROCESSO DEFERIDO PARCIALMENTE COM AUTORIZAÇÃO – DATI:

Em 10.02.05: 869/02 Josivaldo Vitor de Souza.
PROCESSO INDEFERIDO COM AUTORIZAÇÃO – DATI:

Em 15.02.05: 4108/03 SIBALE Representações Ltda.
SF - DEPARTAMENTO DE RECEITA MOBILIÁRIA

EDITAL Nº 006/2005 – DRM

O Diretor do Departamento de Receita Mobiliária, no uso de suas atribuições legais e considerando as disposições do artigo 17 da Lei 5986/03, torna público que:

I – foram efetuados os lançamentos do IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISSQN) – ESTIMATIVA, referentes ao exercício de 2005, os quais estão disponíveis aos contribuintes, através da INTERNET, no Endereço Eletrônico – www.guarulhos.sp.gov.br “módulo” GISSONLINE;

II – os vencimentos para o recolhimento do tributo em questão foram fixados para:

1ª parcela – 12/02/2005

2ª parcela – 12/03/2005

3ª parcela – 12/04/2005

4ª parcela – 12/05/2005

5ª parcela – 12/06/2005

6ª parcela – 12/07/2005

7ª parcela – 12/08/2005

8ª parcela – 12/09/2005

9ª parcela – 12/10/2005

10ª parcela – 12/11/2005

11ª parcela – 12/12/2005

12ª parcela – 12/01/2006

III – Os contribuintes deverão acessar o endereço eletrônico e providenciar a impressão das respectivas guias para o devido pagamento.

IV – Considera-se prorrogado o prazo de vencimento do imposto até o primeiro dia útil seguinte ao do vencimento, se este ocorrer em dia em que não houver expediente normal na repartição.

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS

EXTRATO DE TERMO DE ADITAMENTO Nº 034/2005-SOSP

PROCESSO: 25352/02

CONTRATO: 011/2003-SO

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: MGLZZ ARQUITETURA ASSESSORIA S/C LTDA
OBJETO: serviços de elaboração de estudos preliminares, projetos executivos, visando construção de escolas.

OBJETIVO: prorrogação do prazo contratual por mais 04 (quatro) meses a partir de 24/02/2.005, encerrando-se em 24/06/2.005, com fundamento no artigo 57, parágrafo 1º da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores.
ASSINATURA: 18/02/05.

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO Nº 006/2005-SOSP

PROCESSO: 35432/97

CONTRATO: 024/98-GP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: CONSTRUTORA OAS LTDA
OBJETO: obras civis de urbanização e verticalização de favelas, compreendendo serviços de terraplenagem, microdrenagem, macrodrenagem, água, esgoto, pavimentação e edificações habitacionais no Município de Guarulhos, nas favelas lote B vila Flórida, Jd. Santa Cecília III e Jardim Bela Vista I.

OBJETIVO: retificação do Termo de Aditamento nº 024/05-SOSP ITEM 1.4, para fazer constar que a prorrogação de prazo contratual por mais 18 (dezoito) meses se dará à partir de 17/02/2005, encerrando-se em 17/08/2006.
ASSINATURA: 15/02/05.

EXTRATO DE TERMO DE RETI-RATIFICAÇÃO Nº 007/2005-SOSP

PROCESSO: 46028/03

CONTRATO: 009/04-SOSP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: SINACON CONSTRUÇÕES E SINALIZAÇÃO LTDA
OBJETO: Prestação de serviços de implantação de sinalização horizontal em termoplástico, spray e extrudado, tachões retro-refletivos monodirecionais branco e bidirecional amarelo, implantação e retirada de placas de regulamentação diâmetro de 0,50m simples e composta, placas de advertência (semi-refletiva) em fundo pintado mais GT, colunas de aço galvanizado 2 ½ x 3,60m e abraçadeira 2 ½ x 0,48m, na Av. Brigadeiro Faria Lima, no município de Guarulhos - SP.

OBJETIVO: Retificação do Termo de Aditamento nº 023/05-SOSP ITEM 1.4, para fazer constar que a prorrogação de prazo contratual por mais 02 (dois) meses se dará à partir de 20/02/2005, encerrando-se em 20/04/2005.
ASSINATURA: 24/02/05.

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO: 35605/04

CONTRATO: 005/05–SOSP

TOMADA DE PREÇOS: Nº 030/04-SOSP 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARULHOS

CONTRATADA: ENGENET ENGENHARIA CONSTRUÇÃO E TECNOLOGIA LTDA
OBJETO: serviços de reforma e ampliação da Escola Municipal Jardim Guaracy, localizada na Av. Dois s/nº - Jardim Guaracy – Guarulhos- SP.

ASSINATURA: 23/02/2005

VALOR: R$ 303.505,09

PRAZO: 04 (quatro) meses
LICITAÇÕES ABERTAS:

Modalidade: Tomada de Preços nº 01/05-SOSP – PA nº 5640/2005

Objeto: O presente certame tem por objeto a execução de obras de contenção de erosão, reconstrução de talude e construção de escadaria hidráulica – Rua Roberto Magalhães – Jd. Fortaleza - Guarulhos 

Data de abertura: 15/03/2005 – às 9:30 horas.

Valor do Edital: R$ 30,00 em forma impressa, ou gratuitamente mediante apresentação de disquete virgem e formatado, para cópia eletrônica do Edital. 

Retirada de Edital: Rua Atílio Trevisan, 142 – Jd. Santa Francisca, no horário das 9:00 às 16:00 horas. – 

Informações pelo fone: 6475-9911/9917 ou e-mail: sueligorgone@guarulhos.sp.gov.br
SECRETARIA DE TRANSPORTES E TRÂNSITO

PORTARIA Nº 004/2005- AMT

A Engª PATRÍCIA PEREIRA VERAS, Secretária de Transportes e Trânsito, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo Decreto Municipal nº 21.182 de 05 de fevereiro de 2001.

Considerando que é competência originária desta Secretaria as atribuições da Lei Federal nº 9503, de 23 de setembro de 1998 (Código de Trânsito Brasileiro);

Considerando o constante no Processo Administrativo 16601/04, que versa sobre a celebração de convênio com o Governo do Estado e;

Considerando por fim, que a Policia Militar conta com toda a estrutura e pessoal adequado para fiscalização e operação no sistema viário do município.
RESOLVE: 

1º - Credenciar os Policiais Militares abaixo relacionado, para exercerem a fiscalização de trânsito nas vias terrestres do Município de Guarulhos, incluindo a lavratura de Auto de Infração para Imposição de Penalidades (AIPP), aos condutores de veículos em desacordo às normas estabelecidas no Código de Trânsito Brasileiro(CTB) e legislação superveniente:

	GRADUAÇÃO
	RE
	NOME

	Sd.PM.
	922744-0
	João dos Santos Oliveira

	Sd.PM.
	115201-7
	Rodrigo Baldim

	Sd.PM.
	115212-2
	Jorge Augusto Marcelo Francisco

	Sd.PM.
	115219-0
	Jonil Inácio Antunes Alves

	Sd.PM.
	115236-0
	Elton Ricardo Cunha

	Sd.PM.
	115239-4
	Marcio Del Greco Junior

	Sd.PM.
	115251-3
	Rogerio Gonçalves da Silva

	Sd.PM. 
	115291-2
	Leandro Diniz

	Sd.PM. 
	115684-5
	Constancio Mascarenhas de Queiros

	Sd.PM.
	115719-1
	Ricardo da Costa Macedo

	Sd.PM.
	115777-9
	Marco Aurélio da Silva Furlan

	Sd.PM.
	115211-4
	Robson Franco de Oliveira

	Sd.PM.
	115240-8
	Eliziario Felix dos Santos

	Sd.PM.
	115241-6
	Delvan de Souza Bezerra

	Sd.PM.
	115301-3
	Alessandro Roberto Meta

	Sd.PM.
	115304-8
	Alessandro Dias do Oliveira

	Sd.PM.
	115305-6
	Rafael Borges dos Santos

	Sd.PM.
	115307-2
	Edivaldo da Costa Sabino

	Sd.PM.
	115750-7
	Rodrigo Daniel Rebelatto

	Sd.PM.
	115270-0
	Fabio Cardoso dos Santos

	Sd.PM.
	115207-6
	Mauro Queiros

	Sd.PM.
	115292-A
	Edson Celestino Borges

	Sd.PM.
	115292-9
	Felipe de Lima Souza

	Sd.PM.
	115306-4
	Antonio Carlos Leite Sobrinho

	Sd.PM.
	115313-7
	Antonio Carlos Miranda da Conceição

	Sd.PM.
	115314-5
	Carlos Alano da Silva

	Sd.PM.
	115728-A
	Marcelino Ferreira da Silva


2º - Esta Portaria entrará em vigor na data sua publicação.

STT - JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES

ATA DA 6ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 11/02/2005

Ás dezessete horas do dia onze de fevereiro do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Sexta Sessão Ordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. José Augusto Brandt Bueno Braga, presença dos membros Jesus Aparecido Pinto e Rosemeire Aparecida Rodrigues Pinto Sau sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão ordinária. Na ordem do dia foram apreciados os seguintes recursos devendo constar como: DEFERIDOS: Proc. 003676/2004, Int.: RITA APARECIDA PEREIRA; Proc. 003677/2004, Int RITA APARECIDA PEREIRA; Proc. 000013/2005, Int: DANIEL CLEMPCH; Proc. 000810/2005, Int: IRENE RODRIGUES; Proc. 000818/2005, Int: LUZIA DAS GRACAS GUEDES BRINAT; Proc. 000827/2005, Int: CLODOALDO MONTEIRO DA SILVA; Proc. 000832/2005, Int: EUGENIO ROBERTO CARDOSO TRANSP; INDEFERIDOS: Proc. 0012081/2004, Int. FLAVIO CIPRIANO LUIZ Proc. 0012109/2004, Int ROSA FUMIKO KII YAMADA; Proc. 0012223/2004, Int JOYCE MARIA FERREIRA; Proc. 0012330/2004, Int SERVICO DE ASSISTENCIA MEDICA; Proc. 0012426/2004, Int MILLER ALTIERI DE SANTANA; Proc. 0012471/2004, Int JOSEFINA ALVES DE ALMEIDA; Proc. 0012518/2004, Int JOSE PEREIRA DA SILVA JUNIOR; Proc. 0012534/2004, Int: ERIDINILSON DA SILVA FREITAS; Proc.0012568/2004, Int: ELITO TEMOTEO DE SOBRAL; Proc.0012629/2004, Int: CARLOS NAGLER GIULIETTO; Proc. 0012677/2004, Int: ANTONIO CARLOS GOMES MELO; Proc. 0000003/2005, Int: ODAIR VILANO; Proc. 0000031/2005, Int: FRANCISCO DOS SANTOS FILHO; Proc. 0000159/2005, Int: ANTONIO APARECIDO DE MORAES; Proc. 0000277/2005, Int: WAGNER ALVES; Proc. 0000659/2005, Int: JOSE DEZINHO MARCIANO GOMES; Proc. 0000789/2005, Int: ROGERIO EDUARDO DINIZ; Proc. 0000797/2005, Int: IVAN LUIZ MARTINEZ PARRA; Proc. 0000817/2005, Int: IZABEL GUIMARAES GALLI; Proc. 0000822/2005, Int: LUIZ EDUARDO FERREIRA; Proc. 0000824/2005, Int: WALDEMAR SEVERINO DE SOUZA; Proc. 0000825/2005, Int: SONIA DE OLIVEIRA SILVA; Proc. 0000828/2005, Int: JOSE TEODORO DE MELLO JUNIOR; Proc. 0000829/2005, Int: ERIVALDO VIEIRA HOLANDA; Proc. 0000830/2005, Int: ERIVALDO VIEIRA HOLANDA; Proc. 0000831/2005, Int: KELLY GALOCIO; Proc. 0000838/2005, Int: SEBASTIAO CASIMIRO DA SILVA; Proc. 0000845/2005, Int: JOAO NEY ASSAD; Proc. 0000847/2005, Int: BERNADETE ALVES BEZERRA RIBEIRO; Proc. 0000855/2005, Int: SERGIO ROBERTO AMADI; Proc. 0000865/2005, Int: BRUNO GOMES DE BOTTON.

ATA DA 6ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 14/02/2005

Ás oito horas do dia quatorze de fevereiro do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Sexta Sessão Extraordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. Wilson Assumpção Peixoto, presença dos membros Orlando Maurício Junior e Elaine Sandra Araújo Marcondes, sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão extraordinária. Na ordem do dia foram apreciados os seguintes recursos devendo constar como: DEFERIDOS: Proc. 00867/2005, Int.: SILVANO ARAUJO DA SILVA; Proc. 00868/2005, Int.: APOLONIO ALVES DOS SANTOS; Proc. 00916/2005, Int.: MAURO SERGIO BARROZO FERREIRA; Proc. 00926/2005, Int.: DANIELE FERREIRA DE MELO; Proc. 00928/2005, Int.: SAMUEL LIMA DOS SANTOS; Proc. 00940/2005, Int.: LEE CHIEN CHUNG; Proc. 00945/2005, Int.: NILZA DE OLIVEIRA FRANCO; Proc. 00984/2005, Int.: CARLOS ALBERTO ALMEIDA GAMA; Proc. 00992/2005, Int.: MARCOS ROBERTO DOS SANTOS; Proc. 01011/2005, Int.: RODRIGO CAPEZ; INDEFERIDOS: Proc. 00890/2005, Int: ELIZABETH CABRERA FLORES VALIM; Proc. 00896/2005, Int.: MARIA ISABEL DOS REIS COSTA; Proc. 00897/2005, Int.: MARIA ISABEL DOS REIS COSTA; Proc. 00898/2005, Int.: PAULO CESAR ROQUE DOS REIS; Proc. 00899/2005, Int.: PAULO CESAR ROQUE DOS REIS; Proc. 00903/2005, Int.: ISRAEL RABELO SARAIVA; Proc. 00907/2005, Int.: CLAUDIA REGINA BIANCHI; Proc. 00921/2005, Int.: SEBASTIAO SERRANO DOS SANTOS;

Proc. 00935/2005, Int.: JOEDILSON FERREIRA DE FREITAS; Proc. 00943/2005, Int.: JOAQUIM VENCERLAU ALVES; Proc. 00944/2005, Int.: FINAUSTRIA ARRENDAMENTO MERCANTIL ; Proc. 00946/2005, Int.: RICARDO GUMBLETON DAUNT NETO; Proc. 00950/2005, Int.: RICARDO HARA; Proc. 00951/2005, Int.: CLAUDETE BUSSAB SALIBA; Proc. 00972/2005, Int.: ALEXANDRE ELIAS FERREIRA; Proc. 0978/2005, Int.: LUIZ FERNANDES RIBEIRO; Proc. 00981/2005, Int.: ANTONIO CARLOS DA SILVA;Proc. 00990/2005, Int.: TEREZA LUZIA GARCIA LEITE; Proc. 00991/2005, Int.: MARIA VALDETE LEITE;Proc. 01008/2005, Int.:ANTONIO CARLOS SILVESTRE DA SILVA; Proc. 01009/2005, Int.: LEANDRO BALCONE PEREIRA; Proc. 01015/2005, Int.: UNISIS ADMINISTRACAO PATRIMONIAL; Proc. 01016/2005, Int.: OSNIL DOS SANTOS;

Proc. 01035/2005, Int.: SIDNEI GONCALVES

ATA DA 7ª SESSÃO ORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 18/02/2005

Ás dezessete horas do dia dezoito de fevereiro do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Sétima Sessão Ordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. José Augusto Brandt Bueno Braga, presença dos membros Jesus Aparecido Pinto e Rosemeire Aparecida Rodrigues Pinto Sau sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão ordinária. Na ordem do dia foram apreciados os seguintes recursos devendo constar como: DEFERIDOS: Proc. 12670/2004, Int: RODRIGO LOPES MACHADO; Proc. 00044/2005, Int: HEBER BABAN RANGEL; Proc. 00057/2005, Int: JOAO FRANCELINO DE OLIVEIRA JUNIOR; Proc. 00149/2005, Int: EDERSON DE OLIVEIRA PAULA; Proc. 00245/2005, Int: ROMUALDO CESAR DA BOA PAZ Proc. 00336/2005, Int: EUGENIO MELO DA SILVA; Proc. 00862/2005, Int: VERA LUCIA TEIXEIRA; Proc. 00870/2005, Int: RAZZO SA AGRO INDUSTRIAL; Proc. 00988/2005, Int: REGINA HELENA BELON; Proc. 01044/2005, Int: N T K TELETRONICA LTDA; Proc. 01178/2005, Int: JOEL BUENO DE LIMA; Proc. 01186/2005, Int: DENISE MARIA DE OLIVEIRA BIANCHEZI; INDEFERIDOS: Proc. 12574/2004, Int: CAIO PETRONIO OLIVEIRA BELLEZZO; Proc. 12583/2004, Int: MARIO LEE TSUNG; Proc. 12624/2004, Int: LUCIANA TAKASHIMA; Proc. 12650/2004, Int: VANILDE DOS SANTOS REIS; Proc. 12662/2004, Int: DORIVAL OLIVEIRA ROSALINO; Proc. 12745/2004, Int: ANA MARIA TOMASELLI PACHECO; Proc. 12752/2004, Int: FABIO EVARISTO DA SILVA; Proc. 00018/2005, Int: JOZANA CARLA SOARES BOMFIM; Proc. 00035/2005, Int: FABIO EDUARDO PINHEIRO DE MELLO; Proc. 00285/2005, Int: JACIARA MORETTI; Proc. 00287/2005, Int: GEORG HERBERT RAMTHUN; Proc. 00374/2005, Int: ARNALDO MESSIAS DE LIMA; Proc. 00432/2005, Int: MARIA CRISTINA SANTANIELLO OURIQUE DE CARVALHO; Proc. 01039/2005, Int: JOSE EDUARDO FANTINI; Proc. 01040/2005, Int: SOLANGE PEREIRA DOS SANTOS MENDES; Proc. 01043/2005, Int: JANILDE RAIMUNDA DE REZENDE; Proc. 01052/2005, Int: FLAVIA ANGELICA SEKERTZIS;Proc. 01053/2005, Int: MARIA DO CARMO DE LORENZO MESSINA SANTOS; Proc. 01054/2005, Int: DENIS LAURO LUBATSCH; Proc. 01160/2005, Int: ISMAEL VIRGILIO THOME; Proc. 01170/2005, Int: FABIO DA SILVA MAGNO;

ATA DA 7ª SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2005, DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS INFRAÇÕES DO MUNÍCIPIO DE GUARULHOS REALIZADA EM 21/02/2005

Ás oito horas do dia vinte e um de fevereiro do ano de dois mil e cinco, nesta cidade de Guarulhos, reuniu-se a Primeira Junta Administrativa de Recursos de Infrações do município de Guarulhos, para em sua sede, realizar a Sétima Sessão Extraordinária do corrente ano, sob a Presidência do Sr. Wilson Assumpção Peixoto, presença dos membros Orlando Maurício Junior e Elaine Sandra Araújo Marcondes, sendo secretariados por Lídia Rodrigues Lima da Silva. Aberto os trabalhos foi lida e aprovada a ata da ultima sessão extraordinária. Na ordem do dia foram apreciados os seguintes recursos devendo constar como: DEFERIDOS: Proc. 01063/2005, Int.: LEVI BISPO DE MELO; Proc. 01082/2005, Int.: CLAUDINEI MACIEL OVIDIO; Proc. 01084/2005, Int.: CELINA BOARETO; Proc. 01085/2005, Int.: VILMO DONIZETE COVRE; Proc. 01094/2005, Int.: CAMILLA VOLPON FLORIO; Proc. 01116/2005, Int.: ANA PAULA BERNARDO; Proc. 01120/2005, Int.: HEMILIANO APARECIDO DE MENEZES; Proc. 001132/2005, Int.: FRANCISCA APARECIDA SILVA CRUZ; Proc. 001136/2005, Int.: PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS; Proc. 001147/2005, Int.: ESTEVAM ROGERIO DE ARAUJO; Proc. 001148/2005, Int.: ISABEL MAGOSSO LOPES; Proc. 001161/2005, Int.: SERGIO NORCIA; INDEFERIDOS: Proc. 01060/2005, Int.: EDER ROBERTO MOREIRA; Proc. 01061/2005, Int.: EDER ROBERTO MOREIRA Proc. 01062/2005, Int.: EDER ROBERTO MOREIRA; Proc. 01071/2005, Int.: CLAUDECIR DE SOUSA; Proc. 01078/2005, Int.: HELIO RIBEIRO; Proc. 01079/2005, Int.: HELIO RIBEIRO; Proc. 01086/2005, Int.: APARECIDO AMORINA; Proc. 01097/2005, Int.: LITORAL BRASIL COM CONF LTDA; Proc. 01107/2005, Int.: FRANCISCO RICARDO CHISTONI; Proc. 01115/2005, Int.: TANIA MARIA BEZERRA; Proc. 01130/2005, Int.: LEONOR MARIA DIAS SAMPAIO; Proc. 01134/2005, Int.: GISELA MAYUMI KODAMA; Proc. 01139/2005, Int.: SUELI DE JESUS CARDOSO; Proc. 01140/2005, Int.: JEDIAEL JAQUES FERNANDES SILVA; Proc. 01141/2005, Int.: ELIZETE CAMPOS DA SILVA; Proc. 01143/2005, Int.: THIAGO DA COSTA FARIAS; Proc. 01144/2005, Int.: GENECI DOS SANTOS DE FREITAS; Proc. 01150/2005, Int.: CELSO MARTINS DE SOUZA; Proc. 01172/2005, Int.: SERGIO ANTONIO COSTA; Proc. 01185/2005, Int.: JOÃO BATISTA VITOR; Proc. 01191/2005, Int.: LINDAURO JOSE ALVES.

SI - DEPARTAMENTO DE RELAÇÕES DO ABASTECIMENTO

EDITAL N.° 001/2005-SI2

Pelo presente Edital, comunicamos a todos os permissionários devidamente cadastrados e regularizados neste Departamento-DRAb, dos ramos de pescados, condimentos, limão e verduras, que no dia 07 do mês de março de 2005, encontrar-se-ão abertas as inscrições para o comércio eventual de pescados, da Semana Santa, que realizar-se-á nos dias 23, 24 e 25 do mês de março de 2005.

As vagas, em número de 25 (vinte e cinco) serão preenchidas por sorteio e localizam-se em:

1 - Rua Juarez Távora - Jd. São João;

2 - Av. Monteiro Lobato esquina com Rua Walter Ribeiro;

3 - Praça Prefeito Felício Antônio Alves - Pimentas;

4 - Praça N. Senhora da Aparecida - Jd. Vl. Galvão:

5 - Rua São Geraldo em frente à Padaria Kero Pão - Jd. São Paulo;

6 - Av. Rio Real - Parque São Luiz;

7 - Av Norte Sul - ao lado da Escola - Conjunto Marcos Freire;

8 - Rua Cajuru altura do nº 300 - próximo à Padaria - Bairro Cajuru;

9 - Av Brigadeiro Faria Lima, atrás da Igreja do Cocaia - Cocaia

10 - Av Transguarulhense com a Rua Teixeira Mendes, em frente ao nº 03-Vl. Moreira

11 - Av José Rangel Filho ao lado da Padaria Rainha- Ponte Alta;

12 - Rua Belo Campo - Jd. Pres. Dutra;

13 - Praça Cândido Portinari - Jd. Munhoz;

14 - Alameda Yayá, altura do nº 682 - Torres Tibagy;

15 - Estrada do Elenco, altura do nº 529 - esquina com Av Silvestre Pires de Freitas - Jd. Paraíso;

16 - Av Brigadeiro Faria Lima - em frente à Praça dos Aviadores - Cocaia;

17 - Av Jurema, altura do nº 695, em frente à Padaria;

18 - Rua Flávio de Carvalho - Praça Monte Carmelo – Jd. Monte Carmelo;

19 - Rua Mineira, em frente à Padaria Primavera - Itapegica;

20 - Rua Moreno Jd. Santo Afonso;

21 - Rua João Alves da Silva - Jd. Maria Dirce;

22 - Rua Glauco Antônio Galli - Jd. Palmira;

23 - Av. Joaquina de Jesus, próximo à Praça Oito - Taboão;

24 - Rua Belo Horizonte - Pq Jandaia;

25 - Praça Estrela - Av.Belo Horizonte - Cidade Soberana;

De acordo com a demanda, havendo necessidade, ampliaremos os locais para comercialização dos produtos seguindo os procedimentos legais.

As inscrições para concorrer às vagas deverão ser efetuadas no Departamento de Relações de Abastecimento, DRAb, sito à Avenida Emílio Ribas, 1.100, Gopoúva, das 08:00 às 16:00 horas, mediante requerimento, cópia do Alvará Sanitário com validade para o presente exercício.

O sorteio das vagas entre os inscritos ocorrerá no dia 14 de março de 2005, às 10:00 horas, nas dependências da SICA-DRAb, e os requerentes contemplados deverão apresentar no mesmo dia, o recibo com o recolhimento das taxas complementares, ou seja: Taxa de Licença de Ocupação de Solo, Taxa de Comércio Eventual, Taxa de Expedição de Alvará, previstas na Lei n° 3565/89, expedido por esta Secretaria, bem como cópia do alvará sanitário expedido pelo DHPS.

Obs: Os requerentes habilitados sujeitar-se-ão a cumprir normas, padrões, procedimentos e preços determinados pela SICA-DRAb.

Deverão os permissionários, diariamente, limpar, acondicionar em sacos próprios e recolher os resíduos provenientes do comércio realizado no local, sob pena de multa e cassação da Autorização a Título Precário, prevista em lei.

SECRETARIA DA SAÚDE

HOMOLOGAÇÃO

- Complementar da Concorrência de Registro de Preços 36/04-FMS (P.A. Nº 36.491/04-SS). Sidnei Beltran - Diretor de Departamento.

- Complementar da Concorrência de Registro de Preços 38/04-FMS (P.A. Nº 36.490/04-SS). Sidnei Beltran - Diretor de Departamento.

RESULTADO DE LICITAÇÃO:

JULGAMENTO PARCIAL DA TOMADA DE PREÇOS Nº 02/05 FMS (P.A. nº 45.355/04-SS)

CLASSIFICAÇÃO em 1º lugar: Empresa:

- ERWIN GUTH LTDA - Itens: 01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 09, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 28, 29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55, 56, 57, 58, 59, 60, 61, 64, 65, 66, 67, 68, 69, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 76, 77, 78, 79, 80, 81, 83, 84, 85, 86, 87, 88, 89 e 90.

DESCLASSIFICAR:

- Pelo não atendimento ao item 9.3 do edital:

Itens: 01, 02, 04, 05, 09 a 16, 19 a 25, 27 a 38, 40 a 42, 44, 45, 48 a 53, 56, 57, 59, 61, 63, 65, 67 a 74, 77 a 80, e 85 a 90 da Empresa LM Suprimentos Odontológicos Ltda (o Certificado de Qualidade do aço apresentado é de Erwin Guth Ltda e não da Golgran como cotado na proposta);
Itens: 02 a 05, 09 a 16, 27 a 53, 55, 56, 59, 61, 62, 72 a 74, 77 a 79, 85, 86, 88 e 90 da empresa Vibel Comercial Ltda (os certificados de qualidade apresentados são cópias simples, sem a autenticação exigida no edital);

- Pelo não atendimento ao item 4.2.1 do edital:

Itens: 08, 17, 75, 76, 81 e 82 da empresa LM Suprimentos Odontológicos Ltda (No quesito que refere-se a obrigatoriedade de constar na proposta modelo e código de referência do produto);

Item: 39 da empresa Erwin Guth Ltda (não apresentou o código na proposta);

Itens: 01 a 07, 09 a 25, 27 a 90 da empresa Vibel Comercial Ltda (a empresa não identificou o código dos produtos cotados na proposta, comprometendo a avaliação técnica);

Itens: 06, 07, 17, 18, 75, 76, 81 e 82 da empresa CRC Centro Referência em Comércio de Materiais Hospitalares Ltda (não atendimento ao edital, no que se refere à obrigatoriedade de constar na proposta, entre outros informes, o código do produto)

- Pelo não atendimento ao item 9.1. do edital:

Itens: 08, 17, 75, 76, 81 e 82 da empresa LM Suprimentos Odontológicos Ltda (a empresa apresentou fotocópias eletrônicas sem identificação do fabricante e código do produto) e

Itens: 03, 25, 39, 46, 47, 54, 55, 58, 60 e 62 da empresa LM Suprimentos Odontológicos Ltda (a empresa não apresentou identificação do item ofertado em catálogo);

Itens: 62, 63 e 82 da empresa Erwin Guth Ltda (não identificação do produto em catálogo). 

- Pelo não atendimento ao solicitado no edital:

Itens: 18, 60, 64, 66, 84 e 88 da empresas Vibel Comercial Ltda (o material ofertado não estar de acordo com o solicitado no edital);

Itens: 01, 19 a 25, 54, 57, 58, 60, 63 ao 71, 80, 83, 84, 87 e 89 da Vibel Comercial Ltda (por terem apresentado certificado de qualidade, sem conclusão clara que atendem às normas técnica exigidas para estes produtos);

DECLARAR DESERTO: 

- Item: 26

ARTIGO 48:

Considerando que todas as empresas foram desclassificadas nos itens 08, 27, 39, 62, 63 e 82, na licitação em tela, a Comissão com base no Artigo 48, parágrafo 3º da Lei de Licitações decide: Abrir prazo de 08 (oito) dias úteis, para apresentação de novas propostas e/ou documentação, de acordo com o solicitado nos itens 4.2.1 e 9. do edital, nos termos do edital e ser entregue nesta Secretaria de Saúde, Rua Íris nº 300 – sala 02 - Gopoúva – Guarulhos. Data para apresentação dos envelopes até às 17:00 horas do dia: 09/03/2005. 
O prazo para interposição de recursos é de 05 (cinco) dias úteis.
SS - DEPARTAMENTO DE HIGIENE E PREVENÇÃO A SAÚDE

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc.  4.344/04  Congregação das Filhas de N.S.Stella Maris/Ap. Raio-X Medica/GV 85/25

Proc.  4.347/04  Congregação das Filhas de N.S.Stella Maris/Ap. Raio-X Philips Super M80

Proc.  4.352/04  Congregação das Filhas de N.S.Stella Maris/Ap. Raio-X Odel/Pollux 700

Proc.  4.356/04  Congregação das Filhas de N.S.Stella Maris/Ap. Tomografia PQS 7366

Proc.  9.149/04  Casa de Carnes Vila Augusta Ltda/ Açougue

 OA  12.622/04  Edson Jose Lins Guarulhos ME/ Ótica 

Proc.  18.073/04  Patrícia Rodrigues Oshiro/Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

 OA  18.592/04  Gustavo Fernandes Vizelli/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

 OA  20.927/04  Servipe Ortopedia e Pedicuros Ltda/ Com.Varej.Artig.Médicos Ortopédicos

 OA  22.611/04  Andréa Rica dos Santos/Áudio Control Centro Auditivo Ltda EPP

 OA  22.672/04  Denise Graciano Alonso/Carlos Magno Ribeiro Drogaria ME

Proc.  22.711/04  Cummins Brasil Ltda/ Cadastro Sivisa/ Restaurante Interno

 OA  23.573/04  Farmácia e Perfumaria Bom Clima Ltda/ Drogaria

Proc.  23.740/04  Gustavo Fernandes Vizelli/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

 OA  25.119/04  Massão Uemura & Cia Ltda ME/Drogaria

Proc.  27.492/04  Valquiria de Oliveira Giffu/Consultório de Psicologia

 OA  27.695/04  Rosário Mirian Sequeiros de Orlando/Consultório Odontológico s/

Proc.  28.672/04  Sandra Iung Latorre Delgado/ Consultório odontológico c/ Aparelho Raio-X

 OA  29.802/04  Silvia Yuri Yokoi/ Carlos Magno Ribeiro Drogaria ME

 OA  30.335/04  Márcia Mesquita Silva/ Consultório Odontológico s/ Aparelho de Raios-X

Proc.  30.371/04  Fábia Terezinha Giraldi/ Consultório Odontológico s/ Aparelho de Raios-X

Proc.  30.372/04  Flavia Anita Giraldi Cavalleiro/ Consultório Odontológico s/ Aparelho de Raios-X

 OA  31.832/04  Heloisa de Figueiredo Costa Zeringota/Ache Laboratórios Farmacêuticos SA

 OA  30.907/04  Patrícia Rodrigues Oshiro/Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

Proc.  35.012/04  Nelma Verlanga Marques/Consultório Odontológico s/ Aparelho de Raios-X

Proc.  41.916/04  Fued Mattar Netto/ Consultório Odontológico s/ Aparelho de Raios-X

Proc.  41.917/04  Elisabete Teresa Zanuto Mattar/ Consultório Odontológico s/ Ap. de Raios-X

Proc.  42.235/04  Kleber Rigamonti/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

PROCESSOS INDEFERIDOS

Proc.  6.227/04  Wilson Seixas de Lessa/ Cadastro Sivisa

 OA  29.445/04  Paulipão Indústria e Comércio Ltda/ Padaria e Confeitaria

 OA  30.899/04  Paulipão Indústria e Comércio Ltda/ Padaria e Confeitaria

ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES E CANCELAMENTO DO CEVS

Proc.  17.530/04  Kelly Cristina Albuquerque

Proc.  22.558/04  Áudio Control Centro Auditivo Ltda EPP

Proc.  100/04  Maria Josefa Dias Castadelli

INCLUSÃO DEFERIDA NO CADASTRO NACIONAL ESTABELECIMENTO DE SAÚDE
Proc.  93/04  Valquiria de Oliveira Giffu

Proc.  106/04  Sandra Iung Latorre Delgado

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc.  2.203/04  Hilda Okamura/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X

Proc.  4.349/04  Congregação das Filhas de N. S. Stella Maris/Ap. de Raios-X Medico/Philips

Proc.  4.351/04  Congregação das Filhas de N. S. Stella Maris/Ap. de Raios-X /Philips Practix

Proc.  4.354/04  Congregação das Filhas de N. S. Stella Maris/Ap. de Raios-X Medico/Sírio

 OA  5.788/04  Saint Goban Abrasivos Ltda/ Ambulatório Médico

 OA  7.137/04  Nancielza Andrade de Castro/ Consultório Odontológico c/ Raios-X

 OA  9.500/04  Dentis Sanus Assistência odontológica S/C/ Clinica Odontológica c/Raio-X

 OA  9.769/04  Rio Negro Com. e Ind. de Aço S A / Ambulatório Médico

 OA  11.907/04  Ana Paulo de Brito/ Feirante/ Pastéis

 OA  12.916/04  K Farma Farmácia Ltda/ Drogaria 

Proc.  13.033/04  E.J.Imagem Serviços de Radiologia S/C Ltda/Ap.de RX Mamógrafo Lorad

 OA  13.037/04  E.J.Imagem Serviços de Radiologia S/C Ltda/Ap.de RX Raicon SH 500D

Proc.  13.044/04  E.J.Imagem Serviços de Radiologia S/C Ltda/Ap.de RX Limex LMT 100/100

 OA  13.275/04  Jose Nunes da Silva Filho/Veiculo Motorizado/ Cachorro Quente

Proc.  14.729/04  Sergio Toshikuni Nomura/ Feirante Pastéis

Proc.  16.095/04  Drogalis Plutão Drogaria e Perfumaria Ltda/ Drogaria

 OA  20.926/04  Servipe Ortopedia e Pedicuros Ltda/Comércio Varejista de Artigos Médicos

Proc.  22.226/04  Lais Coutinho e Silva/ Consultório Psicologia

 OA  24.140/04  Massao Sato/ Consultório Odontológico c/ Aparelho de Raios-X 

Proc.  24.490/04  Prode Programação de Reabilitação Dental SC Ltda/ Clinica Odontológica

Proc.  26.479/04  Flavia Ivanov Santana Faria/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

 OA  26.541/04  Drogaria São Paulo Apóstolo Ltda/ Drogaria

 OA  26.868/04  Marideltra Damacena/ Cadastro Sivisa/ Instituto de Beleza

Proc.  29.002/04  Evani Molina Garcia/ Consultório Fonoaudiologia

 OA  29.334/04  AVS Brasil Getoflex Ltda/ Ambulatório Médico

 OA  29.577/04  Farmácia Guaru Centro Ltda/ Farmácia de Manipulação

 OA  30.136/04  Elizabete Lopes Bonholi Pagano/ Trailer/ Lanches

 OA  31.857/04  Rubia Galvão/ Empresa de Transportes Pajuçara Ltda/ Depósito Medicamentos

 OA  32.011/04  Degussa Brasil Ltda/ Distribuidora de Insumos Farmacêuticos

 OA  32.958/04  Eliana Dias de Paula Oriolo/ Emp. de Transp. Pajuçara Ltda/ Dep.Medicamentos

Proc.  33.586/04  Denizia Simões/ Cadastro Sivisa/ Instituto de Beleza

ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES E CANCELAMENTO DO CEVS

Proc.  36.911/04  Elpidio Manoel Franco

INCLUSÃO DEFERIDA NO CADASTRO NACIONAL ESTABELECIMENTO DE SAÚDE
Proc.  92/04  Massao Sato

Proc  108/04  Evani Molina Garcia

Proc.  151/04  Prode Programa de Reabilitação Dental SC Ltda

CANCELAMENTO DO CEVS

Proc.  29.669/04  SM da Silva Marques

 OA  30.343/04  Usimed de Guarulhos Cooperativa de Usuários de Assistência Médica

CANCELAMENTO DE NOTIFICAÇAO PRELIMINAR E TERMO DE

INTERDIÇÃO

Proc.  22.225/04  Genildo Viana Moreira/ Drogaria/ NP nº 70481 e Termo de Interdição 66/04

CANCELAMENTO DO ALVARÁ SANITÁRIO

Proc.  13.032/04  E.J.Imagem Serviços de Radiologia S/C Ltda/Ap.de RX Mamografia X-Ray

MX435 série 741463

PROCESSOS DEFERIDOS

Proc.  28.162/02  Maria Sueli Bezerra da Silva ME/ Mercearia

Proc.  2.853/03  Andréa Serio Dias Britto/ Consultório Odontológico c/ Raios-X

Proc.  27.714/03  Venozina Silva Batista/ Ambulante / Cachorro Quente

Proc.  33.778/03  Sergio Heiji Teruia/ Feirante/Pastéis

Proc.  34.937/03  Raquel Roberta de Lima/ Consultório Odontológico c/ aparelho de Raios-X

Proc.  36.184/03  Luis César Kuniyoshi/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

Proc.  36.839/03  Juarez Moreira de Barros/ Bar

Proc.  36.977/03  Leandro dos Santos Ribeiro/ Lanchonete

Proc.  39.319/03  Ivani Pereira da Silva/ Trailer/ Lanches

Proc.  39.919/03  Cristina Toshie Norimatsu/ Consultório Odontológico c/ Raios-X

Proc.  41.941/03  Congregação das Filhas N.S.Stella Maris/ Ap.Raios-X Médico Salgado

Proc.  41.947/03  Congregação das Filhas N.S.Stella Maris/ Ap.Raios-X Médico Siemens

Proc.  42.498/03  Claudia Helena da Silva/ Baixa de Recibo

Proc.  44.559/03  Alexandre Rodrigues de Oliveira/ Consultório Odontológico c/ Raios-X

Proc.  45.482/03  Masaaki Hirose/ Consultório Odontológico c/ Raios-X

Proc.  47.703/03  Lúcia Bernadete de Souza/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

Proc.  48.902/03  Gandi Comércio de Alimentos Ltda/ Lanchonete

Proc.  51.614/03  Carlos Humberto Gamberini/ Consultório Médico/ Cardiologia

Proc.  52.747/03  Tutto Buono Comercial e Distribuidora de Alimentos Ltda/Distr.Alimentos

 OA  16.786/04  Drogasil S A (filial 163)

 OA  24.126/04  Karla Menegon Goldini/ Drogasil S A (filial 163)

Proc.  25.731/04  Francisco Pergentino dos Santos/ Drogaria

 OA  26.282/04  Gilberto Aluisio de Oliveira/Consultório Odontológico s/ Ap.Raios-X

 OA  26.687/04  Farmarin Ind. e Com. Ltda/ Comércio Atacadista de Correlatos 

 OA  26.690/04  Farmarin Indústria e Comércio Ltda/ Indústria de Medicamentos

 OA  27.126/04  Wilton Pereira Alves/ Drogaria São Carlos do Jd. Presidente Dutra Ltda EPP

 OA  27.560/04  Akito Koga/ Ótica

 OA  27.602/04  Flavia de Melo Rubio/Farma 10 Drogaria Ltda-ME/ Drogaria

 OA  28.229/04  Elisangela Luciano/ Drogasil S A (filial 163)

 OA  31.582/04  Déia Farma Drogaria Ltda/ Drogaria

Proc.  41.693/04  André Luiz Urbano/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

Proc.  42.723/04  André Gaetani/ Consultório Odontológico c/ Ap. Raios-X

PROCESSOS INDEFERIDOS

 OA  46.684/03  Edílson Santos Souza/ Padaria

Proc.  1.322/04  New Company Comércio e Manutenção de Prod. Hospitalares Ltda

Proc.  36.555/04  Cine Centro Integrado de Nefrologia SC Ltda/ Auto de Infração nº 5183

Proc.  453/05  Cine Centro Integrado de Nefrologia SC Ltda/ Auto de Infração nº 1940

ENCERRAMENTO DE ATIVIDADES E CANCELAMENTO DO CEVS

Proc.  10.275/03  Tempero do Samuca Comercial Ltda EPP

Proc.  10.954/03  Ronaldo Zucckermaglio Fernandes

INTERDIÇÃO DO ESTABELECIMENTO

 OA  19.882/04  Formula Certa Farmácia de Manipulação

Termo de Interdição nº 09/05 – 14/02/2005

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

EXTRATO DE INSTRUMENTO DE ADITAMENTO

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO : Nº 02/04


CONVÊNIO :34/03





PROCESSO :23.630/02




CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS

CONVENIADA : APM da Escola Municipal Vereador Gilmar Lopes

FINALIDADE: PROGRAMA DE RECURSOS ESCOLARES 

DESCENTRALIZADOS - PROREDE



OBJETIVO: Renovação para o ano de 2005



DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 21 de dezembro 2004

DATA DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro 2005



EXTRATO DE INSTRUMENTO DE ADITAMENTO

INSTRUMENTO DE ADITAMENTO : Nº 05/05





CONVÊNIO :17/01








PROCESSO :119/98








CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS




CONVENIADA : Núcleo Assitencial Anália Franco





FINALIDADE: DESENVOLVIMENTO COMPLEMENTAR DO ENSINO PÚBLICO E GRATUITO 

DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2005. 





DATA DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2005. 





EXTRATO DE INSTRUMENTO DE CONVÊNIO

INSTRUMENTO DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO 





CONVÊNIO :01/05








PROCESSO :5424/2005







CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS




CONVENIADA : Associação Paulista de Educação Popular




FINALIDADE: DESENVOLVIMENTO COMPLEMENTAR DO ENSINO PÚBLICO E GRATUITO 

DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2005. 





DATA DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2005. 





EXTRATO DE INSTRUMENTO DE CONVÊNIO

INSTRUMENTO DE CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIO 





CONVÊNIO :02/2005








PROCESSO :5816/05







CONVENENTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE GUARULHOS




CONVENIADA : Nossa Escola Clube de Mães





FINALIDADE: DESENVOLVIMENTO COMPLEMENTAR DO ENSINO PÚBLICO E GRATUITO 

DATA DE ASSINATURA: 23 de fevereiro de 2005. 





DATA DE VIGÊNCIA: 31 de dezembro de 2005. 





SECRETARIA DE CULTURA

EDITAL Nº 01/2005-SC

O Secretário de Cultura, no uso de suas atribuições, faz saber que estarão abertas inscrições para credenciamento de arte-educadores, no período de 7 a 11 de março de 2005, visando a criação de BANCO DE DADOS a ser utilizado quando da contratação de arte-educadores, de acordo com as necessidades da Secretaria de Cultura.

1 - Para efeito deste Edital, considera-se Arte-Educador a pessoa com experiência no campo da arte educação e conhecimento em uma ou mais das diversas linguagens artísticas.

2- As linguagens artísticas a serem consideradas, serão:

	Área
	Modalidade

	Artes Cênicas
	Teatro, Contação de Histórias, Dança Contemporânea, Dança de Salão, Dança Afro, Capoeira e Bboy,

	Artes Visuais
	Desenho Artístico, História em Quadrinhos, Pintura, Grafite, Modelagem em Papel, Artesanato em papier maché, Tapeçaria em tear manual

	Música
	Percussão, Violão, MC, DJ, Canto Coral e Musicalização


 3 – O interessado poderá se inscrever em até duas modalidades, devendo fazer uma inscrição para cada uma delas.

4- Documentação exigida para credenciamento;

4.1. requerimento do interessado, conforme Anexo I, que integra este Edital; 

4.2. curriculum vitae;

4.3. comprovantes de formação técnica e/ou superior, na área; 

4.4. cópias de atestados das atividades exercidas nos últimos anos, referente a cursos ministrados. 

4.5. documentos que comprovem a experiência artística para realização dos serviços a serem prestados, tais como: certificados, declaração fornecida por pessoa física ou jurídica de notória especialização na área de atuação do requerente e, publicação de artigos em jornais e revistas; 

4.6. cópias da cédula de identidade e do comprovante de inscrição no cadastro de pessoa física.

5- Para efeito de seleção, os currículos acompanhados dos comprovantes serão pontuados de 0,0 a 10,0 pontos, considerando-se os seguintes critérios:

5.1. formação superior específica comprovada na área de inscrição, 0,5 ponto por curso até o máximo de 1,5 ponto;

5.2-formação técnica comprovada na área de inscrição: 0,5 ponto por curso até o máximo de 1,5 ponto;

5.3- experiência docente comprovada na área de inscrição: 0,5 ponto por ano até o máximo de 3,0 pontos;

5.4- experiência artística comprovada na área inscrição: 0,5 ponto para cada trabalho em que comprove atuação, até o máximo de 2,0 pontos

5.5- cursos de aperfeiçoamento referentes à área de inscrição realizados nos últimos 2 anos, com carga horária mínima de 30 horas: 0,5 ponto por curso até o máximo de 2,00 pontos.

6 - Após o término das inscrições, a documentação será encaminhada à Comissão de Avaliação para fins de análise.

7- A comissão será constituída por ato do Secretário Municipal de Cultura através de procedimento administrativo próprio, onde serão juntados todos os documentos pertinentes.

8– Os candidatos que obtiverem pontuação mínima de 5,0 pontos na análise do currículo serão convocados por intermédio de publicação em Diário Oficial do Município, para teste prático e entrevista.

9- Para o teste prático, serão atribuídos até 4,0 pontos e para entrevista será atribuído até 1,0 ponto, podendo assim, o candidato obter pontuação máxima de 15,0 pontos.

9.1. O teste prático consistirá em prova dissertativa com 4 questões valendo 1,0 ponto cada uma, referindo-se à verificação de conhecimentos específicos na área de inscrição e técnicas de planejamento.

9.2. O teste prático e a entrevista terão caráter meramente classificatório.

10- O candidato que obtiver pontuação mínima de 7,5 pontos na somatória dos pontos obtidos em cada fase (análise de currículo, teste prático e entrevista), integrará o banco de dados, em ordem classificatória decrescente, dentro de cada modalidade.

11- Os currículos e projetos enviados anteriormente não serão considerados para este credenciamento.

12- Os candidatos não integrados ao banco de dados poderão retirar seus documentos, na sede da Secretaria de Cultura

13- A Secretaria de Cultura se reserva o direito de convocar para a prestação dos serviços os candidatos integrantes do banco de dados, de acordo com as suas necessidades, sempre respeitando a ordem classificatória de cada modalidade.

13.1. A eventual prestação dos serviços se dará até 31/12/2005 e não se configurará vínculo empregatício com a Prefeitura de Guarulhos.

14- No caso de contratação para a prestação dos serviços o candidato deverá declarar não ser funcionário da Prefeitura Municipal de Guarulhos e apresentar cópia da inscrição municipal.

15- Os interessados que se inscreverem se comprometem a concordar com os termos deste edital.

16- Os documentos para credenciamento deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Cultura, na Avenida Monteiro Lobato, nº 690, 1º andar, Macedo, no horário das 9h00 às 17h00, no período de 7 a 11 de março de 2005.

17- Dos resultados dos testes práticos e entrevistas não caberão recursos

18- Os casos omissos serão analisados e julgados pela Comissão de Avaliação mencionada no item 7 deste Edital.

CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:

	Período
	Atividade

	07 a 11 de março
	Inscrições

	18 de março
	Publicação dos resultados das avaliações dos currículos

	21 a 23 de março
	Prazo para interposição de recursos

	29 de março
	Publicação dos resultados dos recursos interpostos

	04 a 06 de abril
	Realização de testes práticos e entrevistas

	08 de abril
	Publicação dos resultados finais (constituição do Banco de Dados)


ANEXO I (Requerimento)

	À Secretaria de Cultura

Solicito minha inscrição para compor o BANCO DE DADOS dessa Secretaria, conforme prevê o Edital nº 01/2005-SC.

	Nome:

	RG.
	Órgão Exp.
	CPF.

	Endereço:
	nº
	Compl.

	Bairro:
	Município:
	CEP:

	Telefone:
	Celular:

	Endereço eletrônico:


	Modalidade da Inscrição
	


	Declaro estar de pleno acordo com as regras do Edital nº 01/2005-SC

Guarulhos, _______ de _____________________de 2005.

__________________________________

nome e assinatura do candidato


CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

COMUNICADO 15/05 – CMDCA

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições legais, CONVOCA todos os Conselheiros Tutelares em exercício para reunião em 25 de fevereiro de 2005 ás 18h00 na Casa dos Conselhos sito a avenida Esperança, 209 – Centro – Guarulhos.

COMUNICADO 16/05 – CMDCA

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições legais, torna público á população em geral e em especial á região do Jd. São João/Bonsucesso,
 que em reunião extraordinária realizada em 05 de janeiro de 2005 a plenária deste Conselho acatou o parecer da sindicância 004/04 e ADVERTE a Srª.CASSIA APARECIDA DE MEDEIROS GROTKOWSKY. Este comunicado tem efeito retroativo a 05 de janeiro de 2005.

E para constar, eu (HEDY MASELLI C. ALMEIDA), Diretora do Departamento de Relações Administrativas, tornei público o presente Boletim Oficial.







João Batista Perez


Diretor do DRAb











Wagner César Lopes


Resp. Comércio Eventual








